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APRESENTAÇÃO 

 

 As Faculdades Integradas Machado de Assis apresentam a nova edição 

da Revista Eletrônica de Iniciação Científica dos Cursos de Administração e de 

Ciências Contábeis, vinculada ao Núcleo de Pesquisa, de Pós-Graduação e de 

Extensão ï NPPGE.  

A presente revista apresenta nove artigos científicos, aprovados pelo 

Corpo Editorial, composto pelo Núcleo Docente Estruturante do Curso de 

Administração e de Ciências Contábeis. Os artigos científicos publicados, acerca 

de temas relacionados às Ciências Sociais Aplicadas e orientados por 

professores da área, fortalecem a efetiva produção científica dos acadêmicos da 

FEMA. Dessa maneira, a Revista Eletrônica de Iniciação Científica materializa a 

intertextualidade e a interdisciplinaridade, privilegiando o desenvolvimento 

regional sustentável, a educação e as políticas sociais, a gestão e o 

desenvolvimento de pessoas, a gestão e o desenvolvimento de organizações, 

além da gestão da tecnologia da informação e da inovação tecnológica.  

A revista é, portanto, uma oportunidade que os acadêmicos e seus 

orientadores têm de expor o estudo, apresentando-o para a comunidade interna 

e externa, além de roborar os Cursos Superiores das Faculdades Integradas 

Machado de Assis pela apropriação e pela divulgação constante do 

conhecimento.  

 

 

Prof.ª Ma. Mariel da Silva Haubert 
 Coordenadora do Núcleo de Pesquisa, de Pós-Graduação e de Extensão -NPPGE  

Faculdades Integradas Machado de Assis Fundação Educacional Machado de Assis 
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A IMPORTÂNCIA DA AUDITORA INTERNA NAS EMPRESAS 

 

Beatriz AlecssandraBackes1 
Deise Luciane Gervasio Da Silva2 

Liliane Da Silva Mix3 
Rafaela Borgmann Mattos4 

Jacob Dalírio Mayer5 

 

RESUMO 

 

Diante da necessidade em manter controles nos processos internos, 
objetivando a isenção de falhas na tomada de decisões, o administrador utiliza-
se da auditoria interna, fazendo-se necessário compreendê-la. O presente artigo 
tem como objetivo apresentar os benefícios que as organizações conseguem 
com o auxílio da auditoria para evitar desperdício e fraudes, com sustentação 
solida na tomada de decisões e precisão nas informações. A metodologia 
adotada baseou-se na pesquisa bibliográfica, com consulta em livros e sites. A 
referida pesquisa proporciona uma visão mais ampla sobre a importância de um 
auditor interno e sobre etapas do planejamento, procedimento e relatórios de 
auditoria. A auditoria interna é capaz de identificar e solucionar problemas 
através do controle e análise de dados e passa a ser ferramenta de grande 
importância para os gestores de empresa. Tendo em vista que em um ambiente 
globalizado as empresas precisam se adaptar a todas as circunstâncias, elas 
necessitam de um acompanhamento dos procedimentos internos. 

 
Palavras-chave: Auditoria - Auditoria Interna - Empresas.  

 

INTRODUÇÃO 

 

Como o mercado está mais competitivo, as empresas estão em grande 

expansão à procura de seu espaço, buscando inovação nos produtos e serviços 

                                                             
1Acadêmica do Curso de Ciências Contábeis ï 3° Semestre. Faculdades Integradas Machado 

de Assis.beatrizbackes@hotmail.com. 
2Acadêmica do Curso de Ciências Contábeis ï 3° Semestre. Faculdades Integradas Machado 

de Assis. deisegervasio@hotmail.com. 
3Acadêmica do Curso de Ciências Contábeis ï 3° Semestre. Faculdades Integradas Machado 

de Assis. lilianemix98@hotmail.com. 
4Acadêmica do Curso de Ciências Contábeis ï 3° Semestre. Faculdades Integradas Machado 

de Assis. raffamattos2009@hotmail.com. 
5Especialista em Gestão empresarial, Auditoria e Perícia Contábil. Orientador. Professor do 

Curso de Ciências Contábeis. Faculdades Integradas Machado de Assis. 
jacobdaliriomayer@hotmail.com 
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com baixos custos para, assim, serem competitivas. Mas muitas destas 

organizações carecem de expansão tecnológica, o que contribuiria para diminuir 

custos, despesas e desperdício. 

Para ajudar essas empresas, existe a auditoria interna, que mostra aos 

administradores a real situação patrimonial e financeira da organização, 

colaborando assim com a tomada de decisões e com uma melhora na gestão do 

negócio. 

O artigo tem como objetivo apresentar os benefícios que as organizações 

conseguem com o auxílio da auditoria interna para evitar desperdício e fraudes, 

com sustentação sólida na tomada de decisões e precisão nas informações. 

A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica com sustentação nos 

pronunciamentos de autores renomados como William Attie, Marcelo Almeida, e 

Silvio Crepaldi, utilizando como base também as Normas Brasileiras da 

Contabilidade e outros. 

O artigo estrutura-se primeiramente com uma visão ampla do conceito da 

auditoria, subsequentemente os aspectos históricos da auditoria, distinção de 

auditoria interna e externa, planejamento e procedimentos para a execução da 

auditoria, as normas que a regem, a amostragem e o relatório emitido, bem como 

a principal temática deste artigo, a importância, conceito e objetivos da auditoria. 

 

1 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

          O referencial teórico é a peça principal do trabalho, pois é nele que 

apresentamos uma breve discussão a respeito do tema abordado. Nos tópicos 

a seguir, trataremos de questões como: conceito de auditoria, diferenciação 

entre auditoria interna e externa, fundamentos da auditoria, a importância da 

auditoria interna, dentre os conceitos.  

  

1.1 CONCEITO DE AUDITORIA 

 

Para as empresas, a auditoria é uma ferramenta muito importante, pois é 

uma técnica que visa à análise dos documentos e informações pertinentes a 
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eles, que necessitam ser analisados por um profissional especialista, que 

apontará se está tudo de acordo com as normas estabelecidas. Desde modo, 

Crepaldi nos traz a seguinte definição para auditoria: ñ[...] pode-se definir 

auditoria como o levantamento, estudo e avaliação sistemática das 

transações, procedimentos, operações, rotinas e das demonstrações 

financeiras de uma entidade.ò (CREPALDI, 2011, p. 3). 

Cada autor possui seu pensamento próprio sobre o significado de 

auditoria, além de enfatizar a principal finalidade que é a garantia de 

informações, podendo assim através de relatórios descritivos e demonstrações, 

apresentar a realidade em que a empresa se encontra. Para Franco e Marra: 

 

A auditoria exerce sua ação preventiva, saneadora e moralizadora, 
para confirmar a veracidade dos registros e a confiabilidade dos 
comprovantes, com o fim de opinar sobre a adequação das situações 
e informações contidas nas demonstrações contábeis, na salvaguarda 
dos direitos dos proprietários, dos financiadores do patrimônio, do 
próprio fisco e, até, da sociedade em geral. (FRANCO; MARRA, 2001, 
p. 31). 

 

 Já para Jund ñ[...] a auditoria é um elemento fundamental no sistema de 

informação, mediação e desempenho e prestação de serviço de contas da 

administra«oò (JUND, 2013, p. 4). Percebe-se que os pensamentos vão se 

completando e tendo assim um significado mais amplo do que realmente é 

auditoria. Além da parte da significação, há vários procedimentos que cabe ao 

auditor fazer, como mostra Attie em seu pronunciamento a respeito de quais 

documentos analisar para fazer o exame da empresa:  

 

[...] engloba a verificação documental, os livros e registros com 
características controladoras, a obtenção de evidências de 
informações de caráter interno ou externo que se relacionam com o 
controle do patrimônio e a exatidão dos registros e as demonstrações 
deles decorrentes. A ênfase que se dá a cada situação depende de 
uma série de decorrências dos diferentes segmentos que compõe a 
organização. (ATTIE, 2011, p. 5). 

 

Depois das análises, o auditor expressa sua opinião emitindo um parecer, 

onde consta a veracidade dos fatos analisados. E através dos relatórios obtidos 
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com a auditoria, tornam-se mais visíveis as decisões corretas a serem tomadas 

para o melhoramento e andamento dos trabalhos da empresa. 

 

1.1.1 ASPECTOS HISTÓRICOS DA AUDITORIA 

 

 A partir das pesquisas, foi constatado que historicamente, não se 

encontram registros da auditoria interna, e por sua vez nem o nome do primeiro 

auditor, talvez fique ignorado para sempre. A auditoria começou a ser praticada 

na Inglaterra em 1756, quando acontecia a chamada Revolução Industrial. Jund 

apresenta alguns aspectos que aconteceram: 

 
 A Revolução Industrial, na Inglaterra, quando a demanda de capital e 
a expansão das atividades, naturalmente, criaram problemas contábeis 
mais complexos, mudou o eixo do desenvolvimento prático dessa 
disciplina para aquele país, com o aumento de volume de atividades 
empresarias e de complexidade nos sistemas contábeis. (JUND, 2007, 
p. 5). 

 
Portanto, auditoria primeiramente não foi reconhecida como uma 

profissão e sim uma ramificação da contabilidade. Com o passar do tempo, ela 

foi exportada aos demais países inclusive ao Brasil. Em nosso país, não foi 

possível formular uma data exata da sua chegada, mas existem provas de que 

em 1968, por ato do Banco Central do Brasil, a auditoria foi oficialmente 

reconhecida, conforme nos mostra Crepaldi: 

Apesar de formalmente organizada em 26 de março de 1957, quando 
formado o Instituto de Contadores Públicos no Brasil, em São Paulo, a 
auditoria foi oficialmente reconhecida apenas em 1968, por ato do 
Banco Central do Brasil. O fortalecimento da atividade, todavia, ocorreu 
em 1972, por regulamentação do Banco Central do Brasil, Conselho 
Federal de Contabilidade e pela Formação de um órgão nacional para 
congregação e autodisciplinação dos profissionais, o Instituto dos 
Auditores Independes do Brasil (CREPALDI, 2011, p. 200). 

 

A partir da criação de um órgão nacional que passou a regera classe, a 

auditoria começou a ser implantada nas empresas e órgãos públicos do Brasil. 

Acredita-se que o primeiro parecer de um auditor brasileiro foi escrito somente 

em 1903. 

Segundo Magalhães, Lunkes e Muller ñ[...] o primeiro parecer de auditoria 
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brasileira foi publicado em 1903, relativo a exame nos livros de São Paulo 

Tramway, Lightand Power Company, com matriz em Toronto ï Canad§!ò 

(MAGALHÃES; LUNKES; MULLER, p. 18). 

 

1.2 AUDITORIA INTERNA E AUDITORIA EXTERNA 

 

A auditoria se divide em dois tipos, auditoria interna e auditoria externa. 

As mesmas utilizam técnicas muito semelhantes, pois ambas têm como objetivo 

apresentar um controle sobre as ações das empresas, tanto pública como 

privada. Crepaldi apresenta em sua opinião que: 

Relativo a assuntos contábeis, o auditor interno e o auditor externo 
operam em geral no mesmo campo, e ambos têm interesse na 
verificação da existência de: um sistema efetivo de controle interno 
para salvaguardar o patrimônio da empresa e que o sistema esteja 
funcionando satisfatoriamente e dentro das normas legais e internas a 
empresa; um sistema contábil capaz de fornecer os dados necessários 
para permitir a preparação de demonstrações contábeis que reflitam 
com propriedade a posição contábil e o resultado das operações de 
empresa. (CREPALDI, 2011, p. 31). 

 

As características são especificas de cada tipo, de modo a não confundir 

exigências diversificadas, como mostra Almeida em uma das suas publicações 

sobre o assunto. Deve-se enfatizar que o auditor interno é um funcionário que 

fazer parte do dia-a-dia da empresa, já o auditor externo não possui muito 

vinculo. A seguir será apresentado o quadro com as diferenciações: 

Auditor Interno Auditor Externo 

- É empregado da empresa auditada; 
- Não tem vínculo empregatício com a 
empresa auditada; 

- Menor grau de independência; - Maior grau de independência; 

- Executa auditoria contábil operacional; - Executa apenas auditoria contábil; 

Os principais objetivos são: 

¶ Verificar se as normas internas estão 
sendo seguidas; 

¶ Verificar a necessidade de aprimorar 
as normas internas; 

¶ Verificar a necessidade de novas 
normas internas; 

¶ Efetuar auditoria das, diversas áreas 
das demonstrações contábeis e em 
áreas operacionais;  

- O principal objetivo é emitir um parecer ou 
opinião sobre as demonstrações contábeis, 
no sentido de verificar se estas refletem 
adequadamente a posição patrimonial e 
financeira, o resultado das operações, as 
mutações do patrimônio líquido e as origens 
e aplicações de recursos da empresa 
examinada. Também, se essas 
demonstrações foram elaboradas de acordo 
com os princípios contábeis e se esses 
princípios foram aplicados com uniformidade 
em relação ao exercício social anterior; 
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- Maior volume de testes (tem maior tempo na 
empresa para executar os serviços de 
auditoria). 

- Menor volume de testes, já que o auditor 
externo está interessado em erros que 
individualmente ou cumulativamente possam 
alterar de maneira substancial as 
informações das demonstrações contábeis. 

Ilustração 01: Principais diferenças entre auditoria interna e externa. 
Fonte: ALMEIDA (2008, p. 30). 

 
Apesar das diferenças encontradas entre as auditorias, os profissionais 

tanto da interna como da externa, buscam analisar, revisar e aplicar técnicas 

com o intuito de elaborar relatórios e pareceres concisos e concretos da empresa 

auditada. Basso afirma que: 

 

Ambos profissionais, ao operarem, cada um em seu respectivo campo 
de atuação, trabalho sobre documentos comprobatórios, revisam as 
medidas de controle interno, aplicam as técnicas de verificação na 
forma de procedimentos de auditoria, elaboram relatórios e emitem 
seus pareceres sobre as fidelidades das informações contábeis 
examinadas, assim como sobre a adequada aplicação das técnicas e 
procedimentos administrativos e de contabilidade. (BASSO, 2005, 
p.98). 

 

Embora os trabalhos sejam elaborados em diferentes graus de extensão, 

a auditoria interna como a externa possuem interesses em comum, assim 

formando conexão no trabalho realizado. 

 

1.3 NORMAS DE TRABALHO DA AUDITORIA 

 

Como qualquer outra profissão, na auditoria também são estabelecidas 

normas específicas a fim de assegurar padrões técnicos que auxiliam na 

realização dos trabalhos, garantindo qualificação nos resultados. Para o autor 

Attie as normas de auditoria: 

[...] diferem dos procedimentos de auditoria, uma vez que eles se 
relacionam com as ações a serem praticadas, conquanto as normas 
tratam das medidas de qualidade da execução destas ações e dos 
objetivos a serem alcançados através dos procedimentos. As normas 
dizem respeito não apenas as qualidades profissionais de auditoria, 
mas também, a sua avaliação pessoal pelo exame efetuado e do 
relatório emitido. (ATTIE, 2011, p. 55). 

 

As normas da auditoria foram estabelecidas como uma ferramenta que 
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conduz os trabalhos do auditor, na maneira que possuíssem uma conduta mais 

correta a ser tomada. No Brasil as primeiras normas formam estabelecidas em 

1972 através de experiências e resultados obtidos por países mais evoluídos. 

Segundo os autores Franco e Marra: 

 

 

Esse trabalho foi elaborado pelo Instituto dos Auditores Independentes 
do Brasil, hoje IBRACON ï Instituto Brasileiro de Contadores e as 
normas foram oficializadas pelo Concelho Federal de Contabilidade, 
por meio da Resolução 321/72, e confirmadas pela resolução nº 220, 
de 15-5-72, do Banco Central do Brasil. (FRANCO; MARRA, 2001, p. 
57). 

 

Com a elaboração das normas, os auditores devem seguir as linhas 

traçadas no seu trabalho, para que na elaboração das atividades busquem a 

excelência nos resultados. As Normas Brasileiras de Contabilidade apontam que 

ñ[...] os programas de trabalho devem ser estruturados de forma a servir como 

guia e meio de controle de execução do trabalho, devendo ser revisados e 

atualizados sempre que as circunstancias o exigirem.ò (CONSELHO FEDERAL 

DE CONTABILIDADE, 2003). 

 

1.3.1  PLANEJAMENTO DA AUDITORIA INTERNA 

 

Acredita-se que a fase inicial seja a mais importante da auditoria, pois nela 

é aconselhável à elaboração de um planejamento, pois sem ele ou com ele mal 

elaborado o auditor correrá o risco de realizar um trabalho mal feito e 

sucessivamente será visto com outros olhos perante a empresa que será 

auditada. 

Segundo Almeida "[...] as normas de auditoria geralmente aceitas exigem 

que o trabalho de auditoria seja adequadamente planejado. Planejar significa 

estabelecer metas para que o serviço de auditoria seja de excelente 

qualidade[...]" (ALMEIDA, 2008, p. 141). 

 Com base nessas informações, planejar é criar um plano para conseguir 

atingir determinado objetivo, e na auditoria significa a determinação antecipada 
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de todos os procedimentos aplicados, a distribuição destes no tempo e a 

determinação utilizada de quem executara o trabalho. Attie diz que: ñ[...] por 

planejar deve-se entender o trabalho de preparação para um serviço. 

Compreendem objetivos definidos, segundo roteiros, métodos, planos e 

programas a serem observados por etapas e com s·lidas bases t®cnicas.ò 

(ATTIE, 2011, p. 246). 

O planejamento deve levar em consideração alguns fatores importantes 

na realização de sua atividade, tais conforme RESOLUÇÃO CFC Nº 986/03: a) 

Conhecer a política da empresa e a forma de gestão dela. b) Conhecimento 

detalhado das atividades funcionais, dos sistemas contábeis e do sistema de 

informações. c) Procurar saber se existem filiais e associadas. d) Procurar saber 

se já houve trabalho de auditoria anteriormente, qual foi o resultado dele e a 

providencia que formam tomadas a partir dele. e) As expectativas dos gestores 

e as orientações deles. f) Contar com ajuda de especialista das diferentes áreas. 

g) Quais os riscos da auditoria. h) Conhecer os objetivos, missão e valores da 

entidade. (CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, 2003). 

Um planejamento deve ser documentado e o roteiro para a realização de 

trabalho detalhado se for necessário, o que vai ser utilizado como, por exemplo, 

a ajuda de outros profissionais. Vale ressaltar que um planejamento deve ser 

atualizado toda a vez que o auditor sentir necessidade. 

Segundo as Normas Brasileiras de Contabilidade, ñ[...] os programas de 

trabalho devem ser estruturados de forma a servir como guia e meio de controle 

de execução do trabalho, devendo ser revisados e atualizados sempre que as 

circunst©ncias o exigirem.ò (RESOLUÇÃO CFC Nº 986/03; CONSELHO 

FEDERAL DE CONTABILIDADE, 2003). 

 

1.3.2 PROCEDIMENTOS DA AUDITORIA INTERNA 

 

Para que haja desempenho da auditoria interna, ela requer ferramentas 

de trabalho que ajudam a alcançar os fins, ou seja, o objetivo e os procedimentos 

da auditoria estão interligados, pois objetivo é aquilo que se quer atingir e os 

procedimentos são aqueles que nos ajudam a obter nossos objetivos. O autor 
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Attie definiu procedimento da auditoria como: 

 

Em verdade, os procedimentos de auditoria são as ferramentas 
técnicas, da quais o auditor se utiliza para a realização de seu trabalho, 
consistindo na reunião das informações possíveis e necessárias e 
avaliação das informações obtidas, para a formação de sua opinião 
imparcial. (ATTIE, 1987, p. 209). 

 

A opinião do auditor precisa estar sempre apoiada em bases sólidas, fatos 

comprovados. Os dados por ele apresentados devem ser exatos, e precisa estar 

sempre seguro sobre suas conclusões para convencer os gestores. Cada prova 

recolhida deve ser minunciosamente analisada, e avaliada quanto seu objetivo, 

importância e validade. Segundo Attie: 

 

Cada uma das provas obtidas precisa ser adequadamente pesada. 
Todo ponto de vista deve ser analisado. O auditor precisa avaliar cada 
elemento quanto à sua objetividade, importância, validade e 
confiabilidade. A dificuldade ou o custo da prova a ser obtida não 
podem constituir-se em impedimentos para não obtê-la, a mesma que 
o auditor a julgue desnecessária. (ATTIE, 2011, p. 171). 

 

Na auditoria os fatos são conhecidos como ñevid°nciasò, estas por sua 

vez precisa ter base solida para as conclusões e recomendações do auditor. 

Para ter segurança dos fatos e provas recolhidas o auditor precisa fazer testes 

comprovando assim sua veracidade, são os seguintes procedimentos realizados 

conforme RESOLUÇÃO CFC Nº 986/03: a) Inspeção: verificar os documentos e 

registros. b) Observação: acompanhamento dos processos e procedimentos de 

execução. c) Investigação e confirmação: Investigar os fatos e confirma-los com 

pessoas e empresas inseridas na entidade ou fora dela. (CONSELHO FEDERAL 

DE CONTABILIDADE, 2003). 

Durante o processo de procura das informações o auditor precisa 

observar que existem tipos de informações que ajudam no processo de 

investigação, conforme, RESOLUÇÃO CFC Nº 986/03: a) Informação suficiente 

é aquele que é convincente, pois as pessoas informadas conseguem entende-la 

e o auditor interno também. b) Informação adequada que quando é confiável é a 

melhor prova alcançável com as técnicas da auditoria. c) Informação relevante é 

aquele que vai dar suporte as recomendações e conclusões do auditor interno. 
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d) Informação útil ajuda a empresa a alcançar suas metas. (CONSELHO 

FEDERAL DE CONTABILIDADE, 2003). 

 Além de todos esses procedimentos a serem seguidos, é necessário 

avaliar se está de maneira simples, para que um simples leigo passa a entender 

explicitamente o que foi analisado. Mas cabe ressaltar que existem normas que 

regem esses processos como as Normas Brasileiras de Contabilidade nos 

explicam:  

 

No trabalho da Auditoria Interna, quando aplicável, deve ser examinada 
a observância dos Princípios Fundamentais de Contabilidade, das 
Normas Brasileiras de Contabilidade e da legislação tributária, 
trabalhista e societária, bem como o cumprimento das normas 
reguladoras a que estiver sujeita a entidade. (CONSELHO FEDERAL 
DE CONTABILIDADE, 2003). 

 

Após o recolhimento das provas e da confirmação de autenticidade das 

mesmas, o auditor ainda faz a conferencia de cálculos com uma investigação 

minuciosa e abre um inquérito com funcionários e gerência. É necessário aqui 

citar que uma técnica indispensável à auditoria é a observação. Uma das 

características que diferenciam o auditor das demais profissões ligadas à 

contabilidade é senso crítico, assim toda vez que necessário o auditor precisa 

utilizar as normas da Contabilidade Brasileira. 

 

1.3.3  RELATÓRIOS DA AUDITORIA INTERNA 

 

Depois de todo o processo de planejar, analisar e revisar, são tiradas as 

devidas conclusões dos documentos auditados naquele período e o auditor 

passa a seguir para o último passo, considerado o mais importante. 

Relatório de auditoria é a fase final do processo auditorial e consiste 
em uma narração ou descrição escrita, ordenada e minuciosa dos fatos 
que foram constados, com base em evidências concretas, durante o 
transcurso dos exames de auditoria. (ARAÚJO; ARRUDA; BARRETO, 
2008, p. 291). 

 

Desta forma o relatório deve apresentar de maneira simples, todas as 

informações que foram recolhidas durante um período, para que o leitor entenda 
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facilmente as suas explicações e conclusões. A resolução CFC Nº 986/03, fala 

que existem: 

[...] aspectos que necessitam ser constados em um relatório, como: 

objetivo e extensão dos trabalhos, a metodologia adotada, os principais 
procedimentos de auditoria aplicados e sua extensão, eventuais 
limitações ao alcance dos procedimentos da auditoria, a descrição dos 
fatos constatados e as evidencias encontradas, os riscos, as 
conclusões e recomendações resultantes dos fatos constatados.  
Possivelmente se a pessoa que exerce o cargo de auditor e usar esses 
elementos principais irá possuir um bom relatório e conseguirá 
transmitir claramente o que deseja. Pois um trabalho mal apresentado 
pode gerar problemas, confusões, desmoralização do próprio 
profissional auditor e do valor da auditoria. (CONSELHO FEDERAL DE 
CONTABILIDADE, 2003). 

 

Existem relatórios formais e informais, irá depender de cada auditor e de 

cada empresa adotar o seu procedimento. Os relatórios formais por sua vez, se 

dividem em analítico e sintético.  Basso nos traz o seguinte conceito: 

 

Já o relatório analítico é feito a critério do auditor, ele que estabelece 
as normas e procedimentos a serem adotados, mas aconselha-se a 
que o mesmo mantém a mesma estrutura no Plano Geral de Auditoria. 
O relatório sintético é o parecer do auditor e deve ser tal qual a algumas 
regras que estão estabelecidas nas Normas de Auditoria Independente 
das Demonstrações Contábeis. (BASSO, 2005, p. 333). 

 

Além destes tipos de relatório já mencionados, pode-se encontrar no 

Portal da Auditoria outros três tipos, para assim dar complemento e verificar qual 

poderá ser o mais indicado para devida empresa. São eles:  

 

 Os relatórios Especiais, Parciais e Verbais.  Especiais: Foge do 
cotidiano, o diretor da empresa tem interesse exclusivo sobre um 
determinado assunto. Reportam as indesejáveis fraudes de maneira 
reservada.  Parciais: Ocorrência que devem ser levadas 
imediatamente ao gerente da empresa. Se alguma taxa está incorreta 
calculada. Poderá ser apresentada em uma simples folha de papel 
desde que devidamente identificada. Verbais: É mais rápido, deve ser 
claro e objetivo, fazendo com que sua fala seja compreendida e 
assimilada, pois no termino não existem fontes para ser consultadas. 
(PORTAL DA AUDITORIA, 2013). 

 

 Ao finalizar está etapa, sabe-se que um relatório mal elaborado pode 

acarretar sérios problemas para as empresas e uma má impressão do 

profissional que o elaborou, portanto necessita-se ser feito com cuidado de uma 
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forma correta e bem elaborado. 

 

1.3.4 PAPEL DO AUDITOR INTERNO 

 

A evolução do mercado é constante e as organizações precisam adaptar-

se e se aperfeiçoar para continuar nele inseridas. O auditor interno é um membro 

novo nas organizações, uma vez que anos atrás não se tinha a preocupação e 

necessidade de ter um profissional nessa área inserido. Dentro do grupo de 

funcionários das empresas ele atua no sentido de analisar as demonstrações 

contábeis e auxiliar o setor administrativo sobre devidas falhas. Segundo Jund: 

 

Auditoria interna compreende os exames, análises, avaliações, 
levantamentos e comprovações, metodologicamente estruturados para 
avaliações da integridade, adequação, eficácia, eficiência e 
economicidade dos processos, do sistema de informações de controles 
internos integrados ao ambiente e de gerenciamento de riscos com 
vistas a assistir à administração da entidade no cumprimento de seus 
objetivos. (JUND, 2013, p.208). 

 

 Deve-se destacar que o auditor tem um papel fundamental, pois é ele que 

analisa, refaz e revisa todos os procedimentos das demonstrações contábeis ï 

Balanço Patrimonial; Demonstração dos Resultados do Exercício; 

Demonstração de Lucros e Prejuízos Acumulados; Demonstração das Origens 

e Aplicações de Recursos ï visualizando se existe possibilidade de erros, e 

emitindo relatórios sobre o que está indevido ou alterado, corrigindo o mais 

rápido possível.  

O auditor deve elaborar todo este processo, que exerce dele o máximo de 

dedicação possível, tendo logo adiante em vista uma finalidade a ser cumpridade 

longo ou a curto prazo dependendo do caso. Conforme Franco e Marra, ñA 

finalidade da auditoria não é apenas a de confirmar a existências dos registros e 

a veracidade dos comprovantes, mas vai além, julgando da moralidade do ato 

praticadoò. (FRANCO; MARRA, 2001, p. 32). 

O auditor necessita cumprir com três principais papeis: planejar como ele 

vai fazer essa atividade, ter em mente como irá organizar e por último como isto 

será apresentado perante a empresa.  É importante lembrar que através disto 
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tudo existe um conjunto de regras e normas que são feitas antes mesmo deste 

começar a praticar suas atividades. De acordo com Sá, ñExaminar, Anotar, 

Pesquisar, Sugerir, Indagar, Informar, Comparar, Acompanhar, Persistir são 

algumas das a»es b§sicas do trabalho do auditor interno.ò (SÁ, 1978, p.18). 

Todavia, a sua atuação é limitada, deverá fazer somente os processos 

que caberem na sua área de atuação. Toda documentação deve ser feita em 

material físico ou por meio eletrônico.  

 

1.4 A IMPORTÂNCIA DA AUDITORIA INTERNA 

 

Devido à expansão dos negócios, as empresas estão sempre mais 

preocupadas com a sua administração, fazendo com que ela seja inovada e 

ampliada diariamente a fim de buscar o melhoramento nos resultados contábeis 

e financeiros da organização. Devido ao fato houve a necessidade de um 

responsável nesta área, ou seja, necessidade de um auditor. Para Almeida: 

 

Devido ao fato de que o administrador, ou em alguns casos o 
proprietário da empresa, não poderia supervisionar pessoalmente 
todas as suas atividades. Entretanto de nada valia a implantação 
desses procedimentos internos sem que houvesse um 
acompanhamento, no sentido de verificar se estes estavam sendo 
seguidos pelos empregados da empresa. (Almeida, 2012, p. 5). 

 

Portanto, é necessário ter um responsável neste âmbito, devido à falta de 

tempo do administrador em analisar todos os registros contábeis. O auditor 

interno, também considerado como empregado na empresa dedica seu tempo 

na análise de documentos a fim de encontrar alguma falha ou fraude. 

Segundo o autor Lopes de S§ ñ[...] o auditor interno preocupa - se em dar 

assessoria a administração em suas funções de controle, planejamento e, 

precipuamente, organização. Procura cumprir os princípios básicos da sua 

t®cnica, tais como: prote«o e sugest«oò. (SĆ, 1978, p.17). 

O auditor interno, precisa ter muita responsabilidade e qualidade. Ele 

possui o acesso a todas as informações contábeis da empresa, a fim de analisar, 

estudar e colocar o seu ponto de vista das informações contábeis. 
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O Controle Interno verifica e assegura a proteção do patrimônio diante da 

verdade e autenticidade das informações contábeis e não contábeis da 

organização, através de conciliação de documentos e planos de contas. 

Conforme Attie, 

A administração passa necessitar de alguém que lhes afirme que os 
controles e as rotinas de trabalho estão sendo habilmente executados 
e que os dados contábeis, com efetividade, merecem confiança, pois 
espelham a realidade econômica e financeira da empresa. A auditoria 
interna neste momento é concebida, toma forma embrionária como 
uma atividade necessária a organização e desenvolve- se a fim de 
seguir a gerencia ativa, concedendo lhe alternativas, como ferramenta 
de trabalho, de controle, assessoria e administração. (ATTIE, 1987, 
p.26). 

 

Pode-se afirmar que o auditor interno, é quem aconselha os gestores na 

tomada de decisões, sabe qual é a melhor fase para investir, e quando a 

empresa está passando por problemas financeiros, como superá-los e assim 

conseguir crescer financeiramente, obtendo mais lucros e tendo menos 

prejuízos. 

 

CONCLUSÃO 

 

Em virtude das novas exigências do mercado as empresas buscam 

mecanismos e planejamentos estratégicos a fim de buscar total eficiência e 

eficácia em todos os setores, diminuindo o desperdiço, necessitando de 

relatórios concisos que ajudem na sua tomada de decisões. 

Observou-se que a auditoria interna, mantém controle nos processos 

internos objetivando a isenção de falhas e fraudes. Sendo assim, por meio da 

pesquisa bibliográfica, podemos concluir que a auditoria interna merece uma 

visão expressiva por parte da empresa, pois com a ajuda desse profissional que 

analisa, refaz e revisa todos os procedimentos, apresentando relatórios exatos, 

e apontando possíveis problemas financeiros, a organização conseguira crescer 

financeiramente melhor. 

Como sugestão para futuros estudos na área da auditoria, pode-se 

mencionar a pesquisa de campo obtendo dados reais de empresas da região da 

grande santa rosa que conseguiram por meio da implantação de um auditor 
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interno, descobrir falhas, diminuir o desperdiço, melhor a toma de decisões, e 

um dos fatos mais importantes no meio empresarial a melhora na rentabilidade 

e lucratividade da organização. 
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GESTÃO DE CAPITAL DE GIRO: UM ESTUDO DE CASO À LUZ DO 
MODELO FLEURIET 

 

Jéssica Horn¹ 
Guilherme Anderson Sturm ² 

 

RESUMO 

 

O exposto artigo tem como propósito analisar a gestão de capital de giro 
à luz do modelo de Fleuriet. Para atingir o objetivo deste estudo, realizou-se uma 
pesquisa aplicada, relatando alguns conceitos e fundamentos relacionados a 
temática. O estudo caracteriza-se como pesquisa qualitativa e quantitativa, pois 
buscou-se em uma empresa o balanço patrimonial e a demonstração do 
resultado do exercício dos últimos 3 anos, para a realização das análises. 
Fundamentou-se em uma investigação descritiva, pois demonstra os fatos reais 
do contexto da empresa estudada. Caracteriza-se também como pesquisa 
bibliográfica, pois para atingir o objetivo buscou-se conceitos como contabilidade 
financeira, regime de caixa e competência, gestão de capital de giro e fluxo de 
caixa, além do próprio modelo Fleuriet. Possui também características de 
pesquisa documental, pois averiguou-se no balanço patrimonial e na 
demonstração do resultado de exercício dados para realização do estudo 
baseado no modelo de Fleuriet. Contudo, trata-se de um estudo de caso, pois 
explorou-se em uma empresa seu Balanço Patrimonial e a Demonstração de 
Resultado de Exercício construindo-se uma aprendizagem integral e rica para o 
pesquisador. Desta forma, o presente artigo tem uma pretensão de contribuir 
para a análise de capital de giro da empresa, baseado no modelo de Fleuriet 
para ter-se um olhar diferente sobre as demonstrações financeiras da empresa. 

 
Palavras-chave: Análise Financeira ï Capital de Giro ï Modelo Fleuriet. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa tem como tema central realizar um estudo sobre a 

gestão de capital de giro: um estudo à luz do modelo Fleuriet. O problema é que  

muitas empresas desconhecem as verdadeiras funções das demonstrações 
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financeiras, o quanto são essenciais para a tomada de decisões, para não 

comprometer a saúde da empresa. Desta forma, a questão da pesquisa foi 

substanciada como: analisar os indicadores de liquidez, baseado no modelo de 

Fleuriet, de qual forma a empresa estudo de caso está exposta ao risco da 

estrutura financeira? 

O objetivo geral do estudo é buscar informações a respeito do tema, 

gestão de capital de giro: um estudo à luz do modelo Fleuriet. Sendo assim, para 

alcançar o objetivo foram analisados o Balanço Patrimonial da empresa e a 

Demonstração do Resultado de Exercício, com o intuito de sugerir melhorias 

para no processo de tomada de decisão, com base no modelo de Fleuriet. 

Contudo, o artigo caracteriza-se em uma pesquisa aplicada, pois o 

propósito deste estudo é buscar conceitos e fundamentos sobre o tema, e por 

fim, gerar soluções para o problema da pesquisa. Além disso, caracteriza-se em 

uma pesquisa qualitativa e quantitativa, pois foram coletados informações no 

balanço e na demonstração do resultado do exercício da empresa, baseado nos 

últimos 3 anos. 

O estudo classifica-se em bibliográfico, pois fundamentou-se o referencial 

teórico como contabilidade financeira, regimes de caixa e competência, gestão 

de capital de giro e fluxo de caixa e por fim o modelo Fleuriet. O estudo 

caracteriza-se em um estudo de caso, no qual foi amaneirada através do 

referencial teórico, dados do Balanço Patrimonial e da Demonstração do 

Resultado do Exercício, com o intuito de proporcionar ao pesquisador uma 

aprendizagem integral e rica especifica no assunto de capital de giro. 

O estudo busca identificar através do modelo de Fleuriet, verificar na 

empresa estudo de caso se está em efeito tesoura, ou seja, avaliar a sua 

dependência com empréstimos e financiamentos a curto prazo, com o intuito de 

auxiliar os gestores a melhorar a parte financeira da empresa, para não 

comprometer a sua saúde financeira. 
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1 CONTABILIDADE FINANCEIRA  

 

Neste tópico, são abordados conceitos relevantes sobre contabilidade 

financeira, uma técnica utilizada na área contábil e que nos ajuda no âmbito 

teórico e prático, na elaboração das demonstrações contábeis e financeiras. 

Para Diniz, a contabilidade financeira é um método para elaborar os 

demonstrativos financeiros, para os agentes externos de determinada empresa, 

como por exemplo, credores, acionistas, inclusive órgãos governamentais. 

(DINIZ, 2014).  

Segundo Nogueira, a contabilidade financeira concentra-se em 

demonstrativos para grupos externos, medindo e registrando transações de 

negócios, fornecendo demonstrativos financeiros baseados em princípios 

contábeis geralmente aceitos. Os administradores são responsáveis pelos 

demonstrativos financeiros emitidos para investidores, órgãos reguladores do 

governo e outros interessados fora da organização. A remuneração dos 

executivos é frequente e diretamente afetada pelos números da empresa. Não é 

difícil perceber que os administradores têm interesse tanto na contabilidade 

gerencial quanto na financeira. (NOGUEIRA, 2009.) 

Já para os autores Neves e Viceconti, a contabilidade financeira tem por 

objetivo controlar o patrimônio das empresas e apurar o resultado. Ela deve 

também prestar informações a usuários externos que tenham interesse em 

acompanhar a evolução da empresa, tais como entidades financeiras que irão 

lhe conceder empréstimos, debenturistas e quaisquer pessoas que desejem 

adquirir ações da empresa. A contabilidade Financeira exerce esta função 

através da utilização da escrituração contábil pelo método das partidas 

dobradas, que tem como corolário a elaboração das demonstrações contábeis. 

(NEVES; VICECONTI, 1998). 

Existem duas formas para realizar o registro contábil nas empresas: 

regime de caixa ou regime de competência. Sendo assim, iremos abordar 

informações e características acerca destes dois regimes. 

De acordo com Silva, o regime de competência leva em consideração os 

acontecimentos que ocorreram na empresa, independente de seu pagamento ou 
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recebimento. Mostra seus direitos, obrigações, e seu patrimônio líquido, da 

mesma forma ocorre com a demonstração de resultado de exercício, os quais 

demonstram o efetivo acontecimento pelo período, a partir da contabilização das 

receitas, despesas e demais gastos. (SILVA, 2013). 

Segundo o autor Lopes de Sá, para o regime de competência as receitas 

e despesas devem ser registradas na demonstração do resultado do exercício 

no período no qual ocorrerem, independente do recebimento ou do pagamento. 

(SÁ, 2011). 

Conforme De Paula, a contabilidade utiliza-se do critério de regime de 

competência. No regime de caixa, os fatos são registrados através do 

pagamento e também pelo recebimento. Contabiliza-se quando os mesmos 

entram e saem do caixa. (DE PAULA, 2013). 

Conclui-se que a contabilidade financeira tem por finalidade registrar e 

fornecer informações acerca do patrimônio das empresas, inclusive a apuração 

dos resultados. Com ela, é possível prestar informações sobre os resultados e 

as mudanças, com o intuito de obter o consentimento sobre a situação em que 

a organização se encontra, sendo úteis para os investidores ou entidades 

financeiras que desejarem adquirir ações, auxiliando em suas decisões de 

investimento. Com base nessas informações, além de uma avaliação 

patrimonial, permite a decisão de investimentos futuros. 

 

2 GESTÃO DE CAPITAL DE GIRO E FLUXO DE CAIXA 

 

Neste item, será abordada a necessidade de trabalhar com a gestão de 

capital de giro e fluxo de caixa na empresa, pois para o empresário é 

fundamental conhecer o processo e avaliar a situação do seu caixa, para assim 

tomar decisões corretas não comprometendo a saúde financeira da empresa. 

Conforme o SEBRAE, o capital de giro também tem o significado de 

capital do trabalho, isto é, o capital indispensável para custear os gastos da 

empresa, como por exemplo, a venda a prazo aos clientes, as compras de 

matéria-prima, e todas as outras obrigações que um estabelecimento possui. 
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Como tudo indica, o capital de giro é relacionado à todas as contas financeiras 

que movimentam toda a jornada da organização (SEBRAE, 2016). 

De acordo com Neto, basicamente, o capital de giro é representado pelo 

Ativo Circulante da empresa, o grupo com maior liquidez. É no Ativo que são 

demonstrados todos os direitos e bens da que a empresa possui. Os 

componentes do Ativo Circulante ou Capital de Giro são representados por todas 

as disponibilidades imediatas, ou seja, tudo aquilo que a empresa tem a seu 

dispor imediatamente, como o caixa, saldos bancários, aplicações financeiras e 

outros valores a receber em curto prazo, além dos estoques (NETO, 2012). 

Conforme Matarazzo, para as empresas é fundamental ter em sua 

administração uma gestão de capital de giro, pois é essencial para o bom e 

sustentável andamento da empresa, inclusive para almejar o crescimento e a 

lucratividade das instituições (MATARAZZO, 2008). 

Segundo Netos, considerando que o capital de giro refere-se aos recursos 

aplicados na empresa, localizadas no Ativo do Balanço Patrimonial, são 

lançadas em contra partida no Passivo ou Patrimônio Líquido ï PL verifica-se 

que ambos são financiados por dois subsídios sejam de capital próprio 

(patrimônio líquido) e capitais de terceiros (passivo). Sendo assim, a instituição 

é capaz de sustentar suas deficiências circulantes utilizando-se de recursos 

próprios, aportados pelos sócios (capital social) ou gerados pelo negócio sob 

forma de lucros acumulados, ou ainda utilizar capitais de terceiros, sendo de 

curto ou longo prazo, dependendo da necessidade e disponibilidade de captação 

do empresário (NETOS, 2012). 

Segundo a NBC TG 3, aprovada pela Resolução CFC 

2014/NBCTG03(R2): 

 

A demonstração dos fluxos de caixa, quando usada em conjunto com 
as demais demonstrações contábeis, proporciona informações que 
permitem que os usuários avaliem as mudanças nos ativos líquidos da 
entidade, sua estrutura financeira (inclusive sua liquidez e solvência) e 
sua capacidade para mudar os montantes e a época de ocorrência dos 
fluxos de caixa, a fim de adaptá-los às mudanças nas circunstâncias e 
oportunidades. As informações sobre os fluxos de caixa são úteis para 
avaliar a capacidade de a entidade gerar caixa e equivalentes de caixa 
e possibilitam aos usuários desenvolver modelos para avaliar e 
comparar o valor presente dos fluxos de caixa futuros de diferentes 
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entidades. A demonstração dos fluxos de caixa também concorre para 
o incremento da comparabilidade na apresentação do desempenho 
operacional por diferentes entidades, visto que reduz os efeitos 
decorrentes do uso de diferentes critérios contábeis para as mesmas 
transações e eventos. (CFC, 2014, p. 02). 

 

Segundo Ribeiro, ñ[...] a demonstra«o dos fluxos de caixa ® um relat·rio 

contábil que tem por fim evidenciar as transações ocorridas em um determinado 

período e que provocaram modificações no saldo de caixa e equivalentes de 

caixa.ò (RIBEIRO, 2014, p. 88). 

Conforme o autor Matarazzo, com o intuito de averiguar o fluxo de caixa 

de uma organização é essencial compreender a diferença de uma simples 

gestão de caixa e uma gestão de caixa. Para as empresas, nas duas formas de 

gestão irá demonstrar as entradas e também as saídas no caixa. Contudo, para 

chegar a este resultado há uma longa trajetória para ser traçada a fim de atingir 

o objetivo. Ou seja, na gestão de caixa além de registrar as entradas e saídas 

de caixa a empresa deverá realizar um inventário para organizar as informações, 

manterá os dados sempre atualizados, irá realizar uma análise completa dos 

relatórios para ver se irá necessitar de recursos financeiros, ou se terá que 

diminuir os prazos de clientes, entre outros (MATARAZZO, 2008). 

De acordo com Ribeiro, na demonstração do fluxo de caixa necessita 

constar todas as variações realizadas, no decorrer do exercício, seja no saldo de 

caixa e equivalentes de caixa, todas as entradas e saídas a cerca de três 

grandes fluxos: das operações, dos financiamentos e dos investimentos 

(RIBEIRO, 2014 apud BRASIL, 1976). 

Contudo, é fundamental para a empresa, ter um volume adequado de 

capital de giro e um controle do fluxo de caixa eficaz. Em relação ao controle de 

fluxo de caixa, sua realização é justificada em sua utilidade na organização dos 

recursos disponíveis para a empresa, é através dele que controlamos as 

entradas e saídas do caixa. E com relação ao capital de giro, nele está 

representado à quantidade dos recursos necessários para manter a operação da 

empresa. Portanto, recomenda-se a empresa utilizar-se da gestão de capital de 

giro e também que seu gestor acompanhe com periodicidade para que não seja 

surpreendido com resultados e performance negativa. 
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3 MODELO FLEURIET 

 

O modelo Fleuriet é um consagrado método para avaliar o capital de giro 

dentro das organizações. Neste item, será demonstrada a importância da 

aplicação desta nova forma de análise de Balanço Patrimonial e Demonstração 

de Resultados, bem como seu método de aplicação. 

De acordo com Torres, o modelo Fleuriet foi introduzido no Brasil por volta 

dos anos 80, pelo professor Michel Fleuriet, o qual propôs uma nova metodologia 

para avaliação do capital de giro das empresas. Neste conjunto de ideias, surgiu 

uma moderna avaliação e reclassificação gerencial do Balanço Patrimonial, 

especificamente as contas de Ativo e Passivo Circulante (TORRES, 2006). 

Conforme Pereira e Maia, desta forma o Ativo Circulante é reclassificado 

em ACF ï Ativo Circulante Financeiro (ACF) e Ativo Circulante Operacional 

(ACO). O ACF é composto basicamente pelas contas financeiras, ou seja, é o 

dinheiro que a empresa tem disponível no momento, enquanto o ACO é formado 

pelas contas ligadas com a atividade operacional da empresa. Semelhante 

ocorre com o Passivo Circulante, onde é fragmentado em Passivo Circulante 

Financeiro (PCF), onde classificam-se os elementos financeiros, isto é, contas 

que geram juros para a empresa, e Passivo Circulante Operacional (PCO), que 

é constituído pelas contas ligadas à atividade operacional da empresa 

(PEREIRA; MAIA, 2006). 

Segundo Pereira e Maia, após realizar a reclassificação do Ativo 

Circulante e Passivo Circulante, para aplicar o modelo de Fleuriet é fundamental 

calcular a NCG ï Necessidade de Capital de Giro. Normalmente ocorre na 

maioria das organizações onde é registrado primeiramente às entradas e saídas 

de caixa, mas a NCG acontece muito antes das entradas e saídas de caixa. A 

NCG é formulada pela diferença entre as contas operacionais do ativo e do 

passivo circulante, conforme a fómula: NCG = ACO ï PCO (PEREIRA; MAIA, 

2006). 

De acordo com Silva, a NCG é a diferença do Ativo Circulante Operacional 

ï ACO e Passivo Circulante Operacional ï PCO. Quando é positiva, significa que 
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o que o prazo médio de pagamento da empresa é maior que o prazo médio dos 

recebimentos, indicando a necessidade de financiamento de capital de giro com 

terceiros. Quando a NCG é negativa a empresa necessita de ir em busca de 

capital de giro, pois seu prazo médio de pagamento é maior do que o prazo 

médio de recebimento. A NCG quando positiva, geralmente é crescente em 

relação às vendas de mercadorias. Na ocasião em que o negócio da empresa 

cresça, a necessidade de investimento em giro igualmente intensifica-se (SILVA, 

2013). 

Após averiguar a necessidade de capital de giro, faz-se necessário 

calcular o Saldo em Tesouraria. Segundo os autores Pereira e Maia, é através 

do Saldo em Tesouraria que identifica-se o grau da utilização de recursos de 

terceiros a curto prazo, com o intuito de financiar a necessidade do capital de 

giro. O calculo é realizado através da seguinte fórmula: ST = ACF ï PCF 

(PEREIRA; MAIA, 2006). 

Conforme os pesquisadores Pereira e Maia, os saldos em tesouraria são 

na realidade as reservas financeiras da empresa, ou seja, para apoiar a 

ampliação de investimento operacional em giro, preferencialmente quando 

ocorre a sazonalidade. Se a ampliação ocorrer em longo prazo, o investimento 

adicional do giro deverá ser financiado com passivos na mesma excelência de 

prazo, inclusive a empresa deve tomar o cuidado para não reduzir sua margem 

de segurança, eliminando seu saldo disponível (PEREIRA; MAIA, 2006). 

Em relação ao Capital de Giro Líquido (CGL) ou Capital Circulante Líquido 

(CCL), de acordo com Lima, representa a diferença do Ativo Circulante e o 

Passivo Circulante, demonstrando a medida da liquidez da empresa, sua 

capacidade de administrar as relações com clientes e fornecedores (LIMA, 

2011). 

Conforme o autor Lima, no momento em que o valor do ativo circulante 

atinge o valor do passivo circulante, quer dizer que a empresa possui CCL 

positivo. Desta forma, o CCL caracteriza-se pela parcela dos Ativos Circulantes 

da empresa financiada com recursos a longo prazo (soma do exigível à longo 

prazo com patrimônio líquido), os quais excedem as necessidades de 

financiamento dos ativos permanentes (LIMA, 2011). 
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 De acordo com Lima, quando o valor do ativo circulante é menor que o 

do passivo circulante, retrata que a empresa possui CCL negativo. Quando isso 

ocorre, significa que os ativos permanentes da empresa estão sendo financiada 

com passivos circulantes, ou seja, com capitais de curto prazo, o qual demonstra 

ser um quadro de risco para a saúde da empresa (LIMA, 2011). 

 

O acompanhamento da evolução da NCG e do CCL é fundamental 
para a realização de uma adequada avaliação da saúde financeira de 
uma empresa. É comum ocorrer o desempenho desequilibrado destes 
indicadores, ocasionando assim um crescimento da atividade 
empresarial acima de sua capacidade de financiamento. Este 
descompasso decorre da expansão dos negócios com uma elevada 
aplicação de recursos no capital de giro, ultrapassando o nível do CCL, 
que pode simplesmente ser apurado através do que denominamos 
Saldo de Tesouraria. T = CDG ï NCG. (CESAR, 2010, p. 1). 

 

Entretanto, conforme o autor Cesar, quando o saldo em tesouraria 

verificado for negativo, quer dizer que a organização possui dividas, que irão 

vencer a um tempo de curto prazo, adquiridas junto às instituições financeiras a 

fim de financiar suas atividades operacionais (CESAR, 2010). 

Ainda conforme o pesquisador Cesar, quando ocorre um crescimento do 

NCG superior ao CCL, demonstra-se que a empresa está sob o chamado efeito 

tesoura. A medida que a empresa vai em busca de capital de giro a curto prazo, 

ocorre um aumento na diferença entre o NCG e o CCL (CESAR, 2010). 

 

Em uma situação de efeito tesoura, a empresa é incapaz de financiar 
adequadamente seus investimentos operacionais em giro, operando 
com recursos de maturidade incompatível com suas efetivas 
necessidades financeiras.  
O efeito tesoura pode ocorrer por várias razões, destacando-se:  

Å Crescimento elevado do n²vel de atividade empresarial (overtrade) 
ou tendência do ciclo operacional deficitário;  

Å Decis»es de imobiliza»es sem que haja recursos pr·prios ou 
recursos de longo prazo disponíveis;  
Å Desvio de recursos do giro para imobiliza»es;  

Å Sucessivos preju²zos, levando a empresa a captar recursos de curto 
prazo para financiar suas atividades;  

Å Infla«o etc. (CESAR, 2010, p. 1). 
 

 

Conclui-se, então, que para a utilização do modelo de Fleuriet, é essencial 

realizar primeiramente a reclassificação dos ativos circulantes em ACO e ACF e 
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passivos circulantes em PCO e PCF. Feito isso, realizar os cálculos da NCG ï 

Necessidade de Capital de Giro, ST ï Saldo em Tesourarias, CCL ï Capital 

Circulante liquido ou Capital de Giro Liquido, possibilitando identificar se a 

empresa encontra-se no efeito tesoura. O que permite avaliar o capital de giro 

que da empresa, se os ativos são financiados por capital de terceiros ou pelo 

capital próprio, se é a curto ou a longo prazo, verificar se a saúde da empresa 

está em boas condições, principalmente se a organização necessita ir em busca 

de capital de terceiros.  

 

4 METODOLOGIA 

 

A metodologia da pesquisa é um conjunto de técnicas utilizadas pelo 

pesquisador, onde ele descreve os caminhos e os meios utilizados para a 

solução da problemática proposta. 

Conforme Silva e Menezes ñ[...] a pesquisa aplicada: objetiva gerar 

conhecimentos para aplicação prática e dirigidos à solução de problemas 

espec²ficos. Envolve verdades e interesses locais.ò (DA SILVA; MENEZES, 

2005, p. 45). 

Este estudo tem essa natureza, pois seu propósito é buscar conceitos e 

fundamentos sobre o tema, com o intuito de gerar soluções para o problema da 

pesquisa. 

Quanto à abordagem, este estudo caracteriza-se como quantitativo e 

qualitativo, com base nos dados obtidos por meio do Balanço Patrimonial ï BP, 

e da Demonstração do Resultado do Exercício ï DRE da empresa. Em relação 

à pesquisa qualitativa e quantitativa, Silva e Menezes consideram que existe 

uma conexão entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode 

ser traduzido em números, mas sim, deve utilizar-se de métodos descritivos, 

onde o pesquisador deve investigar todo o conjunto das informações 

minuciosamente, inclusive os dados numéricos (DA SILVA; MENEZES, 2005). 

Quanto aos procedimentos, a pesquisa classifica-se como Descritiva, pois 

estima-se através do balanço patrimonial e a demonstração de resultado do 

exercício como é o capital de giro da empresa, baseado nos últimos 3 anos. 
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A pesquisa descritiva determina do escritor uma abundância de 

conhecimentos sobre o tema do estudo. Sendo assim, é imprescindível que o 

autor descreva os elementos e as ocorrências dos fatos reais (GERHARDT; 

SILVEIRA, 2009 apud TRIVIÑOS, 1987). 

A caracterização como bibliográfica se dá em função da fundamentação 

teórica desta pesquisa em estudos já publicados a respeito dos assuntos como 

contabilidade financeira, regimes de caixa e competência, gestão de capital de 

giro e fluxo de caixa e por fim o modelo Fleuriet.  

A pesquisa bibliográfica realizada através do levantamento de referências 

teóricas já analisadas, e devidamente publicadas através das fontes escritas e 

eletrônicas, tais como: livros, artigos científicos, páginas de web, sites 

(GERHARDT; SILVEIRA, 2009 apud FONSECA, 2002). 

Optou-se também pelo uso do procedimento documental, pois buscou-se 

na empresa o Balanço Patrimonial acompanhado da Demonstração de 

Resultado de Exercício dos últimos 3 anos, com o intuito para procurar entender 

seu capital de giro de uma empresa, baseando-se no modelo de Fleuriet. 

Conforme Gerhardt e Silvera, a pesquisa documental apela aos diversos 

fatores, tais como: tabelas estatísticas, relatórios, documentos oficiais, relatórios 

de empresas, etc. (GERHARDT; SILVEIRA, 2009 apud FONSECA, 2002). 

Por fim, o estudo caracterizou-se em um estudo de caso, onde buscou-se 

através do referencial teórico informações necessárias para realizar a pesquisa 

e por fim analisar o Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do 

Exercício através com base na teoria que foi pesquisada, sendo assim, o estudo 

contemplará em uma aprendizagem integral e rica para o pesquisador. 

O estudo de caso caracteriza-se em um estudo relevante e completo 

desde o primeiro até o último propósito da pesquisa, com o intuito que permita 

um conhecimento completo e amplo. (DA SILVA; MENEZES, 2005 apud GIL, 

1991). 
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5 DIAGNOSTICO 

 

Com o intuito de cumprir o objetivo desta pesquisa, primeiramente, 

buscou-se na empresa caso de estudo o Balanço Patrimonial e a Demonstração 

do Resultado de Exercício baseado nos últimos 3 anos, sendo eles 2013, 2014 

e 2015. Após os dados coletados, relacionou-se separadamente o Balanço 

Patrimonial, onde o mesmo irá ser demonstrado apenas o Ativo Circulante e 

Passivo Circulante, conforme a Ilustração abaixo: 

  2013 2014 2015 

ATIVO TOTAL  R$   4.191.297,66   R$   4.896.728,95   R$   4.856.159,41  

ATIVO CIRCULANTE  R$   1.424.536,17   R$   1.737.537,67   R$   2.123.476,81  

DISPONIVEL  R$       164.854,90   R$       126.546,59   R$       243.544,92  

CAIXA  R$         31.399,64   R$         54.312,20   R$       101.617,82  

BANCOS CONTA MOVIM.  R$         75.848,36   R$         40.392,18   R$         75.205,89  

APLICAÇÕES FIN.LIQ.IMED.  R$         57.606,90   R$         31.842,21   R$         66.721,21  

CLIENTES  R$       526.436,22   R$       662.204,34   R$       722.705,90  

OUTROS CRÉDITOS  R$       107.314,25   R$         37.475,13   R$         59.615,30  

APLICAÇÕES FIN.AÇÕES  R$         61.880,00   R$         61.880,00   R$         61.880,00  

ESTOQUE  R$       516.239,67   R$       849.431,61   R$       990.996,07  

DESPESAS ANTECIPADAS  R$         47.811,13   R$                        -     R$         44.734,62  

PASSIVO TOTAL  R$   4.191.297,66   R$   4.896.728,95   R$   4.856.159,41  

PASSIVO CIRCULANTE  R$   1.396.570,35   R$   1.908.701,14   R$   1.979.298,08  

EMPRESTIMOS  R$       832.317,07   R$   1.139.615,35   R$   1.009.038,32  

FINANCIAMENTOS  R$                        -     R$                        -     R$         30.754,20  

(-) JUROS A APROPRIAR  R$                        -     R$                        -     R$           3.734,36  

FORNECEDORES  R$       397.080,14   R$       599.857,44   R$       710.158,02  

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS  R$         55.082,31   R$         58.076,10   R$         82.401,44  

OBRIGAÇÕES 
TRABALHISTAS  R$         98.430,51   R$       111.152,25   R$       120.857,39  

OUTRAS OBRIGAÇÕES   R$         13.660,32   R$                        -     R$         29.823,07  

Ilustração I: Ativo circulante e passivo circulante de determinada empresa. 
Fonte: produção do pesquisador. 

 

Conforme a Ilustração, verifica-se que o total do ativo desta empresa é de 

R$ 4.191.297,66 em 2013, R$ 4.896.728,95 em 2014 e R$ 4.856.159,41. Já o 

total ativo circulante em 2013 é de R$ 1.424.536,17, 2014 de R$ 1.737.537,67 e 

por fim em 2015 de R$ 2.123.476,81. Analisando os valores do ativo circulante 

é possível verificar que também vem ocorrendo um aumento, puxado pela 
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variação dos estoques, o qual vem aumentando sua estocagem nos 3 últimos 

períodos. Já o passivo total é de 4.191.297,66 em 2013, R$ 4.896.728,95 em 

2014 e R$ 4.856.159,41. Seu passivo circulante é de 2013 é de R$ 1.396.570,35, 

2014 de R$ 1.908.701,14 e por fim em 2015 de R$ 1.979.298,08. Verificando os 

valores do passivo circulante, vem ocorrendo um aumento nos últimos anos isso 

ocorre quando a empresa compra muitas mercadorias a prazo, o aumento das 

obrigações tributárias e trabalhistas. 

Como citado anteriormente, para aplicarmos o modelo de Fleuriet 

primeiramente precisamos reclassificar os ativos e passivos circulantes, em ativo 

circulante operacional, ativo circulante financeiro, passivo circulante operacional 

e por fim passivo circulante financeiro. Conforme a Ilustração abaixo: 

 

  2013 2014 2015 

ACO ï Ativo Circulante 
Operacional  R$   1.197.801,27   R$   1.549.111,08   R$   1.818.051,89  

PCO ï Passivo Circulante 
Operacional   R$       564.253,28   R$       769.085,79  R$       943.239,92 

ACF ï Ativo Circulante 
Financeiro  R$       226.734,90  R$       188.426,59  R$       305.424,92  

PCF ï Passivo Circulante 
Operacional  R$       832.317,07   R$   1.139.615,35   R$   1.036.058,16  

Ilustração II: Reclassificação dos ativos e passivos circulantes de determinada 
empresa. 

Fonte: produção do pesquisador. 

 

Verificando-se os dados, a empresa vem com um ACO em 2013 de R$ 

1.197.801,27, em 2014 de R$ 1.549.111,08 e em 2015 de R$ 1.818.051,89. Este 

aumento pode ter ocorrido principalmente no caso de a empresa ter realizado 

muitas vendas a prazo. Em relação ao ACF, apresenta em 2013 de R$ 

226.734,90, 2014 de R$ 188.426,59 e em 2015 de R$ 305.424,92, comparando 

o ano de 2013 para 2014 ocorreu uma queda em suas disponibilidades 

imediatas, isso pode que a empresa deve ter adquirido alguns itens a vista, seja 

em despesa ou mercadoria para revenda. Relatando o PCO, em 2013 foi de R$ 

564.253,28, em 2014 de R$ 769.085,79 e em 2015 de R$ 943.239,92, esse 

aumento em valores pode ter ocorrido pelas obrigações tributárias e trabalhistas, 

ou também pela aquisição de mercadorias para revenda a prazo. E por fim, o 
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PCF em 2013 foi de R$ 832.317,07, 2014 de R$ 1.139.615,35 e em 2015 de R$ 

1.036.058,16, analisando o ano de 2013 para 2014, é possível notar que ocorreu 

um aumento no PCF, isso ocorre pela empresa ter ido em busca de capitais de 

terceiros, já em 2015 ocorreu uma queda no PCF, isso pode ter ocorrido que a 

empresa liquidou mais capital de giro do que foi em busca de novo capitais de 

giro. 

Conforme Pereira e Maia, desta forma o Ativo Circulante é dividido em 

ACF ï Ativo Circulante Financeiro (ACF), ou Ativo Circulante Operacional (ACO). 

O ACF é constituído pelas contas financeiras, enquanto o ACO é gerado pelas 

contas ligadas com a atividade operacional da empresa. Igualmente ocorre com 

o Passivo Circulante, onde é dividido em Passivo Circulante Financeiro (PCF), 

onde classificam-se os elementos financeiros, uniformemente ocorre com o PCO 

que é constituído pelas contas conforme a atividade operacional da empresa 

(PEREIRA; MAIA, 2006). 

Continuando o estudo no modelo de Fleuriet, realizou-se o cálculo 

referente à NCG ï Necessidade de Capital de Giro, conforme a Ilustração abaixo: 

  2013 2014 2015 

NCG= ACO ï PCO  R$       633.547,99   R$       780.025,29   R$       874.811,97  

Ilustração III: NCG - Necessidade de Capital de Giro de determinada empresa. 
Fonte: Produção do pesquisador. 

 

Analisando a NCG desta empresa, é possível averiguar que em 2013 foi 

de R$ 633.547,99, em 2014 R$ 780.025,29 e em 2015 de R$ 874.811,97. 

Conforme estes resultados é possível verificar que vem aumentando no decorrer 

dos anos, isso é uma situação desfavorável, pois além de estar aumentando, o 

ciclo operacional é mais maior que o prazo médio de pagamento. 

De acordo com Silva, a NCG ï Necessidade de Capital de Giro, é a 

diferença do Ativo Circulante Operacional ï ACO e Passivo Circulante 

Operacional ï PCO. Quando é positiva, significa que o que o prazo médio de 

pagamento da empresa é maior, ou ainda, quando negativa a empresa tem mais 

financiamentos do que investimentos operacionais. (SILVA, 2013). 

Contudo, o Saldo em Tesouraria (ST) segue abaixo calculado a seguir: 
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  2013 2014 2015 

ST= ACF ï PCF -R$      605.582,17  -R$      951.188,76  -R$      730.633,24  

Ilustração IV: ST ï Saldo em tesourarias de determinada empresa. 
Fonte: produção do pesquisador. 

 

Examinando a Ilustração acima, é possível verificar que o Saldo em 

Tesouraria desta empresa vem sendo negativo, em 2013 R$ 605.582,17, em 

2014 de R$ 951.188,76 e em 2015 de R$ 730.633,24. Entre os anos de 2013 a 

2014, é possível constatar que o valor negativo aumentou, e em 2015 já diminui. 

Isso ocorre porque parte do seu capital de giro está financiado a curto prazo, 

tornando maior o risco de insolvência da empresa, sendo assim é uma situação 

desfavorável para a empresa. 

Conforme os pesquisadores Pereira e Maia, os saldos da tesouraria é as 

reservas financeiras da empresa, ou seja, para aplicar a ampliação da 

necessidade de investimento operacional em giro, preferencialmente quando 

ocorre a sazonalidade. Se a ampliação ocorrer em longo prazo, o investimento 

adicional do giro deverá ser financiado com passivos na mesma excelência em 

longo prazo (PEREIRA; MAIA, 2006). 

Em relação ao CCL - Capital Circulante Liquido ou ainda, CGL - Capital 

de Giro Liquido inclusive também foi orçado, conforme a ilustração abaixo: 

 

  2013 2014 2015 

CCL= Ativo Cir. - Passivo Circ.  R$         27.965,82  -R$      171.163,47   R$       144.178,73  

Ilustração V: CCL ï Capital circulante liquido de determinada empresa. 
Fonte: produção do pesquisador. 

 

Analisando os resultados, é possível constatar que em 2013 a NCG foi de 

R$ 27.965,82, já em 2014 houve uma caída, onde o mesmo encontrou-se 

negativo de R$ 171.163,47, e por fim, em 2015 ocorreu um aumento de R$ 

144.178,73 positivo. Ou seja, em 2013 e 2015 foi os períodos onde ocorreu 

positividade, essa situação foi favorável a empresa, pois os ativos da empresa 

foram financiados a longo prazo. Já em 2014, esse resultado não foi favorável 

para a empresa, pois os ativos foram financiados a curto prazo, ou ainda não foi 

possível obter capital de giro com o capital próprio. 
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Conforme o autor Lima, no momento em que o valor do ativo circulante 

atinge o valor do passivo circulante, quer dizer que a empresa possui CGL 

positivo. Já quando o valor do ativo circulante é menor que o do passivo 

circulante, retrata que a empresa possui CCL negativo. Quando isso ocorre, o 

CCL uma parte é dos ativos permanentes da empresa o qual está sendo 

financiada com passivos circulantes, ou seja, com capitais de curto prazo, o que 

denota um quadro de risco para a saúde da empresa (LIMA, 2011). 

E por fim, através dos resultados obtidos, verificou-se qual o efeito tesoura 

desta empresa. Através dos resultados encontrados na NCG ï Necessidade de 

Capital de Giro e CCL ï Capital Circulante Liquido ou ainda CGL ï Capital de 

Giro Liquido, é representado pelo gráfico abaixo: 

 

 

Ilustração VI: Efeito tesoura de determinada empresa. 
Fonte: produção do pesquisador. 

 

Neste gráfico, demonstra-se o efeito tesoura que ocorre entre o aumento 

da NCG e a crescente e negativa diminuição do Saldo em Tesouraria. Verifica-

se entre os anos de 2013 para 2014 a empresa tinha a ST ou CGL negativa, ou 

seja, a grande parte de suas dividas estavam a curto prazo. Mas principalmente 

esse efeito ocorreu em 2014, onde a empresa atingiu o mais alto valor negativo 

da CGL e ST, ocorrendo uma maior necessidade de ir em busca de capital de 

giro. Já em 2015, é notável que a empresa vem melhorando os seus resultados. 

Conforme o autor Cesar, quando o saldo em tesouraria resultando um 

valor negativo, quer dizer que a empresa possui dividas, que irão vencer a um 
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tempo de curto prazo, adquiridas junto às instituições financeiras a fim de 

financiar suas atividades de capital de giro (CESAR, 2010). 

 

CONCLUSÃO 

 

Ao longo do decorrer da pesquisa, foi possível compreender como é 

fundamental a gestão de capital de giro dentro de uma organização, 

principalmente quando a empresa precisa ir em busca de capital de terceiros. 

Através dos conhecimentos adquiridos, além de conhecer a importância do 

capital giro, foi eficaz o estudo por analisar como é realizada a gestão de capital 

de giro baseado no modelo de Fleuriet e qual é o grau em que a saúde da 

empresa encontra-se, para assim tomar decisões que não comprometam risco 

a empresa. 

O estudo contextualizou-se em teorias relevantes como contabilidade 

financeira, regime de caixa e regime de competência, gestão de capital de giro 

e fluxo de caixa, e o modelo de Fleuriet, com o objetivo de atingir o tema da 

pesquisa gestão de capital de giro: um estudo à luz do modelo Fleuriet. De certa 

forma, todos esses itens foram fundamentais para atingir o objetivo específico 

do trabalho que foi conhecer o método de Fleuriet e buscar em um balanço 

patrimonial acompanhado da demonstração de resultado de exercício para 

aplicar o modelo de Fleuriet e assim sugerir melhorias para a empresa na tomada 

de decisões. 

Entretanto, foi possível compreender que gestão de capital de giro não 

trata-se apenas de controle de fluxo de caixa, mas também da utilização de 

ferramentas como proposta por este estudo, o modelo Fleuriet, para averiguar a 

estrutura de financiamento e aplicação dos recursos que há disponíveis para a 

empresa, se os empréstimos e financiamentos que tenho serão pagos a curto e 

longo prazo, saber qual é a minha necessidade de capital de giro e 

principalmente saber aplicar os devidos resultados. 

Conclui-se, através do diagnóstico foi possível compreender que a 

empresa estudo de caso encontra-se constantemente sobre o efeito tesoura, ou 

seja, a dependência de empréstimos e financiamentos a curto prazo é excessiva. 
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Mas, apesar deste resultado, é possível verificar que apesar das dificuldades 

financeiras a empresa está obtendo bons resultados, em seu ramo de negócios. 

Sugere-se a organização negociar prazos melhores com seus fornecedores, 

reduzir prazos de recebimentos de clientes, talvez ainda reavaliar os custos da 

empresa e verificar o preço de venda de cada produto, com o objetivo de melhora 

a saúde financeira da empresa. 
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GESTÃO DE CUSTO VOLUME E LUCRO EM UM RESTAURANTE 
FAMILIAR 

 

Keli Fanck Braga1 
Augusto Rieger Lucchese2 

 

RESUMO 

 

Este estudo tem por objetivo realizar uma análise custo, volume e lucro 
em uma empresa de serviços alimentícios, situada na cidade de Crissiumal-RS. 
O estudo inicia através de breve referencial teórico referente a terminologia, 
classificação e métodos de custo, definindo também a importância da gestão de 
custos nas organizações bem como a contabilidade gerencial e a metodologia 
aplicada. Empregou-se o estudo de forma descritiva, por meio de um estudo de 
caso, com abordagem qualitativa e quantitativa. Na coleta de dados utilizou-se 
como instrumentos de obtenção entrevistas informais com os proprietários do 
estabelecimento, bem como a análise dos documentos fiscais, recibos, 
anotações feitas na empresa e controles internos. Para tratamento dos dados 
foram utilizadas as análises descritiva e comparativa. Considerou-se a realidade 
vivenciada pela empresa estudada no período de 1 a 30 de setembro de 2016, 
classificando seus gastos e calculando os pontos de equilíbrio contábil e fiscal 
como também a margem de segurança para possibilitar a análise da situação 
financeira em que a empresa se encontra. Como considerações finais verificou-
se que a empresa não atinge o seu ponto de equilíbrio para cobrir os gastos 
incorridos no período analisado, desta forma inviabilizando o cálculo referente à 
margem de segurança. 

 
Palavras-chave: Gestão de Gastos - Serviços Alimentícios - Custos. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A contabilização dos custos tem papel fundamental para as empresas, 

uma vez que a gestão das mesmas depende da forma como são administrados 

os gastos. Em um cenário concorrido como o atual, as empresas do ramo 
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alimentício tem o desafio de manter a diversidade, alta qualidade e preços baixos 

para aumentar sua parcela de participação no mercado. 

A gestão correta dos custos tem fundamental importância para as 

empresas de qualquer atividade, podendo ser no serviço, comercio ou indústria. 

Os métodos empregados pela contabilidade de custos são muito importantes 

para encontrar de fato qual é o setor ou atividade que implica maior custo para 

a empresa, para então poder melhorar a gestão das empresas, aprimorando os 

controles internos do próprio negócio. 

A análise de custo, volume e lucro têm muitas vantagens, tanto para que 

as empresas possam identificar se estão trabalhando com prejuízos ou não, 

como também para ter o conhecimento de quanto pode-se variar o preço dos 

produtos, estimar metas para alcançar o lucro almejado, entre outras. 

A metodologia utilizada é um estudo de caso, com abordagem qualitativa 

e quantitativa, com breve referencial teórico embasando-se nas obras dos 

autores Elizeu Martins, José Luiz dos Santos, entre outros. Para a coleta de 

dados utilizou-se como instrumentos de obtenção de dados, entrevistas 

informais com os proprietários do estabelecimento, bem como análise dos 

documentos fiscais, recibos, anotações feitas na empresa, controles internos e 

observações in loco. 

A estrutura do trabalho foi constituída no primeiro capítulo 1 com as 

terminologias, classificações e métodos de custo. Assim no capítulo 2 explanou-

se sobre gestão de custos e contabilidade gerencial, já no capítulo 3 descreveu-

se a metodologia utilizada, bem como a apresentação da empresa que é o objeto 

de estudo e o caso analisado. 

Portanto são por esses que observou-se a necessidade deste estudo com 

o objetivo de fazer o levantamento e análise de custo volume e lucro de uma 

empresa que presta serviços no ramo alimentício, para que com os resultados 

apurados possa contribuir para melhor gestão de custos da empresa. 
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1 TERMINOLOGIAS, CLASSIFICAÇÕES E MÉTODOS DE CUSTEIO 

 

A Contabilidade de Custos de acordo com Martins originou da 

Contabilidade Financeira que foi praticada até a Revolução Industrial (século 

XVIII), a partir deste fato a Contabilidade de Custos adaptou para as empresas 

industriais o mesmo raciocínio utilizado nas empresas comerciais, que eram 

mais comuns na época (MARTINS, 2010). 

A contabilidade de custos vem se desenvolvendo com uma terminologia 

básica que conforme Martins são definidas como gasto, desembolso, 

investimento, custo, despesa e perda. Para Martins: 

[...] Gasto- compra de um produto ou serviço de qualquer, que gera 
sacrifício financeiro para a entidade (desembolso), sacrifício esse 
representado por entrega ou promessa de entrega de ativos 
(normalmente dinheiro) [...] Desembolso - Pagamento resultante da 
aquisição do bem ou serviço. [...] Investimento ï Gasto ativado em 
função de sua vida útil ou de benefícios atribuíveis a futuro(s) 
período(s) [...] Custo ï Gasto relativo a bem ou serviço utilizado na 
produção de outros bens ou serviços [...] Despesa ï Bem ou serviço 
consumido direta ou indiretamente para a obtenção de receitas [...] 
Perda ï Bem ou serviço consumidos de forma anormal e involuntária 
(MARTINS,2010, p.24). 

Desta forma pode-se perceber que custo e despesa têm identidades 

próprias logo não são sinônimos, assim também são tratados os investimentos, 

os gastos e as perdas.  

Os custos podem ainda ser classificados como diretos, indiretos, fixos e 

variáveis. Conforme Santos et al., ñ[...] os custos diretos são todos os custos 

aplicados diretamente ao produto, não necessitando de critérios de rateios, 

podendo ser identificados no produto.ò (SANTOS et al., 2006, p.55). Já os custos 

indiretos não tem relação imediata com o produto, ou seja, não se tem como 

saber exatamente sem os métodos de rateio o quanto de custo indireto tem no 

produto. 

Os custos também são classificados em fixos e variáveis. Sendo custo 

variável conforme Martins ñ[...] o valor do custo com tais materiais varia de acordo 

com o volume de produção.ò (MARTINS, 2010, p.49). Logo, os custos fixos são 

todos os custos que independem do aumento da produção para existirem, por 
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isso o aluguel geralmente é considerado um custo fixo. Ainda segundo o mesmo 

autor a denominação dada aos custos fixos e variáveis pode ser também 

empregada para as despesas (MARTINS, 2010). 

Portanto, é necessário ter bem definida a terminologia e a classificação 

dos custos para poder dar segmento aos processos de levantamento de dados 

por métodos de custeios e as análises referentes aos custos das empresas. 

De acordo com Martins são métodos de custeio: o Custeio por Absorção, 

o Custeio Variável, Custeio Baseado em Atividade (ABC), RKW e demais. O 

Custeio por Absorção conforme Santos et al., ñComo o pr·prio nome indica, este 

sistema de custeio se caracteriza pela apropriação de todos os custos aos 

produtos ótanto variáveis como fixos [...]ô.ò (SANTOS et al., 2006, p. 98). Este 

método analisa de forma a totalizar o custo pela mercadoria ou serviço, para a 

formação do preço de venda, no período em que não havia tanta concorrência 

entre as empresas o Custeio por Absorção era muito usado, porém com o grande 

aumento da concorrência entre as empresas, houve a necessidade de preços de 

venda cada vez menores. 

Segundo Martins, o método de Custeio por Absorção não é o mais 

indicado por falhar com a gerência, pelo fato de englobar no preço de venda 

todos os custos envolvidos na produção. Entretanto o modo como trata da 

valoração dos estoques está contemplado no pronunciamento técnico do CPC 

16, do Comitê de pronunciamentos contábeis (CPC) (MARTINS, 2010). 

Havendo a necessidade de melhorar a gerência das empresas e diminuir 

o custo para poder competir com o mercado concorrente, esta faz com que as 

empresas busquem qual método de custeio que melhor se aplica para cada uma. 

Desta forma o método de Custeio Variável segue outra linha de mensuração 

para os custos. Segundo Ribeiro: 

Esse sistema contempla como custo de fabricação somente os custos 
diretos ou variáveis. Nesse caso, os custos indiretos integram o 
resultado juntamente com as despesas. Por contemplar apenas parte 
dos custos incorridos na fabricação, esse sistema não é aceito pelo 
Fisco para direcionar a contabilização dos custos incorridos aos 
produtos. A inclusão da carga de custos indiretos juntamente com as 
despesas onera o resultado [...] (RIBEIRO, 2013, p.57). 
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Sendo assim, deve-se ter cuidado, pois caso a empresa não vender todo 

o estoque, esta vai ter diferença em seu resultado. O sistema de Custeio Variável 

é indicado somente para fins gerenciais, de acordo com Viceconti e Neves no 

que se refere as desvantagens deste método de custeio é o fato de ferir os 

princípios contábeis: 

[...] em especial o princípio de realização de receitas, de confrontação 
e da competência. Estes princípios estabelecem que os custos 
associados aos produtos só podem ser reconhecidos á medida em que 
estes são vendidos, já que somente quando reconhecida a receita é 
que devem ser deduzidos todos os sacrifícios necessários a sua 
obtenção [...] (VICECONTI; NEVES, 2013, p.138). 

Conforme for a situação da empresa os responsáveis pela gerência 

devem optar pelo método que lhe for mais conveniente. Outro método que vem 

para auxiliar na gerência e na tomada de decisões das empresas é o Custeio 

Baseado em Atividades (ABC), que segundo Martins ñ[...] ® um m®todo de 

custeio que procura reduzir sensivelmente as distorções causadas pelo rateio 

arbitr§rio dos custos indiretos [...]ò, esta necessidade surge devido ao crescente 

aumento dos custos indiretos nas indústrias, como também a grande diversidade 

de produtos provenientes da mesma planta. Ainda conforme Martins:  

[...]o ABC é um instrumento muito útil da contabilidade de custos, no 
sentido de que o custeio por absorção apresente custos por produtos 
que tenham sentido mais lógico e não sejam distorcidos por rateios 
tantas vezes muito arbitrários. (MARTINS, 2010, p. 87). 

O método de Custeio ABC pode ser considerado uma grande ferramenta 

a ser utilizada na gestão de custos, através dele é possível encontrar claramente 

em qual atividade o custo está mais elevado e verificar se é necessário ou não 

todo esse dispêndio. 

Portanto, o controle de custos independente da atividade da empresa é 

fundamental para auxiliar tanto na formação do preço de venda quanto para ter 

uma apuração mais detalhada e auxiliar no controle dos gastos. Desta forma os 

métodos de custeio quando bem implantados podem fazer a diferença na vida 

das organizações. 
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1.1 GESTÃO DE CUSTOS 

 

A contabilização dos custos na hora de fazer sua interpretação necessita 

de uma forma simplificada, de modo a suprir essa necessidade a gestão de 

custos busca adaptar essas informações para facilitar o entendimento na tomada 

de decisões das empresas. Segundo Bruni e Famá:  

As atividades relacionadas ao processo de gestão empresarial dizem 
respeito a tomada de decisões com impactos futuros, enquanto a 
contabilidade financeira preocupa-se com o registro relativo ao 
patrimônio do que já passou. (BRUNI; FAMÁ, 2006, p. 3). 

A confiança nos dados repassados pela contabilidade de custos é 

fundamental na tomada de decisões. Segundo Bruni e Famá é muito importante 

na análise do processo de formação de custos a classificação correta dos custos, 

como também a composição dos gastos. Pois a partir destes dados é possível 

retirar informações fundamentais para o cálculo do ponto de equilíbrio contábil, 

financeiro e econômico, como também das margens de segurança. Essas 

informações são analisadas pelos gestores orientando a tomada de decisões 

dos mesmos (BRUNI; FAMÁ, 2006). 

Conforme descreve Bornia, as análises de custo volume e lucro estão 

fortemente relacionadas a margem de contribuição unitária, que ainda segundo 

o mesmo autor ña margem de contribui«o ® o montante da receita diminu²do 

dos custos vari§veisò (BORNIA, 2010). Os pontos de equil²brio destacados por 

Bornia são o ponto de equilíbrio contábil, econômico e financeiro. Segundo o 

mesmo autor,  

No ponto de equilíbrio contábil são levados em conta todos os custos 
e despesas contábeis relacionados com o funcionamento da empresa. 
Já para o ponto de equilíbrio econômico, são também imputados nos 
custos e despesas fixos considerados todos os custos de oportunidade 
referentes ao capital próprio [...] No caso do ponto de equilíbrio 
financeiro, os custos considerados são apenas os custos 
desembolsados, que geralmente oneram financeiramente a empresa. 
(BORNIA, 2010, p.63). 



Revista Eletrônica de Iniciação Científica  

Ano 06, n. 02, jul./dez. 2016. 
 ISSN: 2236-8701 

____________________________________________________________ 

 

  46 
 

 

A margem de segurança, conforme Bornia, é o que excede da receita da 

empresa ultrapassando no ponto de equilíbrio, ou seja, representando o quanto 

a empresa pode variar seus recursos sem atingir o ponto de equilíbrio (BORNIA, 

2010). Segundo o mesmo autor conforme demonstra a Ilustração 1, essas são 

algumas das fórmulas utilizadas para calcular o custo, volume e lucro. 

 

 
Ilustração1:Custos variáveis. 
Fonte: adaptado de BORNIA, 2010. 

 

Segundo Bornia, essas são as fórmulas que podem ser utilizadas para 

fazer os cálculos dos pontos de equilíbrio contábil, financeiro e econômico como 

também da margem de segurança, pode-se perceber que a margem de 

contribuição é estritamente necessária para a maioria dos cálculos de custo, 

volume e lucro, como já enfatizado pelo autor. E é através dos resultados que se 

pode analisar a situação em que a empresa se encontra, auxiliando desta forma 

em sua gestão. 

Para Bertó e Beulke, a gestão de custos é fundamental para a tomada de 

decisões nas empresas estas devem organizar primeiramente um sistema de 

informações consistente e adequado para seu tipo de atividade (BERTÓ; 

BEULKE, 2006).  Os mesmos autores ainda enfatizam como fundamentais três 

grandes etapas para o processo de levantamento dos custos: 

I - organização de um sistema de controle de informações monetárias 
e físicas ajustado aos objetivos pretendidos; II ï estruturação de um 
sistema de custeio adequado e direcionado aos objetivos pretendidos; 
III ï aplicação adequada da estrutura de custeio ao processo decisório. 
(BERTÓ; BEULKE, 2006, p. 55). 

Entretanto, como Bertó e Beulke tratam, na prática, acaba ocorrendo o 

processo inverso. Primeiro são definidos os objetivos de aplicação dos custos 



Revista Eletrônica de Iniciação Científica  

Ano 06, n. 02, jul./dez. 2016. 
 ISSN: 2236-8701 

____________________________________________________________ 

 

  47 
 

 

para então depois selecionar o método de custeio mais adequado e em 

consequência a organização das informações de forma que se ajuste a esse 

sistema (BERTÓ; BEULKE, 2006). 

 

1.2 CONTABILIDADE GERENCIAL 

 

A contabilidade gerencial tem papel fundamental na gerência das 

empresas. Para Atkinson et al.: 

Contabilidade Gerencial processo de produzir informação operacional 
e financeira para funcionários e administradores. O processo deve ser 
direcionado pelas necessidades informacionais dos indivíduos internos 
da empresa e deve orientar suas decisões operacionais e de 
investimento. (ATKINSON et al., 2000, p. 36). 

Para que seja possível tal gerenciamento nas empresas, a contabilidade 

gerencial conta com o sistema de controle interno, que para ter o devido 

desempenho os administradores das organizações devem estar engajados 

nesse processo de implantação do sistema de controle interno. Percebe-se que 

o sistema de controle interno é fundamental para a gestão das empresas, 

segundo Oliveira, Hernandez e Silva: 

Essa definição é provavelmente mais ampla do que o significado que, 
às vezes, se atribui ao termo. Na realidade, ela reconhece que um 
sistema de controle interno projeta-se além das questões diretamente 
relacionadas com as funções dos departamentos de contabilidade e 
finanças, mostrando que o sistema inclui outros importantes aspectos, 
tais como: sistema de orçamentos da empresa; definições de custos-
padrões e análises das variações; relatórios operacionais e análises 
estatísticas do mercado e no qual a empresa atua; comportamento e 
desempenho dos concorrentes; programa que visa capacitar os 
colaboradores da empresa; planejamento estratégico etc. (OLIVEIRA; 
HERNANDEZ; SILVA, 3013, p.71). 

De forma a complementar a finalidade que o sistema de controles internos 

tem em relação às empresas Nascimento e Reginato evidenciam que para ñ[...] 

cada operação realizada na empresa exige diversos procedimentos e 

mecanismos que assegurem que cada uma foi executada e registrada de forma 

correta [...]ò (NASCIMENTO; REGINATO, 2007, p.95). Ainda segundo os autores 
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o sistema de controle interno pode ser dividido em princípios sendo estes o 

princípio de controle em ambiente, princípios de controle, princípios operacionais 

e os princípios relacionados aos recursos humanos. 

Para Nascimento e Reginato o princípio de controle de ambiente é 

fortemente influenciado pelos gestores da empresa, pois depende da intenção 

destes e a forma como é conduzida a empresa e as informações demandas pela 

diretoria. Desta maneira este princípio é considerado o mais importante em 

relação à formatação e implantação do sistema de controles internos 

(NASCIMENTO; REGINATO, 2007). 

Como sendo complexo o sistema de controles internos, para Nascimento 

e Reginato o princípio operacional de controle é responsável pela parte física, 

necessitando geralmente de softwares e elaborações de manuais entre outros. 

Desta forma a empresa deve analisar o custo benefício deste sistema de controle 

pois demanda de investimento financeiro para montar o material necessário à 

implantação do sistema de controle interno (NASCIMENTO; REGINATO, 2007). 

Percebe-se que de nada adianta melhorar os procedimentos de controle 

e monitoramento sem ter o cuidado com a equipe de trabalho responsável a 

essas atividades. Segundo Nascimento e Reginato: 

Os aspectos aqui tratados compreendem dentre outros, a contratação 
de pessoal competente e de confiança, a adequada distribuição das 
tarefas e responsabilidades, uma adequada segregação de funções, 
um controle de rodízio de funcionários nos cargos, bem como a 
limitação do pessoal ao acesso físico a ativos e registros. 
(NASCIMENTO; REGINATO, 2007, p.102). 

A contabilidade gerencial, de acordo com Iudícibus, também é válida a 

outros campos de conhecimento não sendo limitada apenas à contabilidade, 

esta também pode atingir conceitos da administração da produção, da estrutura 

organizacional, tendo como campo mais amplo a administração financeira 

situada na contabilidade empresarial (IUDÍCIBUS, 2013). 

Sendo assim, pode-se perceber que a contabilidade gerencial é complexa 

e tem papel fundamental aos gestores das empresas. Através dela que é 

possível fazer análises detalhadas da situação da empresa contando com o 
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auxílio dos controles internos, ter apuração dos custos em dados práticos 

buscando sempre otimizar os recursos e resultados para a empresa. 

 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Para desenvolvimento deste artigo utilizou-se a pesquisa descritiva, 

aplicada em um restaurante familiar, localizado na cidade de Crissiumal - RS, no 

per²odo de 1 a 30 de setembro de 2016, de acordo com Gil ña pesquisa descritiva 

têm como objetivo a descrição das características de determinada população [...] 

com a finalidade de identificar poss²veis rela»es entre as vari§veis.ò (GIL, 2010, 

p.27). 

Referente aos objetivos, trata-se de um estudo de caso que segundo Gil 

ñ[...] consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, de 

maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento.ò (GIL, 2010, p.37). A 

forma de abordagem do problema é caracterizada pela pesquisa qualitativa e 

quantitativa, que segundo o mesmo autor ñ[...] ® natural admitir que a an§lise dos 

dados seja de natureza predominantemente qualitativa.ò (GIL, 2009, p.141). 

Com relação a coleta de dados, os instrumentos utilizados foram as 

entrevistas informais com os proprietários do estabelecimento que de acordo 

com Gil (2010) a entrevista informal é aquela que pode-se confundir com a 

simples conversação, bem como coleta e análise dos documentos fiscais, 

recibos, anotações feitas na empresa e controles internos. Conforme trata Gil 

ñ[...] a análise e interpretação é um processo que nos estudos de caso se dá 

simultaneamente a sua coleta.ò (GIL, 2010, p. 122), desta forma, neste estudo, 

os dados analisados no momento da coleta foram tabulados, facilitando-se desta 

forma a descrição da análise. 
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3 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

3.1 APRESENTAÇÃO DA EMPRESA OBJETO DE ESTUDO 

 

A empresa objeto de estudo caracteriza-se como restaurante de 

organização privada do setor de serviços alimentícios. Conforme dados 

coletados através de entrevistas com os proprietários, o restaurante tem carácter 

familiar foi fundado no ano de 1980, com funcionamento o ano todo de segunda 

a sábado, com capacidade para servir 300 refeições em média diárias. Os 

produtos oferecidos procuram satisfazer os mais variados gostos ofertados em 

sistema de bufê. 

O objetivo principal do restaurante é oferecer um serviço de qualidade, 

mantendo a variedade do bufê a um custo satisfatório. O número de funcionários 

presentes na empresa são 4 funcionários fixos que exercem diversas funções 

dependendo da necessidade, o restaurante conta também com 6 garçons não 

fixos, que realizam o atendimento ao cliente e um caixa que normalmente é 

ocupado pelos proprietários. Além destes, há ainda a supervisão dos 

funcionários da cozinha que é realizada por um dos proprietários. 

 

3.2 DESCRIÇÃO DOS CUSTOS 

 

O restaurante em estudo, segundo entrevistas com os proprietários, teve 

como gastos no período do mês de setembro de 2016 um total de R$ 33.750,00, 

sendo classificados em custos variáveis, despesas variáveis e despesas fixas. A 

Ilustração 2 mostra os custos variáveis, que conforme aumenta ou diminui a 

quantidade produzida de refeições altera os valores e percentuais desse quadro 

juntamente com o gráfico representado e as proporções de cada custo: 
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Ilustração 2:Custos variáveis. 
Fonte: dados da pesquisa (2016). 

 

As despesas variáveis são todas aquelas que não estão diretamente 

relacionadas à produção, mas também se modificam conforme aumenta ou 

diminui o volume de produção das refeições. A Ilustração 3 apresenta o total de 

despesas variáveis no mês de setembro de 2016 e o gráfico representando o 

percentuais proporcionais de cada despesa variável dentro deste grupo de 

gastos: 

 

 
Ilustração 3 ï Despesas variáveis. 

Fonte: dados da pesquisa (2016). 
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As despesas variáveis que mais representam em seu grupo são os gastos 

com impostos como o Simples Nacional responsável por 30,77% e em sequência 

a luz com 27,35%, conforme dados apresentados no gráfico da ilustração 3. 

As despesas fixas independente do aumento ou diminuição do volume de 

produção do restaurante elas continuam ocorrendo. A Ilustração 4 retrata as 

despesas fixas do restaurante no mês de setembro de 2016 juntamente com o 

gráfico representando as proporções de cada uma dentro do grupo das despesas 

fixas: 

 

Ilustração 4 ï Despesas fixas. 
Fonte: dados da pesquisa (2016). 

Conforme dados do gráfico da Ilustração 4 as despesas fixas que mais 

representam o grupo são os gastos com panaseg, que é o gasto com segurança 

do trabalho, com 31,20% e pró labore representando 30,50%. 

Trabalhando com esses gastos e através da coleta de dados repassados 

pelos proprietários por meio de entrevistas, foi possível perceber uma receita 

bruta total no mês de setembro de R$ 36.587,20 totalizando em unidades 2080 

refeições mensais, sendo o preço de venda médio R$ 17,59. Conforme os dados 

coletados classificados em receita, custos e despesas variáveis e despesas fixas 

e foi calculado o ponto de equilíbrio contábil e ponto de equilíbrio econômico 

conforme mostra a Ilustração 5. 
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Ilustração 5 ï PEC, PEE. 

Fonte: dados da pesquisa (2016). 

 

Em análise ao ponto de equilíbrio contábil é possível constatar que para 

que o restaurante não tenha prejuízo este deverá vender 2.384 refeições por 

mês, logo é o mesmo que 92 refeições diárias para que não tenha lucro nem 

prejuízo. Em valores monetários o restaurante deve faturar mensalmente para 

cobrir os gastos R$ 41.939,79 ou ter uma receita diária de R$ 1.613,07. O que é 

possível perceber que como a receita do mês de setembro que foi de R$ 

36.587,20 o restaurante não atingiu o ponto de equilíbrio contábil, não cobrindo 

seus gastos desta forma trabalhando com prejuízo. 

Analisando o ponto de equilíbrio econômico constata-se que, o 

restaurante estimando um lucro de R$ 4000,00, este deverá vender 4.037 

refeições mensais, conseguindo uma receita mensal de R$ 71.074,17. Em dados 

diários este é representado pelo volume de refeições igual a 155 e receita R$ 

2.731,31. A partir destes dados pode-se dizer que o restaurante deverá 

quadriplicar a receita para que alcance este lucro, organizado dessa maneira. 
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O ponto de equilíbrio financeiro não foi possível calcular, devido ao prédio 

e as máquinas já estarem depreciados em razão do tempo de vida útil, conforme 

Silva o tempo de vida útil de prédios é de 25 anos e o restaurante se encontra 

nesse prédio há 36 anos, em relação ás máquinas e equipamentos o tempo de 

vida útil são cinco anos não obtendo nenhuma máquina antes desse período. 

Bem como não foi necessário calcular a margem de segurança, pois esta 

representa o quanto a empresa pode diminuir a venda sem ter prejuízos, mas 

nesse caso específico como os resultados referente ao mês de setembro de 

2016 não atingiram receita suficiente para cobrir os gastos, logo, não se faz 

necessário o cálculo da margem e segurança uma vez que é preciso ter o lucro 

para fazer sentido o cálculo.  

 

CONCLUSÃO 

 

Em razão da importância do conhecimento dos custos incorridos em 

qualquer tipo de atividade tanto comércio, indústria ou serviço para auxiliar os 

gestores e nortear as decisões a serem tomadas nas empresas, observou-se o 

cenário econômico competitivo enfrentado também pelas empresas do ramo 

alimentício, onde o menor custo faz a grande diferença na hora de formar o preço 

de venda dos produtos e serviços. 

O objetivo deste trabalho foi realizar uma análise dos custos, volume e 

lucro de uma empresa que presta serviços no ramo alimentício, nesse caso um 

restaurante familiar. Para que através deste estudo os gestores desta empresa 

possam analisar os seus gastos se reorganizar de forma mais lucrativa e 

competitiva. Já que após as análises foi possível detectar através de análises ao 

ponto de equilíbrio contábil que a empresa trabalhou com prejuízo no período 

estudado, que foi do dia 1 a 30 de setembro de 2016. 

O presente estudo constatou como sugestão para a empresa analisada a 

implantação de controles internos para possibilitar a inserção de um método de 

custeio adequado. Depois de implantar melhores métodos de controles internos 

de modo a viabilizar análises de períodos maiores que o estudado, que devido à 

falta deste impossibilitou a coleta de dados em maior período de tempo. Para 
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que desta forma encontre o fator que gera maior custo à empresa, para que a 

mesma tenha condições de se organizar da melhor maneira para conseguir 

diminuí-los e melhorar a situação financeira do restaurante. 

Percebe-se, portanto a relevância deste estudo para a empresa estudada, 

pois através do levantamento dos dados, principalmente sobre o ponto de 

equilíbrio contábil que representa o quanto a empresa deve produzir para 

conseguir cobrir os gastos, e as análises elaboradas foi possível observar que a 

empresa no mês de setembro de 2016 trabalhou no prejuízo, bem como quais 

os gastos que mais representam dentro de cada grupo, para que os gestores 

possam analisar a viabilidade de redução de volume desses gastos que mais 

representam e desta forma oferecer um tratamento específico para cada grupo. 

 

REFERÊNCIAS 

 

ATKINSON, Anthony A., BANKER, Rajiv D., KAPLAN, Robert S., YOUNG, S. 
Mark; Contabilidade Gerencial. 1. ed. São Paulo: Atlas S. A. 2000; p.812. 
 
BERTÓ, Dalvio José, BEULKE, Rolando; Gestão de Custos. 1. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2006; p.390. 
 
BORNIA, Antonio Cesar; Análise Gerencial de Custos. 3. ed. São Paulo: 
Atlas S. A., 2010; p. 232. 
 
BRUNI, Adriano Leal, FAMÁ, Rubens; Gestão de Custos de Formação de 
Preços. 6. ed. São Paulo: Atlas S. A., 2012; p. 576. 
 
GIL, Antonio Carlos; Como Elaborar Projetos de Pesquisa. 4. ed. São Paulo: 
Atlas S. A., 2009; p. 175. 
 
GIL, Antonio Carlos; Como Elaborar Projetos de Pesquisa. 5. ed. São Paulo: 
Atlas S. A., 2010; p. 200. 
 
IUDÍCIBUS, Sérgio de; Contabilidade Gerencial. 6. ed. São Paulo: Atlas S. A., 
2013, p. 336. 
 
MARTINS, Elizeu; Contabilidade de Custos. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2010, 
p.376. 
 
NASCIMENTO, Auster Moreira, REGINATO, Luciane; Controladoria, 1. ed. 
São Paulo: Atlas S. A., 2007; p. 273. 



Revista Eletrônica de Iniciação Científica  

Ano 06, n. 02, jul./dez. 2016. 
 ISSN: 2236-8701 

____________________________________________________________ 

 

  56 
 

 

 
OLIVEIRA, Luís Martins de, HERNANDEZ, José Perez Jr, SILVA, Carlos 
Alberto dos Santos; Controladoria Estratégica. 9. ed. São Paulo: Atlas S. A., 
2013; p. 360. 
 
RIBEIRO, Osni Moura; Contabilidade de Custos. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 
2013; p.518. 
 
SANTOS et al; Fundamentos da Contabilidade de Custos. v. 22. São Paulo: 
Atlas, 2006; p. 227. 
 
SILVA, Marcos A.; Tabela de Depreciação Receita Federal 2016; Disponível 
em: <http://dicasdecontabilidade.com.br/2013/09/tabela-de-depreciacao-de-
bens-in-srf-no-16298.html>. Acesso em: 24 out. 2016. 
 
VICECONTI, Paulo; NEVES, Silvério das; Contabilidade de Custos. 11. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2013, p. 266. 
  



Revista Eletrônica de Iniciação Científica  

Ano 06, n. 02, jul./dez. 2016. 
 ISSN: 2236-8701 

____________________________________________________________ 

 

  57 
 

 

IMPOSTOS MUNICIPAIS: UM ESTUDO DE CASO NO MUNICÍPIO DE 
SANTA ROSA 

 

Andréa Jarczewski da Silva1 
Cátia Guadagnin Rossa2 

 

RESUMO 

 

Os impostos são uma grande fonte de arrecadação para os municípios. A 
partir da Constituição Federal promulgada em 05 de outubro de 1988, 
possibilitou-se aos municípios um incremento na arrecadação própria, dando 
autonomia para cobrarem os três tipos de impostos previstos no art.156 da 
CF/1988: Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU); Imposto Sobre Transação 
Intervivos de Bens Imóveis (ITBI) e Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza 
(ISS), cada um com suas características e regras, que serão destacadas neste 
trabalho. A realização deste artigo partiu da pesquisa bibliográfica em livros, 
páginas da internet e documentos normativos de caráter descritivo e quantitativo. 
Baseia-se em informações dos tipos de impostos que a prefeitura arrecada, seus 
conceitos, suas alíquotas, seu fator gerador e o tipo de contribuinte para cada 
imposto cobrado, e de que forma esses valores retornam em benefícios para a 
população do município. Para atingir os objetivos propostos, realizou-se, 
também, um estudo de caso junto à prefeitura municipal de Santa Rosa, em que 
se utilizou a técnica de entrevista. O entrevistado foi o fiscal tributário da 
prefeitura no cargo de Chefe da Seção de Tributos, a fim de demonstrar, através 
de um comparativo, os valores arrecadados do IPTU nos exercícios de 2011 a 
2015, com um destaque maior para 2015 por ter sido o ano em que houve um 
aumento significativo do IPTU.  
 
           Palavras-chave: Impostos - Município - Contribuintes. 
 

INTRODUÇÃO 

O presente estudo visa mostrar os tipos de impostos arrecadados pela 

prefeitura municipal de Santa Rosa, RS e quais se constituem obrigatórios e de 

responsabilidade própria do município. 

                                                             
1 Acadêmica do Curso de Ciências Contábeis ς 5° Semestre. Faculdades Integradas Machado de Assis. E-

mail: andrea@radiofema.com.br 
2 Mestre em Desenvolvimento. Orientadora. Professora do Curso de Ciências Contábeis. Faculdades 

Integradas Machado de Assis. E-mail: catiarossa@fema.com.br 



Revista Eletrônica de Iniciação Científica  

Ano 06, n. 02, jul./dez. 2016. 
 ISSN: 2236-8701 

____________________________________________________________ 

 

  58 
 

 

Santa Rosa é um dos 497 municípios do Estado do Rio Grande do Sul, 

localiza-se no noroeste do estado e possui uma população estimada de 72.504 

habitantes, conforme dados do IBGE no ano de 2016. 

Sabe-se que os municípios devem atender às necessidades dos cidadãos 

e, para que isso ocorra, necessitam dos recursos financeiros que entram nos 

cofres públicos para suprir as necessidades básicas da população tais como 

saúde, segurança e educação, que atualmente se auto-organizam por suas leis 

orgânicas municipais, e não mais por leis estaduais. 

Visando uma melhor compreensão do assunto a apresentação do 

trabalho está dividida em quatro tópicos. O primeiro apresenta um breve relato 

sobre impostos que podem ser definidos como o preço que a sociedade paga 

pelos serviços que lhes são prestados pelo município visando o bem comum. No 

segundo tópico são descritos os tipos de impostos arrecadados pelo município 

de Santa Rosa, seus conceitos, suas alíquotas, seus fatos geradores e quais os 

seus contribuintes. 

 O terceiro tópico é o Estudo de Caso realizado em forma de entrevista, 

com o fiscal tributário no cargo de Chefe da Seção de Tributos da prefeitura 

municipal de Santa Rosa, sobre a arrecadação do IPTU nos últimos cinco anos 

e quais as percentagem cobradas nos impostos e o retorno que é dado a essas 

arrecadações e, pó último, tem-se a conclusão da pesquisa. 

 Para a elaboração deste artigo adotou-se a metodologia bibliográfica de 

autores como: Hugo de Brito Machado; Alexandre de Moraes; Leandro Paulen; 

Eduardo Sabbag, entre outros.  

1 IMPOSTO 

Conforme pesquisas, o Brasil é um dos países que mais arrecada 

impostos, sobrecarregando os contribuintes com altos tributos. Cabe 

inicialmente definir imposto, que segundo Alexandre, imposto se define como 

tributo não vinculado de competência privativa, que incidem sobre manifestações 

de riqueza das pessoas. Para ele, os impostos são a principal fonte de 

arrecadação do Estado, justamente por isso, o imposto se sustenta sobre a ideia 
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da solidariedade social. As pessoas que manifestam riqueza ficam obrigadas a 

contribuir respectivamente com a União (IR), com os Estados (ICMS) e com os 

Municípios (IPTU), devendo usar tais recursos em benefício de toda a 

coletividade, de forma que os manifestantes de riqueza compulsoriamente se 

solidarizem com a sociedade (ALEXANDRE, 2013, p.21). 

Ou seja, de acordo com o art. 16 do CTN: Imposto é o tributo cuja 

obrigação tem por fato gerador uma situação independentemente de qualquer 

atividade estatal específica, relativa ao contribuinte (FALABRETTI, 2013, p.37). 

Os fatos geradores de impostos serão situações relacionadas ao 

contribuinte, e não ao Estado: 

De outro lado, os impostos são tributos cujo produto não pode ser 
previamente afetado a determinado órgão, fundo ou despesa, nos 
termos do art. 167, IV, da CF, salvo as exceções expressas na própria 
Constituição, como a necessária aplicação de percentuais em 
atividades voltadas aos serviços de saúde e à educação e a 
possibilidade de afetação à administração tributária. RICARDO LOBO 
TORRES refere tal proibi«o como ñprinc²pio da n«o afeta«oò. A 
destinação dos impostos será feita não por critérios estabelecidos pela 
lei instituidora do tributo, mas conforme determinar a lei orçamentária 
anual. (PAULEN, 2014, p. 46). 

 

    De acordo com Paulen, imposto é um dos tributos de maior arrecadação 

de receita a ser usado em benefício comum da população do município 

(PAULEN, 2014). 

 

2 OS IMPOSTOS DE COMPETÊNCIA PRÓPRIA DOS MUNICÍPIOS 

 

A Constituição Federal promulgada em 05 de outubro de 1988 possibilitou 

aos municípios um incremento na arrecadação própria, trazendo autonomia para 

os municípios cobrar os tributos de sua competência, porém a Constituição 

Federal e a Lei complementar federal podem fixar os limites mínimos e máximos 

(MORAES, 2015). 

Conforme o art. 156 da CF de 1988 compete aos municípios instituir 

impostos sobre:  

I - propriedade predial e territorial urbana; 
II - transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens 
imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre 
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imóveis, exceto os de garantia, bem como sessão de direitos e sua 
aquisição. 
III ï serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, 
definidos em lei complementar. (MORAES, 2015, p.177). 
 

Os municípios podem instituir somente esses impostos, pois são os 

previstos no texto constitucional, não podendo instituir ou criar outro. 

O Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) é um imposto direto de 

competência dos municípios, regido pelo Código Tributário Nacional (Lei 5.172, 

de 25.10.1966) em seus artigos 32 a 34, e sua constitucionalidade é prevista no 

artigo 156, inciso I, da Carta Magna/1988, sendo o de maior relevância em 

termos arrecadatórios. 

Os contribuintes do IPTU são pessoas físicas ou jurídicas, donos de 

propriedades situadas em áreas urbanas. As alíquotas são fixadas pelos 

municípios, podendo ser progressivas, ou seja, quanto maior o valor do imóvel, 

maior a alíquota aplicada, podendo ser diferenciada tanto com base no uso do 

imóvel quanto na localização do mesmo. Conforme o artigo 7° do Estatuto das 

Cidades (Lei 10.257/2001) estipula que a alíquota máxima a ser aplicada para 

cobrança do IPTU progressivo no tempo é de 15% (PAULEN; MELO, 2015).  

O IPTU tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse 

de propriedade imóvel, por justo título, como definido na lei civil localizado, na 

zona urbana do município. Conforme disposto no art.32 regido pelo Código 

Tributário Nacional (Lei 5.172, de 25.10.1966) define o conceito de zona urbana, 

essencial para determinar a competência do Município para a tributação da 

propriedade imobiliária: 

Art.32. O imposto, de competência dos Municípios, sobre a 
propriedade predial e territorial urbana tem como fato gerador a 
propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou 
por acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona urbana 
do Município. 
1º Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a 
definida em lei municipal; observando o requisito mínimo da existência 
de melhoramentos indicados em pelo menos dois dos incisos 
seguintes, construídos ou mantidos pelo Poder Público: 
I ï meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 
II ï abastecimento de água; 
III ï sistema de esgotos sanitários; 
IV ï rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para 
distribuição domiciliar; 
V ï escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 
(três) quilômetros do imóvel considerado. 



Revista Eletrônica de Iniciação Científica  

Ano 06, n. 02, jul./dez. 2016. 
 ISSN: 2236-8701 

____________________________________________________________ 

 

  61 
 

 

2º A lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis, ou 
de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos 
órgãos competentes, destinados fora das zonas definidas nos termos 
do parágrafo anterior (COSTA, 2014, p. 405). 

 

A base de cálculo do IPTU é o valor venal do imóvel, aquele que o bem 

alcançaria se fosse posto a venda em condições normais. O contribuinte do IPTU 

é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a 

qualquer título, sendo uma importante fonte de arrecadação municipal, além de 

ser também considerado um instrumento urbanístico de controle do preço da 

terra (SABBAG, 2014). 

O Imposto Sobre Transação Intervivos de Bens Imóveis (ITBI) é um 

imposto de competência do município, regido pelo Código Tributário Nacional- 

CTN (Lei 5.172, de 25.10.1966) em seus artigos 35 a 41. Suas alíquotas são 

proporcionais estabelecidas em lei municipal, incidindo em porcentagem única 

sobre as bases de c§lculo. De acordo com Machado, ñ[...] a fun«o do imposto 

de transmissão é predominante fiscal, vale dizer, a de obtenção de recursos 

financeiros para a Fazenda P¼blica.ò (MACHADO, 2014, p. 406). 

 Tem como fato gerador a transmissão, inter vivos, a qualquer título, por 

ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou por acessão física, e de direitos 

reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua 

aquisição. A base de cálculo do ITBI é o valor venal dos bens e direitos 

transferidos, e suas alíquotas são fixadas nas leis ordinárias dos municípios.  O 

contribuinte do ITBI será qualquer uma das partes do negócio (COSTA, 2014). 

O Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISS) é o Imposto que 

substitui o antigo ISSQN. Ele é um tributo de competência dos municípios e 

Distrito Federal e incide sobre a prestação de serviços.  

É regido, a partir de 01 de agosto de 2003, pela Lei complementar 

116/2003: 

 

A Lei complementar 116/2003 manteve a regra de competência do art. 
12 do Decreto-lei 406/1968, embora tenha ampliado as exceções a 
essa regra. Em seu art. 3º estabeleceu que o serviço considera-se 
prestado e imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, 
na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto 
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nas hipóteses previstas em seus incisos, que indicam o local em que 
será devido o imposto. (MACHADO, 2014, p. 411). 

 

O ISS tem como fato gerador a prestação de serviços que venham a ser 

definidos em Lei Complementar. A base de cálculo do ISS é o preço do serviço 

prestado, com alíquotas variáveis de 2% a 5% pago por empresas e profissionais 

liberais como os médicos, dentistas, engenheiros, advogados, contadores e 

demais autônomos, com ou sem estabelecimento fixo. A tributação fixa refere-

se a um único valor pago periodicamente, mensal ou anual pelos profissionais 

liberais que executam serviços pessoais, já a tributação proporcional é aplicada 

por uma alíquota sobre o movimento econômico das empresas que prestam 

serviços (PAULEN, 2014). 

 

3 ESTUDO DE CASO 

 

Conforme o estudo de caso realizado na prefeitura municipal de Santa 

Rosa, em uma entrevista com o fiscal tributário, foi destacado que o IPTU de 

2015 teve significativo incremento de arrecadação, diferentemente de aumento, 

dado que aumento se dá por lei, via modificação legal da base de cálculo ou da 

alíquota, enquanto que o incremento ocorrido em 2015 se deu em razão da 

atualização da metragem relativa as edificações novas ou ampliações prediais 

promovidas por parte de alguns contribuintes e estas ocupadas de forma 

clandestina (sem a licença prévia e sem carta habite-se). E, além destas 

irregularidades na edificação e urbanismo, tais contribuintes igualmente vinham 

incorrendo em sonegação fiscal, posto que o Código Tributário Municipal Lei 

Complementar n° 34/2006 em seu art. 19 estabelece prazo de 30 dias para o 

contribuinte comunicar ao Fisco, quaiquer alterações ocorridas no imóvel, tanto 

de fato quanto de direito, inclusive de identificação ou localização dos 

proprietários e responsáveis tributários, o que não foi feito, nos casos 

surpreendidos pela ação fiscal com georeferenciamento. 

Desta forma, em 2014 e 2015 a Administração Tributária instaurou uma 

ação fiscal de verificação individual de cada imóvel situado na zona urbana, 
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certificando a veracidade das informações apresentadas pelos contribuintes ao 

Fisco, relativamente ao montante de seus imóveis gravados pelo IPTU e taxas 

de lixo. Por surpresa, tal ação da fazenda detectou significativo número de 

contribuintes irregulares com suas obrigações fiscais, o que resultava em evasão 

de razoável fatia de tributos deixasse de ser arrecadada e repassada em 

qualidade de serviços públicos. No entanto, com o recadastramento 

georeferenciado, as informações até então sonegadas, sobre os imóveis, 

passaram a integrar a base tributável do IPTU e taxa de lixo, aparentando, para 

alguns contribuintes identificados na situação em relato, aumento de IPTU, 

acima da média inflacionária, enquanto que na realidade tratou-se de apenas 

ajustes adequados entre elementos fáticos com os elementos jurídicos. 

Com base na Ilustração 1 é possível analisar os valores arrecadados  do 

IPTU nos últimos cinco anos no município de Santa Rosa: 

 

 

Ilustração 1: Arrecadação do IPTU no período de 2011 a 2015. 
Fonte: produção da pesquisadora. 

 

 
Conforme o gráfico apresentado, os índices mostraram que a cada ano a 

arrecadação aumenta, em comparação com o ano de 2011 para 2012, teve um 

aumento em termos percentuais de 22,06% na arrecadação do IPTU, já em 2013 

diminuiu para 14,95%, aumentando novamente para 28,48% no ano de 2014, e 

Série1; 2011; 
R$5.493.295,51 

Série1; 2012; 
R$6.705.171,59 

Série1; 2013; 
R$7.707.531,24 

Série1; 2014; 
R$9.902.789,05 

Série1; 2015; 
R$12.809.975,03 

Arrecadação - IPTU
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para 2015 que se esperava um aumento significante na arrecadação foi de 

apenas 0,88% a mais do ano anterior ficando em 29,36%. Essa pouca diferença 

se dá ao fato que por mais que os valores do IPTU foram corrigidos, não significa 

que foram pagos pelos contribuintes, mas sim que manteve-se instável a 

arrecadação do ano de 2014 para 2015. Conforme informação do fiscal tributário 

da prefeitura, houve um grande número de contribuintes que não concordaram 

com a metragem de seu imóvel, ficando assim sem realizar o pagamento do 

imposto, solicitando junto a prefeitura uma nova medição de seu imóvel. 

As percentagens cobradas do IPTU pelo município de Santa Rosa são de 

0,50% para o imóvel construído e de 2% a 7% para o terreno baldio, conforme a 

ocupação e localização. Conforme dados obtidos junto ao fiscal tributário da 

prefeitura municipal de Santa Rosa, as alíquotas cobradas do ISS são de 4% 

para a construção civil, 2% para representação comercial exclusiva e 3% para 

as demais atividades. Já a alíquota cobrada ao contribuinte do ITBI no município 

de Santa Rosa é de 2% como regra geral e 0,50% se for financiado. 

Os impostos municipais são classificados como tributos não vinculados, 

uma vez que instituído por lei, são devidos, não estando vinculada a nenhuma 

prestação específica do Estado ao contribuinte. Cada município pode estipular 

suas alíquotas dentro do permitido e a receita dos impostos arrecadados  tem o 

seguinte destino de acordo com a Ilustração 2: 

    

25% destinado para ações de educação 

15% destinado para ações de saúde   

7% destinado a manutenção do legislativo.     

47% Total de receitas vinculadas. 

53% 
destinado a manutenção das demais estruturas de serviços públicos e 
investimentos em projetos e obras. 

Ilustração 2: Percentagem da arrecadação dos impostos para retorno da 
população. 

Fonte: produção da pesquisadora. 

 

Com base nos dados coletados na Ilustração 2, pode-se ter uma ideia 

mais amplas de como se dá o retorno da arrecadação dos impostos e quais suas 
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percentagem distribuídas em benefício da população do município de Santa 

Rosa.  

CONCLUSÃO 

 

Com a realização deste artigo, foi possível concluir que a arrecadação de 

impostos é de suma importância no município, podendo contribuir para o 

desenvolvimento econômico e social, beneficiando a população. 

Após a apresentação do gráfico de arrecadação do IPTU, foi observado 

que apesar de ter sido reavaliado os imóveis para a correção dos valores atuais 

da cobrança do IPTU no ano de 2015, contatou-se que mesmo aumentando o 

imposto, a receita de arrecadação se manteve estável em comparação com o 

ano interior, devido a uma grande inadimplência de contribuintes por não 

concordar com os novos valores cobrados e não pagando eles no período de 

2015. 

Assim, pode-se concluir que a diferença real do aumento do imposto só 

será avaliada após a sua arrecadação, para ter um número expressivo em 

valores e percentagens do IPTU. 

Os demais impostos como ISS e ITBI têm as suas arrecadações dentro 

do percentual permitido aos municípios. 

A importância dessa pesquisa foi também de demonstrar que a grande 

maioria das pessoas não tem ideia dos valores desembolsados diariamente e 

nem suas percentagens cobradas nos impostos pagos obrigatoriamente pela 

população, contribuindo assim para informações e alguns esclarecimentos ao 

contribuinte. 
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RESUMO 

 

As reflexões alinhadas no presente trabalho tem como escopo demonstrar 
a importância da Controladoria para as empresas na região de Santa Rosa/RS. 
O intuito da pesquisa é mediante a análise de algumas empresas, no primeiro 
semestre de 2017, na região de Santa Rosa, demonstrar a real importância da 
controladoria como ferramenta estratégica de gestão. A problemática da 
presente pesquisa respalda-se em saber, dentro das empresas analisadas, o 
número de empresas que possuem controladoria e se a utilizam de maneira 
correta. Ainda, analisar e entender como a Controladoria pode auxiliar as 
empresas como ferramenta estratégica de gestão. Para tanto, uma amostra de 
dez empresas de Santa Rosa/RS, do setor de comércio e serviços, foram 
pesquisadas no primeiro semestre de 2017 com o objetivo de analisar a 
percepção dos gestores das empresas pesquisadas em relação à importância 
da Controladoria. Buscar-se-á realizar uma pesquisa de campo para identificar 
a percepção dos gestores a respeito do tema e diante disso, analisar os 
resultados a partir do método estatístico. De forma sumarizada, busca-se a 
compreensão de como a controladoria pode auxiliar em uma gestão estratégica 
e eficiente, e partindo disto, demonstrar resultados positivos de maneira 
significativa nas empresas 
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INTRODUÇÃO 
 

Devido ao grande dinamismo e as constantes transformações da 

sociedade, a Contabilidade tem o desafio de ficar atenta aos aspectos de uma 

organização, questionando, trocando ideias convencionais por novas práticas. 

Um planejamento empresarial deve ser desenvolvido com o objetivo 

primordial de alcançar uma situação almejada, otimizando os recursos da 

organização e tornando-os mais eficientes e eficazes em sua aplicabilidade.  

Levando em conta as novas responsabilidades e a necessidade constante 

de interação com as diversas áreas do conhecimento, e a Contabilidade que 

anteriormente apenas tinha por finalidade a geração de relatórios financeiros, 

agora dá origem a Controladoria. 

A Controladoria, sobretudo, funciona como órgão de observação e 

controle da cúpula administrativa. A tarefa da Controladoria requer aplicação de 

princípios sadios, que abrangem todas as atividades empresarias. Esta tarefa é 

exercida pelo controller, onde este elabora relatórios e os interpreta para o 

executivo da empresa. 

Diante disso, faz-se necessário conhecer e entender como a 

Controladoria pode auxiliar as empresas como ferramenta estratégica de gestão. 

Para tanto, o tema da pesquisa se delimita na análise da importância da 

controladoria. Colheu-se resultados de dez empresas de Santa Rosa/RS, do 

setor de comércio e serviços, durante o primeiro semestre de 2017, com o 

objetivo geral de analisar a percepção dos gestores das empresas pesquisadas 

em relação à importância da Controladoria. 

Para isso, foram utilizados os seguintes objetivos específicos: a. Aplicar 

um questionário padronizado, através de amostra não probabilística, para 

reunião das opiniões dos gestores das empresas pesquisadas; b. Analisar o 

resultado das respostas do questionário, para entendimento da percepção dos 

gestores destas empresas a respeito da importância da controladoria na gestão 

de seu negócio. 

A pesquisa ainda abordou o problema: qual a percepção da importância 

da controladoria para as empresas pesquisadas? Buscou-se demonstrar a 
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importância da Controladoria e seu significativo papel nos resultados da 

empresa. Ainda, procura-se, diante desta pesquisa, ressaltar os resultados 

positivos, tanto financeiramente quanto administrativamente, daquelas 

empresas as quais contam com o setor de Controladoria em seus quadros.  

O presente trabalho tem suma importância para o meio acadêmico, visto 

que a Contabilidade sofreu uma grande evolução ao longo de sua história e 

atualmente apresenta um mercado exigente em relação aos profissionais 

contadores que necessitam estar atualizados e capazes de auxiliar em tomadas 

de decisões estratégicas na gestão das empresas. A abordagem do tema torna-

se relevante também à comunidade, afinal a Controladoria é pouco explorada na 

região de Santa Rosa/RS. 

Abordou-se inicialmente a conceituação de Controladoria e controller, 

seguindo para os controles internos da empresa e uma conceituação mais 

precisa do planejamento e sua eventual subdivisão em planejamento estratégico 

e operacional. A pesquisa encerra-se com a apresentação dos resultados 

obtidos nas dez empresas analisadas na cidade de Santa Rosa/RS. 

 

1 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

A Controladoria tem suma importância na gestão interna da empresa. 

Assim, busca-se destacar a real importância desta, partindo inicialmente por um 

breve relato histórico, e diante disso sua devida conceituação. Tal conceituação 

tem importância significativa para o bom andamento da pesquisa, a qual 

decorrerá de uma pesquisa de campo elaborada perante a consulta de dez 

empresas da região de Santa Rosa. 

 

1.1 CONTROLADORIA 

 

A Controladoria surgiu diante da Revolução Industrial, perante os meios 

sociais de produção, quando empresas aumentaram de maneira significativa o 

espaço físico e o faturamento e consequentemente sua complexidade 

administrativa (ANDREZA, 2011). 
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Para algumas doutrinas, a Controladoria servia inicialmente no auxílio de 

operações de negócio, calculando os custos operacionais. Essa função, com a 

globalização e o avanço tecnológico, sofreu alterações. Atualmente, sua 

finalidade não se resume em entender a cadeia da organização, mas ter ciência 

do funcionamento e das tendências do mercado, com uma visão micro e 

macroeconômica (ANDREZA, 2011). 

A Controladoria como ciência é uma evolução da ciência contábil, tem 

estrutura própria, mas usa os fundamentos da contabilidade (PADOVEZE, 

2010). Visa o controle econômico da empresa, logo, é uma gestão baseada em 

resultados econômicos. Deve ser ativa e participar de diversos processos da 

empresa, entre eles o de planejamento, execução e controle. 

Diante de um cenário globalizado, as principais funções da Controladoria 

são: 

 

a) elaborar, manter e sistematizar planos operacionais sólidos com os 
objetivos da instituição, ou seja diretamente relacionado com a missão 
da organização; 
b) organizar, analisar e entender o que será disponibilizado no sistema 
integrado (ERP Enterprise Resource Planning), que servirá de base 
para a tomada de decisão e preparação das demonstrações 
disponibilizadas para o governo, acionistas, instituições financeiras, 
fornecedores e público em geral, ou seja, todos os stakholderes; 
c) manter atualizados os custos gerenciais de toda a organização para 
que as informações possam ser seguras, pois servirão de base para o 
controle do negócio; 
d) supervisionar impostos municipais, estaduais, federais e 
internacionais, manter um relacionamento com auditores internos e 
externos, estabelecer programas de seguro cobertura e provisões, 
supervisionar as funções de tesouraria, instituir projetos de relações 
com investidores e financiadores (ANDREZA, 2011, p. 45).  

 

Além de manter-se sempre atualizado das normas contábeis, o 

profissional deve ter conhecimentos gerais das atividades que a empresa exerce 

o que o tornará capaz de prever problemas e propor soluções. 

A necessidade de manter a empresa sempre competitiva exige um 

aperfeiçoamento dos dados disponíveis pela contabilidade e uma evolução e 

ampliação dos procedimentos de gestão, de forma a constituir um controle nas 

informações. Para a execução do mesmo, há a necessidade de uma equipe 

qualificada e forte, para agir dentro do ambiente e desenvolver dados com 
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informações precisas, de forma que propiciem respostas céleres e eficazes 

(CARDOSO, 2013). 

Dessa forma, a Controladoria, 

 

[...] deve ter um amplo conhecimento de cada detalhe das atividades 
operacionais, pois essa é a única forma de cumprir a sua missão e de 
prever os efeitos de determinada decisão sobre o resultado global da 
empresa, o que se dá basicamente a partir de uma de suas atribuições 
que é possibilitar à alta administração, a integração de todas as áreas 
em torno desse objetivo. (NASCIMENTO; REGINATO, 2013, p. 34). 

 

A Controladoria não é apenas um método contábil, ele envolve todo o 

sistema de gestão empresarial, iniciando pelo planejamento até o controle 

efetivo das operações, garantindo assim uma coleta de dados importante para o 

desenvolvimento da missão, com a finalidade de reunir o máximo de informações 

para a tomada de decisão. 

 

1.2 FUNÇÃO DA CONTROLADORIA E O CONTROLLER 

 

Com o objetivo primordial de orientar a tomada de decisões, a área da 

Controladoria atua de forma a compreender as operações globais da empresa, 

disponibilizando informações aos gestores. Diante disso, o gestor deve ser 

capaz de analisar as informações obtidas de diversas áreas, e disponibilizar em 

tempo hábil, projeções de resultados econômicos. 

Neste sentido, ñ[...] a controladoria, por meio de um sistema de informação 

contábil, procura avaliar todos os eventos empresariais em termos econômicos.ò 

(PADOVEZE, 2010, p.38). Ainda, o sistema de informações é um instrumento 

básico para o exercício da Controladoria e nele todas as teorias, conceitos e 

técnicas da ciência contábil devem estar interligados em todos os subsistemas 

do sistema de informação de Controladoria (PADOVEZE, 2010). 

Com o intuito de gerenciar informações, elaborar relatórios e interpretá-

los para o executivo da empresa, o controller ñ[...] é um dos principais executivos 

da empresa, devendo ser o gestor do sistema de informações gerenciais.ò 

(OLIVEIRA; PEREZ JUNIOR; SILVA, 2013, p. 11). 
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Ainda, o controller tem posição de apoio na administração, 

responsabilizando-se pelo processo de informação realizada pela contabilidade, 

respondendo aos diretores administrativos ou financeiros. Assim, o controller é 

responsável por gerar resultados significativamente positivos para a organização 

e avaliar o seu desempenho através dos resultados alcançados (CARDOSO, 

2013). 

 Os processos de informação cada vez mais dinâmicos e autônomos 

alteram o comportamento e as práticas contábeis. Cada evento dentro do âmbito 

empresarial, por menor que seja, gera alguma informação. A gestão desta 

informa«o, atrav®s de um ñsistema de informa«oò ® indispens§vel ¨ 

Controladoria moderna, de forma que não há como analisar, controlar, gerenciar, 

refinar, disponibilizar tantos dados em tempo hábil sem a ajuda deles.  

Ter ciência de qual ferramenta utilizar é indispensável, de modo que, é 

igualmente indispensável o conhecimento prático e teórico das leis e processos 

contábeis. Diante disso, ñ[...] o controller precisa conhecer com grande 

profundidade a legislação tributária, em virtude de suas responsabilidades 

quanto à eficácia e eficiência nesse gerenciamento.ò (OLIVEIRA; PEREZ 

JUNIOR; SILVA, 2013, p.173). 

Sobretudo, o controller precisa ter alto nível de conhecimento para 

desempenhar com maestria sua função. Assim: 

 

Para atender as exigências do mercado de trabalho, os conhecimentos 
exigidos para o desempenho das funções de controller são: 
a. Contabilidade e finanças; 
b. Sistema de informações gerenciais; 
c. Tecnologia da informação; 
d. Aspectos legais de negócio e visão empresarial; 
e. Métodos quantitativos; 
f. Processo informatizado da produção de bens e serviços 

(OLIVEIRA; PEREZ JUNIOR; SILVA, 2013, p. 13). 

 

Além de ter um bom sistema de informação e saber os fundamentos da 

contabilidade gerencial, para Catelli é essencial ter em mente algumas 

premissas básicas, como: 
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a. A empresa é constituída sobre o pressuposto da continuidade; 
b. A empresa é um sistema em constante interação com o seu 

ambiente; 
c. O resultado econômico é o melhor indicador da eficácia 

empresarial; 
d. O resultado econômico é a base para a tomada de decisões; 
e. As informações requeridas pelos Gestores são devidamente 

suportadas por um sistema de informação. (CATELLI, 2013, p. 
345). 

 

Dessa forma, o controller tem função essencial dentro da empresa por 

auxiliar de forma direta na tomada das decisões de seu gestor. Para que estas 

decisões sejam tomadas da melhor forma, o controller deve ter um conhecimento 

aguçado, tanto de legislações, quanto de noções básicas de gerenciamento. 

 

1.3 CONTROLES INTERNOS 

 

Frente a um mercado altamente competitivo e com mudanças constantes, 

o processo de gestão torna-se cada vez mais desafiador para o alcance do 

sucesso das organizações. Para que as decisões rápidas e assertivas ocorram, 

é necessário manter uma vigilância constante sobre as operações da empresa. 

Guerreiro, ao referir-se a gestão de uma empresa, afirma que,  

 

[...] uma gestão eficaz configura-se com base na garantia da 
continuidade da empresa, proporcionando-lhe seu desenvolvimento e 
a otimização de seus resultados, sob quaisquer circunstâncias que 
influenciem seu desempenho hoje e no futuro. (GUERREIRO, 1989, p. 
229 apud CATELLI, 2013, p. 57). 

 

Para Oliveira, Perez Junior e Silva, ñ[...] reconhecidamente, o controle 

permanente é uma função gerencial de relevância primordial para o sucesso de 

qualquer empreendimento.ò (OLIVEIRA; PEREZ JUNIOR; SILVA, 2013, p. 69). 

Diante deste fato, 

  

[...] a função de controle deve ser preocupação contínua dos 
responsáveis pelo destino das organizações, visto que a gerência sabe 
que nenhum planejamento ou coordenação, por melhores que sejam, 
podem assegurar os objetivos pretendidos que possam ser atingidos. 
O ambiente dos negócios é complexo e escorregadio, cheio de 
imprevistos que nunca se deixam antever por inteiro nas fases de 
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planejamento ou de coordenação (OLIVEIRA; PEREZ JUNIOR; SILVA, 
2013, p. 69). 

 

Dessa forma, o controle assegura que os resultados planejados sejam 

efetivamente realizados, corrigindo os rumos e apoiando-se na avaliação dos 

resultados e desempenhos já obtidos pela empresa (CATELLI, 2013). 

Nessa perspectiva, entende-se que o objetivo do controle é assegurar o 

alcance dos resultados planejados através de avaliações de resultados e 

desempenho, o que possibilita a identificação de desvios do rumo traçado e suas 

respectivas causas, bem como a tomada de ações para correção. Por isso, as 

organizações adotam os controles internos como ferramenta de apoio para a 

gestão. Ainda: 

 

Nas empresas de classe mundial, o controle interno deve ser visto em 
seu contexto mais elevado de instrumento de gestão. O sistema 
normativo, as políticas, diretrizes, enfim, toda estrutura organizacional, 
podem ser considerados legítimos integrantes do sistema de controles. 
(OLIVEIRA; PEREZ JUNIOR; SILVA, 2013, p. 80-81). 

 

Para Roehl-Anderson e Bragg, controles internos podem ser definidos 

ñ[...] como um grande número de normas e procedimentos que podem ser 

estabelecidos para alcançar os objetivos concretos de uma organização.ò 

(ROEHL-ANDERSON; BRAGG, 1996, apud NASCIMENTO; REGINATO, 2013, 

p. 110). 

As organizações possuem diversas operações compostas por 

procedimentos e normas pré-definidas que garantem a execução correta de 

cada operação. Controle interno pode ser definido como cada um desses 

procedimentos (NASCIMENTO; REGINATO, 2013). 

De acordo com Oliveira, ñ[...] o resultado final do processo de controle é a 

informação.ò (OLIVEIRA, 2009, p. 403). Verifica-se assim, que controle interno é 

um conjunto de procedimentos definidos a partir dos objetivos da empresa, 

utilizados como forma de garantir a execução de operações e com a finalidade 

de gerar informações para os gestores, tanto para avaliação do desempenho, 

como também para correção de processos. 
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Para a Controladoria, os controles internos são peça fundamental e 

indispens§vel, ñ[...] visto que tanto as informa»es a serem fornecidas ¨s 

diversas áreas como as decisões estratégicas necessitam de um sistema de 

controle consistente e confiável.ò (NASCIMENTO; REGINATO, 2013, p. 129). 

Os controles internos garantem informações atualizadas e confiáveis, 

diminuem os riscos de erros, desvios e até mesmo fraudes, evita desperdício de 

materiais e de tempo nos processos, dentre muitos outros benefícios. Assim, 

Oliveira, Perez Junior e Silva reconhecem, 

 

[...] a função da controladoria como instrumento de controle 
administrativo é fundamental. Um sistema de contabilidade que não 
esteja apoiado em um controle interno eficiente é, até certo ponto, 
inútil, uma vez que não é possível confiar nas informações contidas em 
seus relatórios. (OLIVEIRA; PEREZ JUNIOR; SILVA, 2013, p. 72). 

 

 E para que o controle ocorra, faz-se necessário o planejamento. Catelli 

afirma, ñ[...] controle liga-se diretamente à função de planejamento, já que seu 

propósito é assegurar que as atividades da organização sejam desempenhadas 

de acordo com o plano.ò (CATELLI, 2013, p. 170). 

 

1.4 PLANEJAMENTO 

 

Em meio à alta competividade do mercado e o elevado grau de risco dos 

dias atuais, as organizações necessitam cada vez mais de meios estratégicos, 

de controles e planejamento adequado para manter seus negócios e procurar a 

expansão e o destaque em meio aos demais: 

 

O planejamento é algo que fizemos antes de agir; isto é, tomada 
antecipada de decisões. É um processo de decidir o que fazer, e como 
fazê-lo, antes que se requeira uma ação [...] o planejamento é um 
processo que se destina a produzir um ou mais estados futuros 
planejados e que não deverão ocorrer, a menos que alguma coisa seja 
feita. O planejamento, portanto, preocupa-se tanto em evitar ações 
incorretas quanto em reduzir a frequência dos fracassos ao se explorar 
a oportunidade. (ACKOFF, 1980, apud NASCIMENTO; REGINATO, 
2013, p.148). 
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Planejar é determinar com antecedência o que será colocado em prática, 

a forma como será feito, alcançando o resultado esperado lá na frente 

(LACOMBE; HEILBORN, 2009). 

O planejamento dentro de uma organização empresarial, portanto, não é 

feito apenas por conta do risco e inseguranças do mercado, ou por conta da 

competitividade, mas também, para organização e controle interno de todos os 

processos e setores envolvidos na atividade fim da organização, seja para o 

cumprimento de metas, seja para organização do roteiro das atividades. Ainda, 

faz-se necessário um planejamento empresarial, com o intuito primordial de 

controlar os gastos e diminuir os custos, de modo a gerar consequente aumento 

do lucro e/ou melhor preço de mercado (CATELLI, 2013). 

Por isso, ñ[...] planeja-se porque existem tarefas a cumprir, atividades a 

desempenhar, enfim, produtos a fabricar, serviços a prestar.ò (CATELLI, 2013, 

p. 155). Entende-se, então, que o planejamento consiste no ato de organizar as 

decisões futuras, prever os acontecimentos próximos e traçar caminhos e metas 

para tomar as decisões mais favoráveis em meio às incertezas do mercado 

econômico.  

No entanto, nem tudo pode ser previsto, e por conta disto, é necessário 

planejar rotas de fuga em meio a acontecimentos desfavoráveis. A 

implementação do planejamento colabora não somente na competitividade do 

mercado, mas também para a eficácia da empresa, e correlacionado a isso, ter 

um plano estratégico que assegurará o futuro da empresa e a conformidade dos 

processos e metas traçadas. 

Conforme Catelli, ñO processo de planejamento ® determinado e tamb®m 

condicionado pela missão, pelo modelo de gestão e pelas crenças e valores 

adotados pela alta cúpula da empresa.ò (CATELLI, 2013, p. 158). Assim, 

entende-se que a missão diz respeito à razão da existência da empresa; as 

crenças e valores podem ser o conjunto de valores éticos e sociais, e o modelo 

de gestão, as ideias de como administrar a empresa e garantir que a missão seja 

devidamente atingida. 
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Uma das classificações mais usuais para o processo de planejamento é 

dividi-lo em dois níveis, que são: o estratégico e o operacional, os quais serão 

expostos a seguir. 

 

1.5 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

 

Montar um plano estratégico é de suma importância para o bom 

desempenho de uma organização, e para que isso ocorra com eficiência e 

veracidade se faz necessário um estudo completo de todo o ambiente interno e 

externo no qual a empresa se encontra: 

 

Uma das funções básicas da controladoria é comparar os resultados 
gerados pela atividade com os que haviam sido projetados. Para que 
isso possa ser adequadamente executado, é necessário o pleno 
conhecimento, por parte de toda a organização, dos objetivos 
estabelecidos e da forma com que se pretende alcança-los. A 
documentação dessas informações é feita por meio do chamado 
Planejamento Estratégico [...] que se constituirá no principal 
instrumento de orientação e controle de todas as atividades da 
empresa. (OLIVEIRA; JUNIOR; SILVA, 2010, p. 29). 

 

É na fase do planejamento estratégico que se estabelecem os grandes 

caminhos que a empresa irá seguir. Onde se define as políticas, as diretrizes e 

os objetivos estratégicos da empresa (CATELLI, 2013). Contudo: 

 

O processo de planejamento estratégico contempla a análise das 
variáveis do ambiente externo (identificação das oportunidades e 
ameaças) e do ambiente interno da empresa (identificação de seus 
pontos fortes e fracos). Assim, o conjunto de diretrizes estratégicas 
objetiva evitar as ameaças, aproveitar as oportunidades, utilizar os 
pontos fortes e superar as deficiências dos pontos fracos. (CATELLI, 
2013, p. 138). 

 

Diante disso, é no âmbito de planejamento estratégico que se analisam 

todos os ambientes nos quais a empresa está inserida, sendo do ponto de vista 

econômico, cultural, geográfico, tecnológico, sociológico, entre outros. É 

também, o momento de avaliar quais os pontos fortes da empresa, dentre seus 

ativos, capacidade de liquidez, quadro de pessoal, e juntamente disto, seus 

pontos fracos para que possam ser neutralizados o máximo possível. E por 
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último, faz-se uma análise das oportunidades e ameaças que poderá enfrentar 

mais à frente. Na visão de Mosimann e Fisch, 

 

[...] pode-se conceituar, então, planejamento estratégico como aquele 
planejamento que, centrado na interação da empresa com seu 
ambiente externo, focalizando as ameaças e oportunidades ambientais 
e seus reflexos na própria empresa, evidenciando seus pontos fortes e 
fracos, define as diretrizes estratégicas. (MOSIMANN; FISCH, 1999, 
apud OLIVEIRA; JUNIOR; SILVA, 2010, p.30). 

 

Assim, a elaboração advinda da Controladoria do plano estratégico 

determina que a empresa desenvolva de maneira disciplinada e organizada, 

tarefas maiores, que visam um crescimento empresarial constante e significativo.  

 

1.6 PLANEJAMENTO OPERACIONAL 

 

A etapa do planejamento operacional vem para dar continuidade aos 

passos percorridos anteriormente no planejamento estratégico. Assim, o 

planejamento operacional usa todos os dados anteriormente levantados para 

criar as alternativas a serem escolhidas nas situações que a empresa enfrentará 

futuramente. Dessa forma: 

 

A fase de planejamento operacional tem como dados de entrada a 
serem processados os cenários, as diretrizes estratégicas, as políticas 
estratégicas, além da missão, do modelo de gestão e das crenças e 
valores da alta administração da empresa. (CATELLI, 2013, p. 166). 

 
 

Nesse intuito, ñ[...] o planejamento operacional diz respeito ¨ quantifica«o 

dos meios necessários para se colocar em prática tais planos de ações, e para 

o consequente alcance dos objetivos estabelecidos.ò (NASCIMENTO; 

REGINATO, 2013, p.159). O planejamento operacional, será executado dentro 

da organização e cria condições para a realização mais adequada dos trabalhos, 

de modo a colocar em prática os planos táticos de cada setor da empresa 

(BEZERRA, 2014). 

De acordo com Catelli, com os intuitos de trazer resultados significativos 

à empresa, fazer investimentos necessários e remunerar o capital e o trabalho, 
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será no processamento operacional que serão criadas alternativas que 

possibilitarão esta, a cumprir sua função (CATELLI, 2013). 

Para o melhor esclarecimento da temática, é necessário analisar as fases 

do processo operacional supracitadas: a programação e a execução. A primeira 

caracteriza-se ñ[...] como a fase em que se faz o plano operacional para o 

momento atual da empresa. É um planejamento de curto prazo.ò (CATELLI, 

2013, p. 168). Sendo assim, de acordo com as condições vigentes em que a 

empresa se encontra, faz-se a adequação dos volumes orçados de acordo com 

as condições do período programado. 

Quanto ¨ fase de execu«o, ser«o ñ[...] realizadas as transa»es e os 

produtos são gerados e consumidos, acontecendo, então, a eficiência e a 

eficácia reais.ò (CATELLI, 2013, p.169). Executa-se então a atividade fim, onde 

ocorre a transformação do produto final, operam-se as vendas e obtêm-se o 

resultado das transações. 

Entende-se então, que o planejamento operacional tem como objetivo 

mostrar ño que fazerò e ñcomo fazerò utilizando-se da otimização dos meios para 

a maximização dos resultados, atingindo assim, da melhor maneira possível, a 

meta traçada inicialmente e garantindo que a missão da empresa seja cumprida 

de acordo com o planejado. 

Assim, o planejamento operacional, com curto alcance, é a 

implementação das ações previamente desenvolvidas e estabelecidas pelos 

baixos níveis de gerência, e possui finalidade primordial de desdobrar os planos 

táticos de cada departamento em planos operacionais para cada tarefa 

(BEZERRA, 2014). 

 

2. METODOLOGIA 

 

Na metodologia, são apresentados os métodos científicos que foram 

usados na pesquisa para atendimento dos objetivos e problema. Assim, a 

metodologia pode ser classificada quanto à categorização da pesquisa, geração 

de dados, e análise e interpretação dos dados. 
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2.1. CATEGORIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

A pesquisa categorizou-se, quanto a sua natureza, como teórico-empírica, 

uma vez que os fatos observados foram contrapostos com as teorias existentes. 

Em relação ao tratamento dos dados, se classifica como quantitativa, pois houve 

a quantificação dos dados coletados. Quanto aos objetivos, a pesquisa é 

descritiva, pois analisou os resultados obtidos da amostra estudada. 

 

2.2 GERAÇÃO DE DADOS 

 

No desenvolvimento do trabalho, utilizou-se como fontes de dados as 

documentações indiretas bibliográficas, para o conhecimento dos conceitos 

existentes sobre a temática do estudo. Quanto às documentações diretas, 

utilizou-se como fonte de dados através da observação direta extensiva, através 

de questionário padronizado aplicado sobre amostra populacional de empresas 

selecionadas exclusivamente para as finalidades dessa pesquisa. 

 

2.3 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 

 

A respeito da análise dos dados gerados, foi utilizado o método estatístico 

não probabilístico, com tratamento pelo método indutivo, através dos quais não 

se pretendeu criar generalizações para a totalidade das empresas da população, 

mas estritamente formular conclusões sobre amostra analisada. 

 

3. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Depois de superada a parte conceitual, buscou-se elaborar uma pesquisa 

de campo, para demonstrar a significativa importância da Controladoria dentro 

das empresas. Para isso, foram colhidos resultados dentro de algumas 

empresas da região de Santa Rosa, e diante disto, demonstrar a significativa 

importância da Controladoria dentro da gestão empresarial. 
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3.1 PERCEPÇÃO DOS GESTORES DAS EMPRESAS DE SANTA ROSA 

 

Diante disso, foram avaliados os resultados de dez empresas da região 

de Santa Rosa. Assim, buscaram-se organizar perguntas relevantes as mesmas, 

quanto à importância da Controladoria. Destaca-se que dentre as dez empresas 

consultadas, apenas seis delas possuem controladoria. Ainda, quanto à 

importância deste setor à empresa: 

 

 

Ilustração 1. Papel estratégico na gestão da sua empresa. 
Fonte: produção dos pesquisadores. 

 

O papel primordial da Controladoria para as empresas destaca-se no 

gráfico acima demonstrado. Diante das informações obtidas pela controladoria, 

as seis empresas não demonstram dificuldade de interpretação dos relatórios, e 

apenas três destas analisam os relatórios todos os meses. Buscou-se avaliar se 

as informações advindas da Controladoria realmente auxiliam, conforme gráfico 

a seguir: 

 

 

 Ilustração 2. Auxílio das informações trazidas pela Controladoria. 
Fonte: produção dos pesquisadores. 
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Assim, diante de todas as informações advindas da controladoria, buscou-

se um levantamento de quais destas tem uma importância mais significativa. 

Observou-se que dentre seis itens destacados (receita/venda, margem de lucro 

do produto, orçamento, custos do negócio, preço do produto, outros), apenas 

três destes foram citados, conforme demonstra o gráfico a seguir: 

 

 

Ilustração 3. Informações de maior relevância disponibilizadas pela 
Controladoria. 

Fonte: produção dos pesquisadores. 

 

Cabe ressaltar, das seis empresas entrevistadas, quatro utiliza-se de um 

software como sistema de informação. 

Partindo destas informações, demonstra-se a importância da 

Controladoria na gestão interna da empresa, destacada principalmente na 

Ilustração número 2. Assim, informações advindas da Controladoria, tem 

demonstrado relevância fundamental, mormente, na receita e venda dos 

produtos e na margem de lucro por produto. 

 

CONCLUSÃO 

 

À margem de concluir, buscou-se evidenciar a significativa importância da 

Controladoria para a gestão financeira e administrativa da empresa. Assim, o 

papel da Controladoria demonstra-se, mormente, em uma coleta de dados 

importante para o desenvolvimento da missão, com a finalidade de reunir o 

máximo de informações para a tomada de decisão. 

45%

22%

33%

receita/venda margem de lucro por produto outros
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Diante disso, ressaltou-se o papel essencial do controller dentro da 

empresa, por auxiliar de forma direta na tomada das decisões de seu gestor. 

Para isso, o controller deve ter um conhecimento aguçado, tanto de legislações 

que regem sobre o tema, quanto de noções básicas de gerenciamento.  

Com o objetivo de garantir informações atualizadas e confiáveis, os 

controles internos, diminuem os riscos de erros, desvios e até mesmo fraudes, 

evitando desperdício de materiais e de tempo. 

Ainda, destacou-se a importância da implementação do planejamento 

dentro de uma empresa, o qual colabora tanto na competitividade do mercado, 

quanto para a eficácia da empresa, e correlacionado a isso, a obtenção de um 

plano estratégico que assegurará o futuro da empresa e a conformidade dos 

processos e metas traçadas. Procurou-se demonstrar o valor interno de 

elaboração de um plano estratégico e operacional.  

Por fim, idealizou-se uma pesquisa de campo, onde perante as dez 

empresas pesquisadas, seis delas possuem o setor de Controladoria em seus 

quadros, dentre estas seis, os resultados são significativamente positivos à 

inserção da Controladoria dentro de uma empresa.  

Assim, a percepção da importância da controladoria para as empresas 

pesquisadas, demonstra-se de forma positiva, mormente, na questão financeira 

e na obtenção de significativos lucros a empresa. 
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RESUMO 

 

Este artigo tem como finalidade obter maior conhecimento e informações 
sobre os Princípios de Contabilidade, além de verificar se a teoria relacionada 
com o tema está sendo colocado em prática corretamente nos escritórios de 
contabilidade da Região Fronteira Noroeste do Rio Grande do Sul. O estudo 
delimitou-se a desenvolver uma pesquisa quali-quantitativa através de pesquisa 
bibliográfica e com a aplicação de um estudo de caso, a qual consiste analisar 
sobre a aplicação de tais princípios nos escritórios de contabilidade locais, 
enfocando as dificuldades que profissionais da área encontram na realidade do 
dia a dia para colocarem em prática estas teorias. Sabendo que estes são base 
fundamental para todo profissional contábil, pois é através dessas normas que é 
delimitado toda a aplicação e a padronização da contabilidade. Este estudo visa 
informar acadêmicos do curso de Ciências Contábeis e profissionais da área 
contábil, da importância de buscar continuamente conhecimento e atualizações 
sobre este tema, além de enfatizar quais são as infrações e penalidades de 
ordem fiscal, tributária ou ética que são atribuídas para os profissionais contábeis 
caso não sejam colocados em prática corretamente os Princípios de 
Contabilidade. Também será evidenciado sobre as convenções contábeis, que 
vem para orientar o profissional contábil sobre os princípios, trazendo limitações 
e orientações para a correta aplicação dos mesmos na atividade contínua da 
contabilidade. O estudo de caso proporcionou informações que saem da teoria 
e mostram a importância desses princípios na prática, tendo uma base real para 
motivar a busca de conhecimento e atualizações. 
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Palavras-chave: Contabilidade ï Princípios de Contabilidade ï 

Convenções ï Estudo de Caso. 
 

INTRODUÇÃO 

 

Diante do atual cenário, e no que se diz respeito ao interesse 

administrativo das empresas, o objetivo das demonstrações contábeis é fornecer 

informações sobre o estado financeiro de uma empresa, visando o seu 

crescimento contínuo. 

Por isso, os Princípios de Contabilidade precisam ser identificados e 

respeitados, para que a contabilidade possa atingir os seus objetivos e manter a 

padronização de seus serviços, oferecendo informações aos mais interessados 

por ela. 

Este artigo tem como objetivo o estudo da aplicação dos Princípios de 

Contabilidade nos escritórios contábeis da Região Fronteira Noroeste, 

analisando se os Princípios de Contabilidade são aplicados corretamente, se a 

informação é repassada para os clientes e se os contadores se mantêm 

atualizados sobre os princípios da profissão. 

Para a composição deste artigo foi realizado uma pesquisa bibliográfica e 

um estudo de caso, nos quais se buscou mais conhecimento sobre o assunto, 

para posicionar os leitores sobre como os Princípios de Contabilidade são 

aplicados nos escritórios contábeis e quais são os seus reais desafios para 

colocá-los em prática. 

A estrutura da pesquisa consta da definição da Contabilidade e seus 

objetivos, bem como os Princípios de Contabilidade, segundo as normas do 

Conselho Federal de Contabilidade (CFC); as Convenções da Contabilidade e, 

inclui também, um estudo de caso aplicado para os administradores de 

escritórios contábeis da Região Fronteira Noroeste. 
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1 A CONTABILIDADE E SEUS OBJETIVOS 

 

A contabilidade é uma ciência social envolta de princípios, normas e 

objetivos, que devem ser seguidas pelos seus usuários para que haja uma 

uniformidade dos conceitos utilizados e dos serviços prestados dentro da 

contabilidade, Souza defende que: ñContabilidade ® uma ci°ncia que permite 

manter um controle permanente do patrimônio da empresa mediante a aplicação 

do seu conjunto de princ²pios, normas, t®cnicas e procedimentos pr·prios.ò 

(SOUZA, 2010, p.09). 

As empresas necessitam, no seu dia a dia, aprimorar constantemente seu 

conhecimento sobre o assunto, para manterem-se informadas das mudanças 

diárias proporcionadas pela contabilidade. De acordo com Farias: 

 

A contabilidade é uma ciência social que tem como objeto de estudo o 
patrimônio das entidades econômico-administrativas. Por meio de suas 
teorias, técnicas e conjunto de procedimentos, a contabilidade tem 
como objetivo reconhecer, mensurar e evidenciar o patrimônio das 
empresas, tentando espelhar, da maneira mais fiel possível, o seu 
valor. (FARIAS, 2013, p.73). 

 

Entretanto, a contabilidade estuda o patrimônio das entidades, bem como 

analisa todas as suas informações para que, posteriormente, possa haver uma 

tomada de decisão que enfatize no crescimento das mesmas. Farias explica: 

 

A contabilidade é o instrumento que possibilita conhecer o patrimônio 
da empresa, tanto em seu aspecto qualitativo como quantitativo. Ao 
utilizar os relatórios produzidos pela contabilidade, os diversos 
usuários buscam informações úteis para sua tomada de decisão. 
(FARIAS, 2013, p.73). 

 

A contabilidade busca tanto informações de quantidade como de 

qualidade, ou seja, busca resultados financeiros e históricos da empresa, 

fornecendo a seus usuários relatórios detalhados para melhor compreensão dos 

resultados e, também permite aos seus usuários, avaliar se os objetivos da 

empresa estão sendo alcanados. Conforme Marques: ñO objetivo da 

contabilidade, as informações deverão ser geradas para que os diversos 
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usuários possam tomar conhecimentos da situação da organização em um dado 

momento, para tomar as decis»es que consideram necess§rias.ò (MARQUES, 

2004, p.17). 

Portanto, a contabilidade tem como principal objetivo manter um controle 

constante de todos os dados fornecidos pelas empresas, para que possam gerar 

informações e resultados relevantes e contingentes com a realidade, e assim, 

estas informações poderão ser analisadas e empregadas na melhoria da 

empresa. 

 

2 PRINCÍPIOS DE CONTABILIDADE 

 

Os Princípios de Contabilidade são alicerces primordiais para a ciência da 

contabilidade e servem como base fundamental para orientar e uniformizar as 

atividades exercidas pelos profissionais contábeis. Nesse sentido, a Resolução 

CFC n.º 750/93, versa que: 

 

Os Princípios de Contabilidade representam a essência das doutrinas 
e teorias relativas à Ciência da Contabilidade, consoante o 
entendimento predominante nos universos científico e profissional de 
nosso País. Concernem, pois, à Contabilidade no seu sentido mais 
amplo de ciência social, cujo objeto é o patrimônio das entidades. 
(CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, 1993, p.2). 

 

Dessa forma, de acordo com o CFC os Princípios de Contabilidade são o 

núcleo da contabilidade, e seus usuários devem respeitar e seguir na prática a 

teoria dos princípios. (CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, 2008, 

p.19). 

Os Princípios de Contabilidade estão sempre em análise, para melhor se 

adaptar com a nova realidade, podendo, se necessário, ser revogado algum 

princípio, ou ser elaborado um novo que se adapte melhor com as mudanças 

que ocorrem constantemente. De acordo com Iudícibus: 

 

O processo evolutivo exposto, isto é o estabelecimento dos princípios 
que se adaptam a certa realidade factual com base na nova análise da 
realidade, toda vez que se verificam mudanças significativas com a 
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consequente revisão dos velhos princípios, é realmente o processo que 
nos parece ideal e lógico. (IUDÍCIBUS, 2010, p.286). 

 

Para que um novo Princípio seja incorporado às práticas contábeis, é 

preciso que ele passe por um processo para ser totalmente aceito, avaliando se 

será praticado pelos profissionais, e será útil para a contabilidade, como explica 

Iudícibus: 

 

[é] para que um princ²pio seja geralmente aceito, dever§, em primeiro 
lugar, ser considerado adequado ou fiel ¨ realidade, isto ®, ñRelevanteò 
para, em seguida, analisar-se sua praticabilidade. Diríamos que a 
simples aderência de um princípio à realidade econômica é uma 
condição necessária, mas não suficiente, para promovê-lo à classe de 
ñaceitoò. (IUDĉCIBUS, 2010, p.287). 

 

Com base na Resolução CFC nº 1282/10, percebe-se que os princípios 

são constantemente verificados e, quando necessário, atualizados, pois, com 

esta resolução, revogou-se o Princípio da Atualização Monetária, que em 

resolução anterior era mencionado.  

Na Ilustração 1, apresenta-se a teoria dos Princípios de Contabilidade na 

íntegra, para melhor entendimento e compreensão desses, que são alicerce 

primordial para todos os profissionais contábeis. 

 

PRINCÍPIOS RESOLUÇÃO 750/93 e 1282/10 

Princípio da 
Entidade 

Art. 4Ü O Princ²pio da ENTIDADE reconhece o Patrim¹nio como objeto da 
Contabilidade e afirma a autonomia patrimonial, a necessidade da 
diferencia«o de um Patrim¹nio particular no universo dos patrim¹nios 

existentes, independentemente de pertencer a uma pessoa, um conjunto de 
pessoas, uma sociedade ou institui«o de qualquer natureza ou finalidade, 
com ou sem fins lucrativos. Por consequ°ncia, nesta acep«o, o Patrim¹nio 
n«o se confunde com aqueles dos seus s·cios ou propriet§rios, no caso de 

sociedade ou institui«o. 
 

Par§grafo ¼nico ï O PATRIMĎNIO pertence ¨ ENTIDADE, mas a rec²proca 
n«o ® verdadeira. A soma ou agrega«o cont§bil de patrim¹nios aut¹nomos 

n«o resulta em nova ENTIDADE, mas numa unidade de natureza 
econ¹mico-cont§bil. 

Princípio da 
Continuidade 

Art. 5º O Princípio da Continuidade pressupõe que a Entidade continuará 

em operação no futuro e, portanto, a mensuração e a apresentação dos 
componentes do patrimônio levam em conta esta circunstância. 
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Princípio da 
Oportunidade 

Art. 6º O Princípio da Oportunidade refere-se ao processo de mensuração e 

apresentação dos componentes patrimoniais para produzir informações 
íntegras e tempestivas. 

 
Parágrafo único. A falta de integridade e tempestividade na produção e na 

divulgação da informação contábil pode ocasionar a perda de sua 
relevância, por isso é necessário ponderar a relação entre a oportunidade e 

a confiabilidade da informação. 

Princípio do Registro 
pelo Valor Original 

Art. 7º O Princípio do Registro pelo Valor Original determina que os 
componentes do patrimônio devem ser inicialmente registrados pelos valores 

originais das transações, expressos em moeda nacional. 

Princípio da 
Competência 

Art. 9º O Princípio da Competência determina que os efeitos das transações 
e outros eventos sejam reconhecidos nos períodos a que se referem, 

independentemente do recebimento ou pagamento. 
 

Parágrafo único. O Princípio da Competência pressupõe a simultaneidade 
da confrontação de receitas e de despesas correlatas. 

Princípio da 
Prudência 

Art. 10º Parágrafo único ï O Princípio da Prudência pressupõe o emprego 

de certo grau de precaução no exercício dos julgamentos necessários às 
estimativas em certas condições de incerteza, no sentido de que ativos e 
receitas não sejam superestimados e que passivos e despesas não sejam 

subestimados, atribuindo maior confiabilidade ao processo de mensuração e 
apresentação dos componentes patrimoniais. 

Ilustração 1: Princípios de Contabilidade. 
Fonte: Resolução CFC 750/93 e Resolução CFC 1282/10. 

 

Foi utilizado, para elaboração da ilustração, as Resoluções CFC nº 750/93 

e nº 1282/10, pois até o atual momento, uma está complementando a outra, pelo 

fato de não ter sido atualizada a redação do Princípio da Entidade, que 

permanece tal como consta na resolução CFC N° 750/93. E os demais estão 

com redação atualizada na Resolução CFC nº 1282/10. 

De acordo com o CFC Resolução n° 1282/10, destaca-se que, com 

relação a anterior, quanto ao tema, os atuais Princípios de Contabilidade eram 

chamados de Princípios Fundamentais de Contabilidade. Foi entendido que, se 

modificado, seria o suficiente para o entendimento de todos os usuários da 

contabilidade. (CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, 2010). 

Os princípios estão sempre em busca de uma concordância na 

contabilidade, por isso, ressalta-se a importância da busca contínua por 

conhecimento, pois, como os próprios princípios são atualizados para melhorar 

a contabilidade, os usuários, da mesma forma, devem estar sempre se 

atualizando. 



Revista Eletrônica de Iniciação Científica  

Ano 06, n. 02, jul./dez. 2016. 
 ISSN: 2236-8701 

____________________________________________________________ 

 

  91 
 

 

Portanto, para quem estuda e procura compreender os Princípios de 

Contabilidade, o Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul 

(CRC/RS) nos diz que: 

 

O ponto de partida para qualquer área do conhecimento humano deve 
ser sempre os princípios que a sustentam. Esses princípios espelham 
a ideologia de determinado sistema, seus postulados básicos e seus 
fins. Vale dizer, os princípios são eleitos como fundamentos e 
qualificações essenciais da ordem que institui. (CONSELHO 
REGIONAL DE CONTABILIDADE DO RIO GRANDE DO SUL, 2016, 
p.24). 

 

Dessa maneira, buscar conhecimento constante nesses fundamentos é 

primordial dentro da área contábil para colocá-los em prática no dia a dia. Estes 

foram elaborados para padronizar e facilitar a prática da contabilidade para seus 

usuários. 

 

2.1 PENALIDADES 

 

No dia a dia os contabilistas devem zelar pelo bom funcionamento das 

empresas, zelar para que os procedimentos t®cnicos, ®ticos e legais sejam 

praticados continuamente e impecavelmente, havendo pr§ticas contr§rias aos 

mandamentos da profiss«o, haver§ penalidades visadas em legisla«o 

espec²fica. Nestas condi»es, o profissional da §rea deve manter a conformidade 

das atividades exercidas, de acordo com Drummond:  

 

O profissional de Ciências Contábeis deve ser, portanto, o especialista 
que conhece a doutrina e a técnica e, principalmente, o pensamento 
contábil. Deve ser um analista, um pensador, buscando assumir a 
responsabilidade social que lhe é imputada perante a entidade e a 
sociedade que a cerca, possuindo isenção para praticar a sua profissão 
e revelando seu valor por sua existência, sua fala e sua ação. 
(DRUMMOND, 1995, p.78 apud ZANNA, 2007, p. 20). 

 

Como relatado, os contabilistas têm um papel fundamental na fiscalização 

diária de procedimentos das empresas, pois é através deles que as empresas 

buscam informações a respeito da correta aplicação das normas contábeis, 

porque eles possuem o conhecimento específico sobre o assunto, e com isso, 
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possuem grande responsabilidade em manter o adequado exercício das 

entidades às quais prestam serviços de responsabilidade administrativa, nos 

âmbitos sociais e econômicos, se tratando de seus patrimônios pessoais e 

jurídicos. 

Assim, os profissionais devem ficar atentos para seguir corretamente as 

normas referentes aos Princípios de Contabilidade, pois o descumprimento das 

mesmas pode acarretar penalidades aos profissionais de contabilidade pelo não 

seguimento de tais princípios no exercício de sua profissão. Dessa maneira, 

podendo sofrer infrações previstas nas alíneas "c", "d" e "e" do artigo 27 do 

Decreto-Lei nº 9.295/1946: 

 

Art. 27. As penalidades ®tico-disciplinares aplic§veis por infra«o ao 
exerc²cio legal da profiss«o s«o as seguintes: (é) 
c) multa de 1 (uma) a 5 (cinco) vezes o valor da anuidade do exerc²cio 
em curso aos infratores de dispositivos n«o mencionados nas al²neas 
a e b ou para os quais n«o haja indica«o de penalidade especial; 
d) suspens«o do exerc²cio da profiss«o, pelo per²odo de at® 2 (dois) 
anos, aos profissionais que, dentro do ©mbito de sua atua«o e no que 
se referir ¨ parte t®cnica, forem respons§veis por qualquer falsidade de 
documentos que assinarem e pelas irregularidades de escritura«o 
praticadas no sentido de fraudar as rendas p¼blicas; 
e) suspens«o do exerc²cio da profiss«o, pelo prazo de 6 (seis) meses 
a 1 (um) ano, ao profissional com comprovada incapacidade t®cnica no 
desempenho de suas fun»es, a crit®rio do Conselho Regional de 
Contabilidade a que estiver sujeito, facultada, por®m, ao interessado a 
mais ampla defesa; (é). (BRASIL, 1946). 

 

Sabendo dessas penalidades ®ticas profissionais, devem-se observar 

sempre os Princ²pios de Contabilidade para pratic§-los corretamente no dia a 

dia nos escrit·rios cont§beis, para evitar as penas previstas na legisla«o 

cont§bil. 

Os respons§veis pela aplica«o das normas nos escrit·rios de 

contabilidade s«o os fiscais, a atua«o da fiscaliza«o ® de grande import©ncia, 

pois, al®m de orientarem os profissionais que atuam nesta §rea, defendem os 

interesses da sociedade, como de acordo com o Conselho Regional de 

Contabilidade do Rio Grande do Sul (CRC/RS): 

 

Para cuidar do exerc²cio da profiss«o, no tr²plice plano da orienta«o, 
disciplina e fiscaliza«o, o Estado institui, ex-lege, autarquias de 
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origem, forma«o e natureza corporativa. Integradas pelos pr·prios 
profissionais, det°m condi»es ·timas para o desemprenho da 
complexa e dif²cil miss«o de fiscalizar o exerc²cio da atividade, com 
poder de puni«o sobre os faltosos. (CONSELHO REGIONAL DE 
CONTABILIDADE DO RIO GRANDE DO SUL, 1991, p.54) [grifo do 
autor]. 

 

Como citado acima, o Estado, atrav®s da inspe«o dos fiscais, visa atingir 

alguns objetivos, tais como a valoriza«o da classe cont§bil perante a sociedade, 

bem como os usu§rios da mesma, para o cumprimento das normas 

estabelecidas pelo CFC, tentando ininterruptamente conservar profissionais 

qualificados no mercado de trabalho, e orientando os mesmos para a adequada 

aplica«o das normas que regem o sistema cont§bil. 

 

3 CONVENÇÕES 

 

As convenções contábeis abordam circunstâncias que o contador pode e 

também o que não pode fazer dentro da contabilidade. Em outras palavras, elas 

são as limitações da contabilidade. É de grande importância relatar sobre elas, 

pois estão interligadas com os Princípios de Contabilidade, como explica 

Iudícibus: 

 

Dentro da ampla margem de liberdade que os princípios permitem ao 
contador, no registro das operações, as convenções vêm restringir ou 
limitar ou mesmo modificar parcialmente o conteúdo dos princípios, 
definindo mais precisamente seu significado. (IUDÍCIBUS, 2010, 
p.292). 

 

São quatro os tipos de convenções que existem dentro da contabilidade: 

a convenção da objetividade, a convenção da consistência, a convenção da 

materialidade e a convenção do conservadorismo. 

A convenção da objetividade resume-se em expor a contabilidade de 

forma objetiva e detalhada, sem que haja muitos enigmas na leitura dos 

documentos cont§beis. Conforme Iud²cibus e Marion, ñ[...] para que n«o haja 

distorções nas informações contábeis, o contador deverá escolher, entre vários 
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procedimentos, o mais adequado (o mais objetivo) para descrever um evento 

cont§bil.ò (IUDĉCIBUS, MARION, 2006, p.121). 

Esta convenção menciona a contabilidade ao sentido de imparcialidade, 

para que as demonstrações contábeis possam ser confiáveis e possíveis, 

mantendo desde o seu início o mesmo critério adotado para que não haja 

informações distintas do original, e além de tudo, devem estar baseadas em 

documentos que comprovem a verdadeira existência desses dados. 

Na convenção da consistência pode-se observar a estabilidade da 

empresa, de um momento para outro, podendo com isso ser feito melhorias para 

o crescimento da empresa e acompanhar a execução do seu desempenho ao 

longo do tempo, de acordo com Iudícibus e Marion: 

 

Uma vez adotado certo critério contábil, dentro de vários igualmente 
relevantes, ele não deverá ser mudado, de ano para ano (ou 
constantemente), porque, em assim o fazendo, estaríamos 
impossibilitando a comparação dos relatórios contábeis (no decorrer do 
tempo) e dos estudos preditivos (tendências). Isso não quer dizer que, 
se condições supervenientes induzirem a mudar de critério, não deva 
ser feito. Através de evidenciação (notas explicativas) pelo menos nos 
relatórios contábeis, expondo a mudança de critério e suas implicações 
no lucro da empresa (se houver), a mudança será realizada. 
(IUDÍCIBUS, MARION, 2006, p.122). 

 

Nesta convenção, a contabilidade adota o critério de que as 

demonstrações contábeis sejam efetuadas, utilizando os mesmos 

procedimentos de avaliação até o final de um período e, se possível, continuar 

com ele ininterruptamente, para que os dados obtidos possam ser alinhados e 

comparados igualmente de um período para o outro. 

Mas, isso não impede que a empresa mude os procedimentos de 

avaliação, dependendo de como a empresa está reagindo ao mercado de 

trabalho. Se para ela, mudar os procedimentos será mais vantajoso, assim 

deverá ser feito, devendo ser registrado nas demonstrações contábeis o porquê 

da alteração, a fim de inteirar o usuário sobre esta modificação. 

A convenção da materialidade sugere que a contabilidade registre 

somente os fatos que tem relevância para a empresa, para que esta não perca 
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tempo nem dinheiro com informações sem finalidade cabível, como na ideia de 

Iudícibus e Marion: 

 

Através da materialidade definiremos o que é material (relevante) que 
o Contador deve informar em seus relatórios. 
Há determinadas informações contábeis cujo custo, para evidenciá-las 
(tempo do pessoal da contabilidade, material, computadoré), ® maior 
que o benef²cio que trar§ aos usu§rios (acionistas, administradoresé) 
daquelas informações. (IUDÍCIBUS, MARION, 2006, p.123). 
 

A contabilidade deverá sempre buscar relevância nos dados 

demonstrados, para que as informações fornecidas sejam apenas fruto da 

lucratividade ou desperdício da empresa, e não gastos inúteis decorridos na 

empresa. É fundamental que esses dados tragam benefícios para a empresa, ou 

seja, para que, com isto, a empresa possa ter uma tomada de decisões para o 

crescimento da mesma. 

Na convenção do conservadorismo o contador deverá sempre, dentro de 

informações válidas para isso, presumir o prejuízo da empresa antes que a 

lucratividade da mesma, ou seja, antes de aumentar o passivo e diminuir o ativo, 

de acordo com a ideia de Iud²cibus e Marion: ñA posi«o conservadora 

(precaução) do Contador será evidenciada no sentido de antecipar prejuízo e 

nunca antecipar lucro. Dessa forma, ele não influenciará os acionistas, por 

exemplo, a um otimismo que poder§ ser ilus·rio.ò (IUDĉCIBUS, MARION, 2006, 

p.124). Portanto, para que as empresas não venham a ter resultados 

catastróficos, com perda de controles e dívidas inesperadas, é de fundamental 

importância que se aplique a convenção do conservadorismo. Iudícibus e Marion 

orientam que: 

 

Se o contador estiver em dúvida diante de dois montantes, igualmente 
válidos de dívida da empresa com terceiros, ele deverá registrar o 
maior valor. Assim, se, no momento do pagamento da dívida, 
prevalecer o maior valor, ninguém terá surpresa desagradável. Na 
contabilidade, como medida de prudência, será evidenciada uma 
situação pessimista evitando transtornos não previstos. 
Portanto, o objetivo do conservadorismo é não dar imagem otimista em 
situação alternativa que, com o passar do tempo, poderá reverter-se. 
(IUDÍCIBUS, MARION, 2006, p.124). 
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Assim sendo, o conservadorismo tende a não trazer resultados 

inesperados para a empresa, pois sempre que houver mais alternativas de 

resultado, o contador deverá optar por aquela que induz o valor mais alto para o 

passivo e o valor mais baixo para o ativo. Ainda, na mesma ideia, quando houver 

mercadorias registradas com valor abaixo do valor de mercado, o contador 

deverá ajustar o preço ao valor de mercado ao estoque, através de uma provisão 

para desvalorização. 

As convenções trazem mais objetividade aos princípios, demonstrando 

mais clareza para exercê-los e auxiliando o contador nos procedimentos feitos 

no seu dia a dia. Quanto a isso, Iudícibus, Martins e Gelbcke explicam que:  

 

Os princípios representam a larga estrada a seguir rumo a uma cidade. 
As convenções (restrições) seriam como sinais ou placas indicando, 
com mais especificidade, o caminho a seguir, os desvios, as entradas, 
as saídas, etc. (IUDÍCIBUS; MARTINS; GELBCKE, 2000, p.47). 

 

A contabilidade abrange um campo muito amplo nos assuntos em que 

aborda, por este motivo, além de existirem os Princípios de Contabilidade, foram 

criadas as Convenções Contábeis, para limitar, até certo ponto, os princípios nas 

operações efetuados pelos contadores. 

 

4 ESTUDO DE CASO 

 

Com a intenção de chegar ao objetivo proposto neste artigo, se fez 

necessário uma pesquisa quali-quantitativa, com base em um estudo de caso, 

voltado para os responsáveis dos escritórios contábeis, delimitando-se a 

aplicação da pesquisa para a Região Fronteira Noroeste do Rio Grande do Sul. 

Diante disso, dentre os 20 municípios que compõe a Região Fronteira 

Noroeste do Rio Grande do Sul, foram escolhidos 10 municípios, sendo eles, 

Alegria, Boa Vista do Buricá, Cândido Godói, Horizontina, Porto Mauá, Santa 

Rosa, Santo Cristo, Três de Maio, Tucunduva e Tuparendi. Destes municípios 

foi escolhido aleatoriamente 16 escritórios contábeis para aplicação do estudo 

de caso. 
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Posteriormente, através de contato telefônico, foi disponibilizado o 

endereço de e-mail dos responsáveis pelos escritórios contábeis, para que fosse 

possível o envio do questionário contendo 8 perguntas, sendo todas objetivas. 

Dos 16 escritórios contábeis entrevistados, obteve-se retorno de somente 10 

escritórios contábeis. 

De acordo com a aplicação do questionário, obtiveram-se os seguintes 

dados: 

A Ilustração 2, refere-se ao nível de formação dos responsáveis pelos 

escritórios contábeis entrevistados. 

 

 
Ilustração 2: Formação dos Responsáveis dos Escritórios Contábeis. 

Fonte: Produção dos Pesquisadores.  
 

Quanto à formação dos responsáveis pelos escritórios de contabilidade, 

verifica-se que a maioria possui ensino superior, e destaca-se ainda que são 

poucos aqueles que procuram se especializar com pós-graduação e mestrado. 

Foi questionado sobre o tempo de atuação dos escritórios de 

contabilidade, sendo que 7 dos entrevistados ficam na faixa de, a partir de 11 

anos de experiência, enquanto 2 dos entrevistados na faixa de 6 a 10 anos, e 

apenas 1 dos entrevistados na faixa de até 5 anos de experiência, onde observa-

se que a maioria já possui uma longa atuação no mercado de trabalho, e com 

isto, mais experiência profissional. 

A Ilustração 3, apresenta se os profissionais encontram dificuldades em 

exercer os Princípios de Contabilidade no exercício da profissão. 
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Ilustração 3: Dificuldade em exercer os Princípios de Contabilidade. 

Fonte: Produção dos Pesquisadores. 
 

Com relação à dificuldade que os escritórios de contabilidade encontram 

em exercer os Princípios de Contabilidade, salienta-se que mais da metade não 

tem dificuldades em exercê-los, sendo um percentual considerado favorável. 

Em todos os escritórios de contabilidade entrevistados, verificou-se a 

preocupação em buscar conhecimento e atualização, sobre os Princípios de 

Contabilidade. 

Na Ilustração 4, destacam-se os Princípios de Contabilidade, mais difíceis 

de serem aplicados nos escritórios entrevistados. 

 

 
Ilustração 4: Princípios de Contabilidade mais difíceis de aplicar. 

Fonte: Produção dos Pesquisadores. 
 

Verificou-se que os Princípios de Contabilidade mais difíceis de serem 

colocados em prática de acordo com a realidade de cada escritório contábil são 

Princípio da Entidade, Princípio da Competência, Princípio da Oportunidade e 

Princípio do Registro pelo Valor Original. Ressalta-se que o Princípio da Entidade 



Revista Eletrônica de Iniciação Científica  

Ano 06, n. 02, jul./dez. 2016. 
 ISSN: 2236-8701 

____________________________________________________________ 

 

  99 
 

 

é o mais difícil de ser aplicado, ou seja, a separação do patrimônio entre pessoa 

física e pessoa jurídica. 

Quando questionados sobre eventuais penalidades ou impedimentos 

(escritório ou clientes) sofridos pelo não seguimento de algum dos princípios 

contábeis, 9 dos entrevistados alegaram não terem sofrido nenhuma penalidade, 

enquanto 1 afirma ter sofrido penalidade pelo não seguimento dos princípios. 

Após analisado o resultado da pesquisa realizada nos escritórios de 

contabilidade da Região Fronteira Noroeste do Rio Grande do Sul, tem-se uma 

visão mais ampla dos Princípios de Contabilidade e como eles são empregados 

diariamente nas operações contábeis, pois se percebe a preocupação que os 

profissionais têm com relação a esse tema. 

 

CONCLUSÃO 

 

A realização deste trabalho proporcionou um amplo conhecimento na área 

relacionada ao tema, onde se pode concluir que a contabilidade é uma ciência 

social que controla e planeja o patrimônio das entidades, tanto de pessoas físicas 

como de pessoas jurídicas, e os Princípios de Contabilidade vêm para auxiliar 

nas operações contábeis realizadas diariamente. 

Os Princípios de Contabilidade, que é o tema principal de estudo, é base 

fundamental para a boa execução das atividades contábeis, pois, para que, 

dentro da contabilidade deve haver uma uniformidade dos serviços prestados, e, 

além disso, através dos princípios, se destacam outros itens como, as 

penalidades sofridas pelo não cumprimento destes, e as convenções contábeis 

que vêm para orientar e limitar os princípios. 

Com base nos resultados do estudo de caso realizado, pode-se dizer que 

se conseguiu verificar a importância da aplicação dos Princípios de 

Contabilidade dentro dos escritórios de contabilidade da Região Fronteira 

Noroeste do Rio Grande do Sul, e certificar quais são os princípios que esta 

região tem mais dificuldade em exercer. 

Acredita-se que o estudo de caso realizado, foi fundamental para 

comprovar a teoria, com base nos dados obtidos com o estudo de caso, como 
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sugestão para pesquisa futura, indica-se quais os motivos de tais dificuldades 

encontradas na aplicação dos princípios de contabilidade, a fim de solucionar 

este problema, para auxiliar os profissionais de contabilidade, tanto na prática do 

exercício da profissão, bem como para orientar os clientes na tomada de 

decisão. 

Conclui-se que os profissionais contábeis estão buscando continuamente 

conhecimento e atualizações sobre este tema. Desse modo, incentivando os 

acadêmicos de Ciências Contábeis, que podem perceber que tais 

conhecimentos serão úteis, não apenas para sua caminhada acadêmica, mas 

também para sua vida profissional. 
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AUDITORIA CONTÁBIL:  FATOR RELEVANTE PARA ESTRUTURAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES NAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

 

Tamara Tusset1 
Jacob Dalirio Mayer2 

  

RESUMO 

 

O presente artigo realiza um estudo sobre auditoria, frente sua 
fundamental importância para as organizações apresentarem seus resultados e 
a forma pelos quais foram alcançados, visto o atual cenário econômico. Com 
isso, foi realizada uma pesquisa bibliográfica conceituando a auditoria, sua 
classificação, as normas profissionais relativas a execução do trabalho do 
auditor interno e os processos que este deve seguir para apresentar os 
resultados, bem como seus objetivos e importância para o sistema financeiro, 
onde este possa apresentar com mais credibilidade suas demonstrações 
contábeis. A auditoria está se tornando uma ferramenta essencial para as 
organizações, auxiliando os administradores e demais setores na tomada das 
decisões, apresentando com embasamento as demonstrações. Conclui-se que 
a auditoria tem como objetivo expressar sua opinião de maneira ética e 
profissional e assegurar que elas representem a posição patrimonial e financeira, 
desta forma exercendo uma ação preventiva para confirmar a veracidade dos 
registros e informações apresentadas. 

 
Palavras-chave: Auditoria Contábil - Importância da Auditoria - 

Instituições Financeiras.  
 

INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo apresenta como tema a relevância da auditoria contábil 

para as instituições financeiras. A pesquisa utilizada para desenvolvimento do 
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mesmo é uma revisão teórica, com base em autores e artigos que escreveram 

sobre o tema na atualidade e contemporaneidade.  

Com a evolução econômica global houve uma inserção de valores para 

abertura e expansão de novos mercados, buscando conquistar novas áreas de 

atuação e novos consumidores, para isso foi necessário a abertura de capital 

das empresas que ocorreu através de investimentos de terceiros.  

Entretanto, no momento em que o cenário econômico e político se 

encontra, de instabilidade e incertezas, onde escândalos cada vez maiores vem 

à tona, os investidores sentem-se inseguros em fazer novos investimentos. Com 

isso as organizações passam a ajustar seu modelo de administração, adotando 

novas medidas que possibilitam ao investidor conhecer a situação patrimonial e 

financeira das mesmas.  

No meio deste novo processo, a auditoria torna-se uma ferramenta de 

destaque no cenário administrativo, com um papel relevante para auxiliar as 

organizações na apresentação das demonstrações contábeis de forma segura, 

transparente e confiáveis. 

O presente artigo tem como objetivo apresentar a origem e conceito da 

auditoria, sua classificação, bem como seus objetivos remetendo a sua 

importância para o sistema financeiro, destacando que o seu principal papel não 

é só fiscalizar, mas sim auxiliar as organizações em sua gestão como na tomada 

as decisões, buscando com isso o crescimento da mesma. 

Para desenvolvimento deste artigo, o método utilizado foi a pesquisa 

bibliográfica, de natureza teórica e, principalmente utilizando conceitos de obras 

de Antônio Lopes de Sá, Sergio Jund, Silvio Aparecido Crepaldi e Willian Attie 

que de forma mais precisa abordaram o assunto.  

A estrutura do artigo apresenta inicialmente a origem e conceito de 

auditoria, logo após a definição da classificação da auditoria, em seguida as 

normas da auditoria e seu planejamento e com isso para finalizar faz uma relação 

entre auditoria contábil e sua relevância para o sistema financeiro. 
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1 AUDITORIA CONTÁBIL: ORIGEM E CONCEITO DA AUDITORIA 

 

De acordo com Attie, o termo auditor de origem latina (aquele que ouve, 

o ouvinte), que na realidade provém da palavra inglesa to audit (examinar, 

ajustar, corrigir, certificar), esse termo não é exclusivo do ramo contábil, usa-se 

a mesma nomenclatura em outras atividades diferentes, porém exercidas com 

objetivos similares (ATTIE, 2011). 

Sendo assim a auditoria é reconhecida há milênios, sendo que em todo 

este tempo, ñExistem provas arqueol·gicas de inspe»es e verifica»es de 

registros realizadas entre a família real de Urukagina e o templo sacerdotal 

sumeriano e que datam de mais de 4.500 anos antes de Cristo.ò (SĆ, 1998, p. 

21). 

Segundo Franco e Marra definem a auditoria como sendo uma técnica 

contábil, onde através de análises é possível obter-se informações contábeis 

referente a situação econômica e financeira de determinada organização 

(FRANCO; MARRA, 2013). Ainda de acordo com Franco e Marra  

 

A técnica contábil que através de procedimentos específicos que lhe 
são peculiares, aplicados no análise de registros e documentos, 
inspeções, e na obtenção de informações e confirmações, 
relacionados com o controle de uma entidade  objetiva obter elementos 
de convicção que permitam julgar se os registros contábeis foram 
efetuados de acordo com os princípios fundamentais e normas da 
contabilidade, e, se as demonstrações contábeis deles decorrentes 
refletem adequadamente a situação econômica- financeira do 
patrimônio, os resultados do período administrativo examinado e as 
demais situações nelas demonstradas. (FRANCO; MARRA, 2013, 
p.28).  

 

Os registros fornecem subsídios necessários para o controle de dados e 

informações, prevenindo impactos posteriores, caso não houver correções, 

contudo, a necessidade de um plano com medidas que ajustar as não 

conformidades de estar sempre presente nos resultados. 

Crepaldi explica ñ[...] de forma bastante simples, pode-se definir auditoria 

como o levantamento, estudo e avaliação sistemática das transações, 
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procedimentos, operações, rotinas e das demonstrações financeiras de uma 

entidade.ò (CREPALDI, 2011, p. 3). 

No Brasil, a auditoria surge com a instalação das empresas internacionais 

e com isso a entrada de capital estrangeiro para investir em empresas nacionais. 

A evolução do mercado de capitais, o crescimento das empresas brasileiras e a 

necessidade da descentralização e diversificação das atividades econômicas, 

também foram motivos que contribuíram para o desenvolvimento da auditoria 

(ALMEIDA, 2012).  

Segundo Attie, ñ[...] a auditoria ® uma especializa«o cont§bil voltada a 

testar a eficiência e a eficácia do controle patrimonial implantado com o objetivo 

de expressar uma opini«o sobre determinado dado.ò (ATTIE, 2011, p.5). Este 

controle possibilita uma melhor gestão dos resultados contábeis da empresa, Sá 

define Auditoria como: 

 

[...] é uma tecnologia contábil aplicada ao sistemático análise dos 
registros, demonstrações e de quaisquer informes ou elementos de 
consideração contábil, visando a apresentar opiniões, conclusões, 
críticas e orientações sobre situações ou fenômenos patrimoniais da 
riqueza aziendal, pública ou privada, quer ocorrido, quer por ocorrer ou 
prospectados e diagnosticados. (SÁ, 1998, p.25). 

 

O objeto da auditoria é o conjunto dos elementos de controle 

administrativo, os quais compreendem registros contábeis, documentos, papéis, 

fichas, arquivos e anotações que comprovem a legitimidade dos registros e dos 

atos da administração, tendo como fim principal a confirmação dos registros 

contábeis e consequentes demonstrações contábeis (FRANCO; MARRA, 2013).  

 

2 CLASSIFICAÇÃO DA AUDITORIA: INTERNA E EXTERNA 

 

A auditoria é utilizada para aumentar o grau de confiança nas 

demonstrações contábeis por parte dos seus usuários, através da opinião 

expressa pelo auditor, podendo ser classificada como auditoria interna ou 

auditoria externa. Para Crepaldi  
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A auditoria interna é uma atividade de avaliação independente dentro 
da empresa, que se destina a revisar as operações, como um serviço 
prestado à administração. Constitui um controle gerencial que funciona 
por meio da análise e avaliação da eficiência de outros controles. É 
executada por um profissional ligado à empresa em linha de 
dependência da direção empresarial e de confiança dos dirigentes. 
(CREPALDI, 2011, p. 31). 

 

Nesse sentido, segundo Almeida, a auditoria externa ou independente 

surgiu com parte da evolução do sistema capitalista, para a expansão do 

mercado e o acirramento da concorrência, onde no início, as empresas eram 

fechadas e familiares. Com o crescimento do mercado houve a necessidade de 

ampliar as instalações fabris e administrativas das empresas e investir no 

desenvolvimento tecnológico e aprimorar os controles e procedimentos internos. 

Para processar todas essas mudanças, foi necessário a captação de recursos 

junto a terceiros, principalmente empréstimos bancários de longo prazo e abrir 

seu capital para novos acionistas (ALMEIDA, 2012). 

De acordo com Crepaldi ñ[...] a auditoria interna constitui o conjunto de 

procedimentos que tem por objetivos examinar a integridade, adequação e 

eficácia dos controles internos e das informações físicas, contábeis, financeiras 

e operacionais da entidade.ò (CREPALDI, 2011, p.31). Para Lisboa: 

 

A auditoria interna é uma atividade de avaliação independente que, 
atuando em parceria com administradores e especialistas, deve avaliar 
a eficiência e eficácia dos sistemas de controle de toda a entidade, 
agindo pró-ativamente, zelando pela observância às políticas traçadas 
e provocando melhorias, fornecendo subsídios aos proprietários e 
administradores para a tomada de decisão, visando ao cumprimento 
da missão da entidade. (LISBOA, 2013, p. 3). 

 

A auditoria interna, segundo Jund, tem a missão de assessorar a 

Administração, no desempenho de suas funções e responsabilidades, através 

da análise da: 1 - Integridade e confiabilidade das informações e registros; 2 - 

Adequação e eficácia dos controles; 3 - Integridade e confiabilidade dos sistemas 

para assegurar a observância de políticas, planos, metas, normas, 

procedimentos, leis, e regulamentos e sua efetiva utilização; 4 ï Compatibilidade 

das operações e programas com os objetivos, planos e meios de execução 



Revista Eletrônica de Iniciação Científica  

Ano 06, n. 02, jul./dez. 2016. 
 ISSN: 2236-8701 

____________________________________________________________ 

 

  107 
 

 

estabelecidos; 5 - Eficiência e eficácia do desempenho e da utilização dos 

recursos (JUND, 2007). 

Enfim, assessorar e aconselhar a direção, em todos os níveis, fazendo 

recomendações sobre diretrizes, planos, sistemas, procedimentos, operações, 

transações etc., visando, entre outros resultados conforme a Ilustração 1: 

 

 

Ilustração 1: Resultados da Auditoria. 

Fonte: JUND (2007). 

 

Contudo, o auditor interno deve interessar-se por todas as fases das 

atividades da empresa, sempre sendo útil para administração da mesma, onde 

o mesmo tem acesso a todos os documentos que podem ser importantes para 

suas análises, assim cabe a ele ter uma postura ética quanto as informações 

que lhe serão disponibilizadas. Cabe a ele manter a eficácia e a eficiência em 

seu trabalho, cumprindo com os objetivos esperados pela empresa, conforme 

estabelecidos entre partes.  

As diferenças entre auditoria interna e externa conforme Crepaldi, podem 

ser resumidas na Ilustração 2, que refletem os resultados obtidos em cada uma 

delas. 

 

Melhorar a 
execução e a 

eficácia das áreas;

Melhorar a 
qualidade e 

velocidade de 
informações para 

tomada de 
decisões gerenciais

Otimizar a 
aplicação da 

legislação fiscal e 
seus custos; 

Corrigir problemas 
organizacionais, 
funcionais ou 
operacionais;

Simplificar 
procedimentos e, 
portanto, otimizar 

os custos; 
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ELEMENTOS 
AUDITORIA 

EXTERNA 

AUDITORIA 

INTERNA 

Sujeito 
Profissional 

Independente 

Auditor Interno 

(Colaborador da empresa) 

Ação e Objetivo 
Análise das 

demonstrações financeiras 

Análise dos controles 

operacionais 

Finalidade 
Opinar sobre as 

demonstrações financeiras 

Promover melhorias 

nos controles operacionais 

Relatório principal Parecer 

Recomendações de 

controle interno e eficiência 

administrativa 

Grau de 

independência 
Mais amplo Menos amplo 

Interessados no 

trabalho 

A empresa e o público 

em geral 
A empresa 

Responsabilidade 
Profissional, civil e 

criminal. 
Trabalhista 

Número de áreas 

cobertas pela análise 

durante um período 

Maior Menor 

Intensidade dos 

trabalhos em cada área 
Menor Maior 

Continuidade do 

trabalho 
Periódico Continuo 

Ilustração 2: Diferença entre auditoria externa e auditoria interna. 
Fonte: CREPALDI (2011, p. 40). 

 

Com base na Ilustração apresentada, pode-se dizer que o auditor interno 

tem uma grande responsabilidade frente a empresa, onde o mesmo deve obter 

informações com o objetivo de proporcionar melhorias operacionais e 

recomendações de controle interno e administrativo. Enquanto o auditor 

independente, analisa a empresa de forma geral, apresentando seu parecer com 

opiniões sobre as operações financeiras.  
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3 NORMAS DE AUDITORIA 

 

As normas de auditoria são conhecidas como normas de auditoria 

geralmente aceitas e estabelecidas pelos órgãos reguladores da profissão 

contábil, com o objetivo de regulação e diretrizes a serem seguidas pelos 

profissionais que executarem essa função.  As normas podem ser divididas em 

dois grupos: Normas profissionais e Normas de auditoria relativas à execução 

do trabalho.  

As normas profissionais, tratam dos aspectos relacionados a pessoa do 

auditor, seja na qualificação técnica ou em sua competência profissional que são 

fundamentais para desenvolver o exercício da atividade de auditor. Para Attie: 

 

O exercício da função de auditoria exige livre movimentação dentro das 
empresas auditadas e requer conhecimentos de relações humanas, 
sociologia e psicologia para obter dados e informações relativas às 
empresas em análise. Condições intelectuais são importantes, porque 
auxiliam o auditor em análises, pesquisas, estudos de técnicas e 
regulamentação e o impelem na obtenção de informações e melhores 
resultados de trabalho. (ATTIE, 2011, p.59). 

 

Segundo as Normas Brasileiras de Contabilidade, os principais tópicos 

das Normas Profissionais do Auditor Independente são: competência técnico-

profissional; independência; responsabilidade do auditor na execução dos 

trabalhos; honorários; guarda da documentação; sigilo; responsabilidade pela 

utilização do trabalho do auditor interno; responsabilidade pela utilização do 

trabalho de especialistas; informações anuais aos conselhos regionais de 

contabilidade; educação continuada; análise de competência profissional e 

manutenção dos líderes de equipe de auditoria. (NBC T 11.3, 2005). 

O trabalho de auditoria interno ou externo, deve ser devidamente 

planejado e executado por profissionais devidamente capacitados e treinados. 

Nesta fase do processo auditorial é que se compreende as análises e os análise 

preliminares, onde o auditor deve ter o máximo de responsabilidade e 

imparcialidade na realização dos trabalhos. Segundo, Araújo, Arruda e Barretto:  
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O trabalho de auditoria precisa ser executado por pessoa com 
capacidade profissional e treinamento. O auditor deve ter o máximo de 
cuidado, imparcialidade, responsabilidade e zelo na realização dos 
trabalhos e na exposição das conclusões. Portanto, por ser ele 
responsável pela opinião que emite, tem de respeitar os princípios da 
moral, da ética e do direito, atuando com lealdade, idoneidade e 
honestidade no desempenho de suas atividades, assim como ter todo 
o zelo possível na execução de suas tarefas, em relação à sua 
conduta, à documentação de auditoria, aos prazos, ao tratamento 
dispensado aos clientes e aos demais interessados pelo se parecer. 
(ARAÚJO; ARRUDA, BARRETTO, 2008, p.95).  

 

Dessa forma, não somente os administradores e acionistas, mas também 

os fornecedores e demais profissionais ligados a gestão, porém com autorização 

dos responsáveis, tem um real interesse nos relatórios apresentados pelo auditor 

para saber qual é a realidade contida nas demonstrações contábeis.  

 

4  ETAPAS DO PROCESSO DE AUDITORIA 

 

A auditoria é uma ferramenta chave de gestão das empresas e deve ser 

efetuada a fim de determinar que os elementos dentro de um sistema sejam 

eficazes e adequados para atingir os objetivos da qualidade estabelecidos. Os 

resultados obtidos podem ser usados para melhorar o desempenho da 

organização. 

O planejamento é a etapa inicial e a mais importante de qualquer análise, 

na qual o auditor estabelece a estratégia geral dos trabalhos a executar na 

entidade a ser auditada e define os objetivos, ainda que de forma mais ampla e 

abrangente. 

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC), na Interpretação Técnica 

NBC TA 300 (R1) de 2016, define o Planejamento da Auditoria como: 

 

Planejamento não é uma fase isolada da auditoria, mas um processo 
contínuo e interativo, que muitas vezes começa logo após (ou em 
conexão com) a conclusão da auditoria anterior, continuando até a 
conclusão do trabalho de auditoria atual. Entretanto, o planejamento 
inclui a consideração da época de certas atividades e procedimentos 
de auditoria que devem ser concluídos antes da realização de 
procedimentos adicionais de auditoria. (NBC TA 300 (R1), 2016). 
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O auditor deve planejar o seu trabalho conforme as Normas Brasileiras de 

Contabilidade, dentro dos prazos e demais compromissos assumidos 

contratualmente com a entidade. Onde exige um elevado grau de conhecimento 

do auditor sobre o ramo da atividade, negócios e prática adotados pela entidade.  

O planejamento pressupõe a formulação do programa de auditoria, onde 

segundo Franco e Marra, ñ[...] consiste no plano de trabalho para an§lise de §rea 

específica. Ele prevê os procedimentos que deverão ser aplicados para que se 

possa alcanar o resultado desejado.ò (FRANCO; MARRA, 2013, p.297). O 

planejamento geral deve ser documentado e, preparado por escrito o programa 

de trabalho, para facilitar o entendimento dos procedimentos a serem adotados 

e obter uma orientação mais adequada para a revisão do trabalho.  

O CFC a Interpretação Técnica NBC-T-11, define que o auditor 

independente deve ter em conta que o Planejamento da Auditoria é um processo 

que se inicia na fase de avaliação para a contratação dos serviços. Nesta etapa 

devem ser levantadas as informações necessárias para conhecer o tipo de 

atividade da entidade, sua complexidade, a legislação aplicável, relatórios, 

parecer e outros informes a serem emitidos, para assim determinar a natureza 

do trabalho a ser executado. A conclusão do Planejamento da Auditoria só se dá 

quando o auditor independente completa os trabalhos preliminares, com o 

atendimento dos objetivos (NBC-T-11, 2005). 

A amostragem é o método de selecionar parte (amostra) de um 

determinado grupo para análise com o intuito de obter informações que 

expressam a opinião ou comentários sobre o total da população. Segundo Jund: 

 

A amostragem de auditoria é a aplicação de procedimentos de 
auditoria a menos de 100% dos itens que compõem o saldo de uma 
conta ou classe de transações, para permitir que o auditor obtenha e 
avalie a evidência de auditoria sobre algumas características dos itens 
selecionados, para formar, ou ajudar a formar, uma conclusão sobre a 
população. (JUND, 2007, P.474). 

 

A amostragem em auditoria é utilizada pelo auditor independente quando 

necessário a execução de testes de controles e de detalhes na avaliação dos 

resultados da amostra, para chegar a conclusões razoáveis que fundamentem 
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sua opinião. Com isso o objetivo do auditor é fornecer uma base confiável de 

informações que podem ser relevantes na tomada das decisões.  

 O CFC através da NBC TA 530 define que a amostragem de auditoria: 

 

[...]permite que o auditor obtenha e avalie a evidência de auditoria em 
relação a algumas características dos itens selecionados de modo a 
concluir, ou ajudar a concluir sobre a população da qual a amostra é 
retirada. A amostragem em auditoria pode ser aplicada usando tanto a 
abordagem de amostragem não estatística como a estatística. (NBC 
TA 530, 2009). 

 

A amostragem da auditoria serve para que o auditor possa em uma 

relação de itens selecionados, obter um resultado que lhe possibilite chegar a 

um parecer sobre as movimentações contábeis.  

O procedimento de auditoria é um conjunto de técnicas ou métodos 

utilizados pelo auditor para obter evidências ou provas suficientes que 

fundamentarão seus comentários, opiniões e recomendações na elaboração de 

seu relatório.  

Segundo Attie, ñ[...] em verdade, os procedimentos de auditoria s«o as 

ferramentas técnicas, das quais o auditor se utiliza para a realização de seu 

trabalho, consistindo na reunião das informações possíveis e necessárias e 

avalia«o das informa»es obtidas, para a forma«o de sua opini«o imparcial.ò 

(ATTIE, 2011, p. 209).  

O auditor tem o dever de identificar e atestar a validade de qualquer 

informação, através dos procedimentos adequados a cada caso, até obter 

provas materiais e satisfatórias que comprovem as analisadas realizadas. 

Possibilitando ao auditor, através destas informações, fundamentar sua opinião 

sobre as demonstrações contábeis.  

Em uma auditora, todas as informações que o auditor obtiver devem ser 

com piladas em papéis de trabalho ou documentos da auditoria. Estes que por 

sua vez, representam os documentos obtidos ou preparados pelo auditor para 

comprovar o trabalho executado e fundamentar as observações, opiniões ou 

comentários realizados.  
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Para Ara¼jo, Arruda e Barretto, ñ[...] os papeis de trabalho representam a 

documentação das evidências que respaldam as conclusões e opiniões 

significativas do auditor, constituindo-se no principal subsídio do relatório. 

Permitem também que os auditores executem e supervisionem a auditoria, além 

de possibilitar a revis«o de qualidade do trabalho por parte de outros auditores.ò 

(ARAÚJO; ARRUDA; BARRETO, 2008, p.240). Segundo o CFC por meio da 

NBC T 11.3, retrata que: 

 

Os papéis de trabalho constituem a documentação preparada pelo 
auditor ou fornecida a este na execução da auditoria. Eles integram um 
processo organizado de registro de evidências da auditoria, por 
intermédio de informações em papel, filmes, meios eletrônicos ou 
outros que assegurem o objetivo a que se destinam. (NBC T 11.3, 
2005). 

 

Os papéis de trabalho têm como finalidade principal, servir de base e 

sustentação a opinião do auditor. Estes papéis ajudam no planejamento e na 

execução da auditoria, facilitar a revisão do trabalho realizado e registram as 

evidencias para fundamentar o parecer do auditor.  

O relatório de auditoria é a fase final do processo e a mais significativa, 

pois consiste em uma descrição minuciosa dos fatos que foram constatados, na 

qual o auditor apresenta os resultados, seus comentários, observações, 

conclusões, opiniões, recomendações e as providências necessárias que a 

administração deva tomar.  

Segundo Araújo, Arruda e Barretto, ñ[...] o relat·rio ® o instrumento t®cnico 

pelo qual o auditor comunica ou apresenta os resultados dos trabalhos 

realizados, seus comentários, suas observações, conclusões, opiniões e 

recomendações, e as providências necessárias que devem ser tomadas pela 

administra«o.ò (ARAĐJO; ARRUDA; BARRETO, 2008, p.291). 

Para atingir o objetivo que é passaram as informações obtidas sobre o 

estado patrimonial e resultados da entidade, o auditor deve redigir o relatório de 

forma clara, precisa, objetiva e imparcial, e da mesma forma isento de erros de 

redação, que possam degradar a imagem e o conceito do profissional. Do 
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mesmo modo, o relatório deve ser fiel e completo, relatando com fidelidade os 

trabalhados realizados.  

Os resultados podem ser apresentados pelo auditor na forma de parecer 

de auditoria, quando a opinião é declarada em decorrência dos análises nas 

demonstrações contábeis, ou sob forma de relatório amplo, sendo mais 

adequado para a auditoria comercial.  

 

5 AUDITORIA INTERNA NAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

 

Diante as inúmeras exigências de controle por parte das organizações, 

torna-se cada vez mais frequente a criação e aperfeiçoamento do controle de 

risco dentro das instituições financeiras, uma vez que a função principal destas 

é fazer a intermediação de recursos entre poupadores e investidores. Onde, o 

setor financeiro é responsável por fomentar o crescimento e desenvolvimento 

econômico e social do país.  

A auditoria interna possui extrema importância para as instituições 

financeiras, por estar diretamente relacionada com a gestão de risco, tornam-se 

obrigadas a contarem com auditores altamente preparados para verificar os 

procedimentos e apontar as possíveis falhas nas operações. Pois, cada vez mais 

as atividades desenvolvidas são mais competitivas, diversificadas e complexas, 

com isso os controles internos são fundamentais para que as instituições 

alcancem seus objetivos através de operações sólidas e rentáveis.  

Com a publicação do BACEN através da resolução 2.554/98, criou-se a 

obrigatoriedade de um sistema de controles internos, conforme segue descrito 

no Art. 1º: 

 

Art. 1º Determinar às instituições financeiras e demais   instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil a implantação e 
a implementação de controles internos voltados para as atividades por 
elas desenvolvidas, seus sistemas de informações financeiras, 
operacionais e gerenciais e o cumprimento das normas legais e 
regulamentares a elas aplicáveis. (BACEN, resol. 2.554/98). 
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Segundo Gil, Arima e Nakamura, ñ[...] os princípios de controles internos 

consistem em premissas e/ou parâmetros intrínsecos aos sistemas de aplicação 

para suportar o modelo de gestão do ciclo do negócio de uma determinada 

entidade. Inicialmente, eles podem ser expostos e classificados de duas áreas, 

ou seja, controles internos cont§beis e administrativos.ò (GIL; ARIMA; 

NAKAMURA, 2013, p.103).  

Devido a imensa gama de procedimentos desenvolvidos pelas instituições 

financeiras, segundo Jund o sistema de controles internos deve possuir os 

seguintes objetivos básicos para atender os interesses da empresa: 

 

Garantir informações adequadas, visando a tomada de decisões; 
Estimular o respeito e a obediência às políticas da administração; 
Proteger os ativos; Promover a eficiência e eficácia operacional. 
(JUND, 2007, p.377).  
 
 

A auditoria interna se tornou uma ferramenta de apoio indispensável para 

os administradores, pois, é possível ter um amplo controle das movimentações 

realizadas, visando a integridade e a proteção do patrimônio, e desta forma 

prevenir possíveis erros e irregularidades que venham a ser cometidas. Da 

mesma forma, com as informações apresentadas é possível tomar as decisões 

mais corretas frente aos investimentos a serem realizados e por ouro lado, para 

quem deseja investir, que possa ter segurança ao realizar os investimentos.  

 

CONCLUSÃO 

 

Diante do atual cenário econômico, pode-se entender cada vez mais a 

importância da auditoria, onde possibilita a organização ter uma visão de seu 

patrimônio e do meio que está inserido, dando o apoio necessário à 

administração para a tomada das decisões. Dessa forma, entendesse que a 

auditoria vem para confirmar a veracidade dos registros e a confiabilidade nas 

demonstrações contábeis e informações apresentadas. 

A auditoria é um benefício para as empresas, pois protege o seu 

patrimônio e analisa a eficiência dos processos realizados na organização. É 
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importante ressaltar que a postura do auditor é essencial para que se obtenha o 

resultado esperado, devendo este profissional desempenhar seu trabalho com 

ética e responsabilidade.  

O estudo realizado possibilitou uma visão mais detalhada da auditoria, o 

seu papel dentro das organizações e sua forma de atuação no atual cenário. 

Compreender sua importância possibilita dizer que para as instituições 

financeiras, a auditoria está diretamente relacionada a gestão de risco e aos 

procedimentos operacionais, visando uma melhor segurança nas operações 

realizadas.  
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RESUMO 

Dadas as circunstâncias de mercado em que as empresas se enfrentam 
para obter o maior número possível de clientes, vender a prazo torna-se uma 
questão essencial, nesse sentido, o fomento comercial se torna fator crucial para 
apoiar principalmente as pequenas empresas pois provém recursos financeiros 
necessários para tocar suas atividades. Este artigo tem como principal objetivo, 
mostrar os conceitos de factoring, abordando sua forma de funcionamento, 
definindo a sua área de atuação e o modo em que as suas atividades são 
executadas. O artigo apresenta conceitos de fomento comercial - factoring, 
aborda as alternativas que a factoring oferece para as empresas-clientes que 
buscam capital de giro imediato, especifica os custos das operações das 
empresas de fomento comercial, diferencia as atividades realizadas pelas 
empresas de factoring, das prestadas pelas instituições financeiras. Apresenta 
também uma ilustração, na qual é exemplificado todo o processo de fomento 
comercial. Na pesquisa bibliográfica foram usados diferentes autores para 
apresentar os conceitos, com o intuito de aproximar cada vez mais a pequenas 
e médias empresas da atividade de fomento comercial que pode ser usado como 
solução no giro de capital e gestão de seus negócios. Como resultados, destaca-
se sua importância no seguimento das atividades das empresas-clientes, 
impulsionando-os no crescimento, através do auxílio em seu capital de giro, 
trazendo benefícios para a sociedade, contribuindo com a continuidade dos 
micros, pequenos e médios negócios. 

 
Palavras-Chave: Fomento Comercial ï Pequenas Empresas - Capital de 

Giro. 
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INTRODUÇÃO 

 

Grande parte das empresas iniciam suas atividades com seu capital 

próprio, geralmente integralizado pelos sócios. Esse dinheiro necessariamente 

será investido em materiais para trabalho, móveis, imóveis, até mesmo em 

estoque de mercadorias. Conforme o processo de suas vendas ou prestações 

de serviços, na maioria das vezes seus recebíveis não serão à vista, na maior 

parte das vezes é feito a prazo por meio de cheques pré-datados ou duplicatas, 

o que acaba gerando falta de capital de giro, durante o tempo que esses recursos 

demoram para entrar no caixa da empresa, ou seja, não terá o capital necessário 

para reposição de mercadorias ou materiais para serviço. 

Com isso o objetivo do artigo é apresentar conceitos ligados a factoring, 

exemplificando seu funcionamento, bem como demonstrar que o fomento 

comercial é uma alternativa na fonte de recursos para micros, pequenas e 

médias empresas, além disso, tem como propósito diferenciar as ações das 

empresas de fomento comercial para com as ações das instituições financeiras. 

Este trabalho tem como metodologia a pesquisa bibliográfica, 

especificamente através de livros e base em outros artigos referentes ao tema 

abordado. Os dados coletados e estudados durante a pesquisa foram ajustados 

ao modo de ser melhor compreendido para todos os públicos, buscando 

aproximar a factoring de todos os públicos, por se tratar de um assunto 

desconhecido por muitos, mas que vem em constante crescimento no mercado 

brasileiro. 

O artigo é dividido em três tópicos, no primeiro é relatado e apresentado 

um conceito geral de factoring, citado a sua origem, como é usada, principais 

aspectos e características, já no segundo tópico é trabalhado o fomento 

comercial como alternativa para as empresas, mostrando a importância da 

factoring para as pequenas e medias empresas que buscam capital de giro para 

manter suas atividades, no último tópico aparece as diferenças entre uma 

empresas de fomento comercial e as instituições financeiras, bem como as 

conclusões do artigo. 
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1 CONCEITOS DE FOMENTO COMERCIAL ï FACTORING 

 

No meio empresarial umas das preocupações dos gestores é manter o 

capital de giro, para exercer suas atividades, mas nem sempre isso é possível. 

Um exemplo disso é no caso de vendedores e prestadores de serviços, pois 

parte de seus recebíveis não é à vista, na maioria das vezes é realizado em 

longo prazo.  

O fomento comercial é uma alternativa ao empresário, para atender suas 

necessidades acerca do capital de giro. Conforme Donini, a origem da factoring 

tal qual se pratica na atualidade remontada a partir do século XVI na Inglaterra 

(DONINI,2002). Esse processo desde então, vem ajudando muitas empresas a 

continuar no mercado. 

De acordo com Leite, a venda de ativos ou mercadorias com o intuito de 

obter capital necessário para o comerciante gerir seus negócios é tão antiga 

quanto o próprio comércio, atividades semelhantes são datadas desde o período 

do comércio na Babilônia, aonde surgiram como contorno das dificuldades 

encontradas na comercialização da época (LEITE, 2007). 

Conforme Blay, et al, são capitais recebidos de serviços prestados ou de 

mercadorias vendidas pela empresa-cliente. A factoring compra os títulos, o 

pagamento é de forma à vista, ficando assim de posse dos títulos a receber. 

(BLAY et al,2017). 

 Para Donini, factoring, é uma palavra originada do latim, do verbo facere 

(fazer), sendo uma palavra inglesa, significa aquele que desenvolve, faz, e 

fomenta uma atividade. Em seus primórdios, na Inglaterra, factor (deriva 

factoring) era denominado corretor (DONINI, 2002). 

Sobre as operações que a empresa de fomento comercial executa Blay et 

al, diz que que as mesmas devem ser provenientes de uma transação 

efetivamente realizada, no entanto nem todos os títulos de crédito se encaixam 

nessas operações, as letras de câmbio por exemplo, não podem ser negociadas 

junto a uma empresas de factoring. Os títulos normalmente mais negociados no 

Brasil nesse mercado são as duplicatas, os cheques pós-datado e pré-datado o 
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qual sempre deve ser originário de uma transação comercial, as notas 

promissórias e os recebíveis vindos de um contrato comercial entre fornecedor 

e clientes (BLAY et al, 2016).  

Segundo Assaf Neto, a factoring é direcionado as empresas de pequeno 

e médio porte, presta serviços de gestão de caixa e estoque, controle de contas 

a pagar e a receber, negociações com fornecedores etc. como resultado das 

operações realizadas por uma empresa de fomento comercial, ganham direitos 

creditórios sobre as vendas a prazo realizadas pelo cliente (ASSAF NETO, 

2009). 

De acordo com Leite, o fomento comercial é uma atividade mercantil mista 

que soma serviços de assessoria com a compra de créditos resultantes de 

efetivas vendas mercantis, assim o papel principal das empresas de factoring, é 

evitar o endividamento de pequenas empresas, tornando-a mais competitiva no 

mercado (LEITE, 2007). 

Conforme Donini, factoring são ações envolvendo a cessão de crédito, 

prestação de serviços convencionais ou diferenciados, antecipar recursos não 

financeiros e, combinados ou separadamente, a título oneroso, entre dois 

empresários, faturizador (empresa de factoring) e faturizado (empresa-cliente) 

(DONINI, 2002). 

Quando se fala em factoring, muitos entendem ser uma maneira de 

empréstimo ilegal com altos juros, porém o fomento comercial busca transformar 

os recebíveis a prazo, em valores à vista, auxiliando na expansão dos ativos de 

suas empresas-clientes, bem como contribuir para evitar o endividamento da 

empresa cliente (LEITE, 2007).  

Segundo Abreu a factoring, também chamado de fomento comercial, 

trata-se de uma atividade mercantil mista que trabalha com prestação de 

serviços e compras de direitos de créditos, as mesma resultantes de vendas 

mercantis (ABREU, 2004). 

Matias apresenta, que conforme a Circular Bacen nº 2.144 de 22 de 

fevereiro de 1995, o ramo de fomento comercial abrange a prestação contínua e 

cumulativa de serviços de assessoria de crédito, gestão de créditos, seleção de 

riscos, mercadológicas administração de contas a pagar e a receber, compras 
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de direitos recebíveis, originários de vendas mercantis a prazo ou de prestação 

de serviço. A empresa de factoring é uma sociedade mercantil que trabalha 

utilizando capital próprio, podendo também obter empréstimos bancários, vetado 

de captar junto ao público recursos financeiro (MATIAS, 2007). 

Afirma Blay et al, que factoring entende-se pela aquisição de direitos 

recebíveis ou creditórios, originados de vendas mercantis a longo prazo ou de 

prestação de serviços através/por meio de uma notificação realizada pelo 

vendedor ou compradores. O pagamento é efetuado à vista ao cedente 

(empresa-cliente), pela empresa de fomento comercial, já o pagamento das 

duplicatas adquiridas é realizado diretamente pelo sacado à empresa de 

factoring (BLAY et al,2016). 

Portanto, de acordo com os conceitos apresentados, destaca-se que a 

atividade de fomento comercial, busca principalmente desenvolver o pequeno 

negócio, por meio da prestação de serviços e, da compra de recebíveis, que 

pode contribuir, sobretudo para a formação do capital de giro das pequenas 

empresas.  

 

2 FACTORING COMO ALTERNATIVA PARA AS EMPRESAS 

 

Dado o cenário conturbado em que se encontram as organizações, devido 

a acirrada competitividade dos negócios, os empresários cada vez mais 

necessitam de ferramentas e, serviços que apoiam suas estratégias/atividades. 

Diante disso, o fomento comercial pode servir como parceria para o 

enfrentamento do mercado. 

Para Donini, as empresas de pequeno e médio porte têm como principal 

sustentação, os recursos adquiridos através das empresas de factoring, as quais 

auxiliam na continuidade de suas atividades, se não fosse fomento comercial, 

estariam passando por enormes dificuldades, até mesmo culminando com seu 

encerramento (DONINI, 2002). 

De acordo com Leite, os empresários quando contratam os serviços de 

uma empresa de fomento comercial, podem se sentir mais tranquilos no que diz 

respeito à busca de capitais para manutenção das suas atividades, e pode 
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passar a focar todo seu tempo e conhecimento, exclusivamente dedicado a fazer 

o que mais entende que é produzir e, gerir as atividades pertinentes a área de 

atuação de sua empresa, deixando a parte financeira por conta da empresa de 

factoring (LEITE,2007). 

Diniz descreve sobre as vantagens da factoring, as quais ressalta que o 

fomento comercial permite ao empresário concentrar-se, com mais eficácia, na 

mobilidade da produção e comercialização, potencializando as possibilidades de 

expansão das suas empresas, principalmente para as de pequeno e médio porte, 

assim aumentado seu capital de giro, podendo consequentemente aumentar o 

número de clientes e produtos (DINIZ, 2014). 

Conforme a Ilustração 1, a operação de factoring convencional funciona 

da seguinte forma: 

Passo 1: O cliente (sacado) da empresa, compra um produto, e opta por 

pagar a prazo; 

Passo 2: A empresa então gera uma duplicata referente a venda a prazo, 

que então será vendida para a factoring; 

Passo 3: A factoring adquiriu a duplicata da empresa, e pagou à vista, 

logo descontando o FATOR de compra (custos da operação); 

Passo 4: A factoring informa assim o cliente (sacado) que ela adquiriu a 

duplicata e, que é detentora do crédito; 

Passo 5: O cliente (sacado) efetua o pagamento da duplicata para a 

empresa factoring, finalizando a operação. 

 

Ilustração 1: Passo-a-passo de uma operação de fomento comercial. 
Fonte: produção dos autores. 
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De acordo com Fagundes e Rodrigues, a modalidade Convencional trata-

se da operação de uma empresa de fomento comercial, que compra os direitos 

recebíveis da empresa-cliente, obtidos através de vendas a prazo, firmados por 

um contrato mercantil. No Brasil, essa é a principal modalidade utilizada pelas 

empresas de fomento comercial (FAGUNDES; RODRIGUES, 2004). 

Quanto aos custos de uma operação de fomento comercial, ele é 

determinado pelo fator, no qual é formado por uma série de elementos. Segundo 

Leite, é levado em conta os custos praticados pela empresa comercial, os custos 

fixos, variáveis, impostos (pagos para o governo), a taxa básica de juros de 

economia (SELIC) as despesas bancárias, o custo oportunidade do próprio 

capital, e por último a expectativa de lucro (LEITE, 2007). 

Uma definição clara de onde vêm os provimentos da empresa de factoring 

ñ[...] o lucro de uma empresa de factoring é formado pela diferença entre o valor 

nominal dos créditos mercantis adquiridos e o preço pago pela compra desses 

t²tulos.ò (ASSAF NETO, 2009. p. 138). 

Donini destaca que se por ventura alguma empresa de fomento comercial, 

fizer um cálculo exagerado, referente aos gastos que formam o fator, e o mesmo 

ficar com um valor superior ao trabalhado no mercado, essa empresa poderá ser 

enquadrada como prática usurária, que define as empresas por praticar valores 

desproporcionais a realidade do mercado (DONINI, 2002). 

Conforme os conceitos, nota-se a importância das empresas de fomento 

comercial, como alternativa para as pequenas e medias empresas, na sua busca 

pelo capital de giro, tornando as empresas de factoring um dos principais meios 

de apoio deste capital, pois a factoring compra à vista os recebíveis das 

empresas-clientes, obtidos através de vendas ou serviços a prazo, operação que 

antecipa a entrada dos recursos, tornando viável a sequência das atividades nas 

pequenas e medias empresas. 

 

4 FACTORING NÃO É BANCO 

A atividade de factoring, não pode ser confundida com a atividade de 

instituição financeira, mesmo operando diretamente com capital a factoring atua 
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somente na compra de ativos. Factoring não pode por Lei exercer atividade de 

financiamento, conforme Lei 4.595/64, a qual descreve que qualquer atividade 

exercida por uma empresa de factoring que se equivale prática exclusiva de 

instituição financeira, firma-se ilícito administrativo e criminal baseado na Lei 

7.492/86. 

Segundo Andrighi, as atividades realizadas pelos bancos e as das 

empresas de factoring se completam, mas possuem grandes diferenças, as 

instituições financeiras têm como objetivo principal, coleta, intermediação ou 

aplicação de recursos financeiros próprios ou de propriedade de terceiros, em 

moeda corrente nacional ou estrangeira, e a custódia de valor de propriedade de 

terceiros, já as empresas de fomento comercial tem como foco, a compra de 

ativos financeiros e consultoria administrativa prestada a pessoas jurídicas, não 

financiando diretas as pessoas físicas ou jurídicas (ANDRIGHI, 2006). 

Assaf Neto destaca, que factoring não pode ser classificada como 

instituição financeira, pois é proibida de realizar operações de concessão de 

crédito. O fomento comercial concentra-se em adquirir títulos de créditos, vindos 

de atividade empresarial de forma definitiva (ASSAF NETO, 2009). 

Donini escreve que as empresas de fomento comercial são empresas 

comercias e não instituições financeiras, porque na factoring não ocorrem 

operações de créditos tal quais as praticadas pelos bancos, elas fazem somente 

uma compra à vista de créditos, aonde o cliente se responsabiliza pela origem 

dos títulos transferidos para a empresa de fomento, podendo ainda res 

responsabilizado pela não quitação do devedor, não se caracterizando por isso 

como, uma operação bancária (DONINI, 2002). 

Apesar de a atividade trabalhar diretamente com dinheiro, ela não se 

enquadra como banco, nem ao menos como instituição financeira, pois não há 

empréstimo, nem captação de capital, tem sim prestação de serviços e compras 

à vista de crédito, utilizando apenas recursos próprios (LEITE, 2007).  

Após os conceitos apresentados, observa-se as principais diferenças 

entre as atividades exercidas pelas empresas de factoring e as instituições 

financeiras, em que a primeira trabalha exclusivamente com a compra recebíveis 



Revista Eletrônica de Iniciação Científica  

Ano 06, n. 02, jul./dez. 2016. 
 ISSN: 2236-8701 

____________________________________________________________ 

 

  125 
 

 

de empresas, já a segunda realiza atividades de capitalização financeiras, 

empréstimos e aplicações entre outras.  

 

CONCLUSÃO 

 

Diante dos conceitos apresentados ao longo do artigo, pode-se 

compreender o papel que as empresas de factoring exercem no Brasil, bem 

como identificar a notória diferença entre elas e as instituições financeiras, 

também se pode observar o crescimento dessa atividade, e sua contribuição 

para as sociedades empresariais e para a sociedade em si, pois pode manter o 

mercado em funcionamento, o que gera empregos e mantém a economia do país 

ativa. 

Com a pesquisa elaborada, foi alcançado o principal objetivo que buscou 

conceituar a atividade de factoring, trazendo à tona diversos conhecimentos 

sobre esse segmento, além disso, apresentou como essas empresas atuam e 

sua real importância para o fomento comercial brasileiro, também foi possível 

destacar que o fomento comercial é uma alternativa prática e, eficaz de se obter 

o capital de giro. 

Obteve-se a noção de como a factoring obtém seus lucros com a compra 

dos ativos, mostrando que a empresa de fomento comercial trabalha com capital 

próprio, na compra à vista de ativos, ao contrário dos bancos que busca captar 

capital de terceiros para obter lucros com operações financeiras. 

Ao pesquisar sobre factoring, nota-se uma área pouco explorada e com 

muito potencial teórico a ser estudado, podendo servir de tema para os mais 

diversos assuntos, tanto na parte econômica do brasil como um investimento nas 

pequenas e médias empresas, como na área do direito buscando leis que 

regulam o funcionamento de tal atividade.  

Nesse sentido, o tema factoring precisa ser mais estudado para que esse 

conhecimento possa chegar a todas as empresas, que necessitam de uma 

solução rápida e prática, no que se refere ao capital de giro. 
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RESUMO 

 

O presente artigo traz como temática o planejamento tributário o qual se 
caracteriza em procurar, legalmente, evitar a incidência, diminuir o montante ou 
prolongar o ônus tributário. Tendo como principal objetivo, informar ao leitor e 
aos usuários dessas informações, assim como administradores e sócios de 
instituições que visam usufruir dos benefícios do planejamento tributário, a 
escolha da melhor alternativa deverá ser simulada antes do fato gerador da 
obrigação tributária se concretizar. Que acarretará, por sua vez, em uma redução 
dos tributos por meio de adoção de uma alternativa legal menos onerosa. Para 
que isso venha a acontecer se faz necessário de que o planejador tenha bom-
senso, pois existem várias alternativas que variam de empresa para empresa, 
sendo de fundamental importância um estudo prévio onde, serão verificados os 
efeitos jurídicos e econômicos menos onerosas para a empresa. Procurando 
destacar de forma sumarizada os principais regimes tributários existentes no 
Brasil, fazendo um comparativo entre eles. Levando sempre em consideração a 
legislação vigente no país, destacando as principais leis como a regulamentação 
dos impostos, a Lei Complementar 123 de 2006 que trás alguns benefícios para 
as Micro e Pequenas Empresas. Trazendo ideais de alguns autores conhecidos 
como Amaral, Borges e Oliveira, A principal conclusão do presente artigo é o 
entendimento e a necessidade do conhecimento sobre o assunto para diminuir 
os tributos a serem pagos pelas instituições empresárias. 

Palavras-chave: Planejamento Tributário - Tributo - Regime Tributário. 
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INTRODUÇÃO 

O Presente trabalho busca caracterizar e diferenciar as principais formas 

de tributação vigentes no nosso país atualmente, e suas espécies, para que o 

mesmo sirva de base teórica para estudo do planejamento tributário nas 

instituições empresariais. Através da escolha do tema busca-se adquirir e 

transmitir maior conhecimento no que diz respeito a planejamento tributário, 

direcionado aos estudantes de contabilidade, professores, estudiosos do 

assunto, empresários, e a todos que o tema interessar. 

A metodologia adotada se dá pela pesquisa teórica em livros, artigos 

científicos publicados anteriormente, revistas, os principais autores estudados 

são: Luciano Amaral, José Jayme de Macêdo Oliveira e Humberto B. Borges.O 

Artigo foi dividido em quatro tópicos principais segue: planejamento tributários, 

tributo, opções de regime tributário e os principais tributos pagos pelas 

empresas, para melhor compreender cada um deles. O artigo está 

esquematizado de forma sumarizada e, inicialmente, apresenta um pouco do 

tema do artigo, o planejamento tributário. 

1 PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO 

O planejamento tributário de acordo com autores conhecidos como 

Borges, Martins e Oliveira se caracteriza através de uma ferramenta, que tem 

como função projetar atividades econômicas de uma empresa, visando conhecer 

as alternativas válidas de acordo legislação vigente, tendo em mente uma 

análise detalhada, para avaliar a situação em que a empresa almeja, adotando 

aquela que melhor se adéqua, a fim de minimizar o montante dos tributos a ser 

pago. Cada empresa possui sua grade de custos, no qual está incluso o custo 

tributário, o que representa grande parte de consumo do lucro. Visando reduzir 

tais custos, houve a necessidade de buscar meios legais, meios pelos quais 

fosse possível a redução de tais custos. Ganha vida então, a figura do 

planejamento tributário, onde se torna necessário ato de projetar o pagamento 

do tributo antecipado (BORGES, 2002). 
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De acordo com a Lei 6.404/76 do Código Civil Brasileiro (CC) prevê a 

obrigação por parte dos sócios-administradores de realizar o planejamento 

tributário das empresas. ñArt. 153. O administrador da companhia deve 

empregar, no exercício de suas funções, o cuidado e diligência que todo homem 

ativo e probo costuma empregar na administração dos seus próprios negócios 

(BRASIL, 2016). 

Segundo Oliveira, planejamento tributário é a atividade empresarial que, 

desenvolvendo-se de forma estritamente preventiva, projeta os atos e fatos 

administrativos com o objetivo de informar quais os ônus tributários em cada uma 

das opções legais disponíveis. O objeto do planejamento tributário é, em última 

análise, a economia tributária. Cotejando as várias opções legais, o 

administrador obviamente procura orientar os seus passos de forma a evitar, 

sempre que possível, o procedimento mais oneroso do ponto de vista fiscal 

(OLIVEIRA, 2003). 

Dividindo o mesmo ideal Latorraca, se refere a planejamento tributário 

como a atividade empresarial que, desenvolvendo-se de forma estritamente 

preventiva, projeta os atos e fatos administrativos com o objetivo de informar 

quais os ônus tributários em cada uma das opções legais disponíveis 

(LATORRACA, 2000). 

 
Planejamento Tributário é como uma técnica gerencial que visa 
projetar as operações industriais, os negócios mercantis e as 
prestações de serviços, visando conhecer as obrigações e os encargos 
fiscais inseridos em cada uma das respectivas alternativas legais 
pertinentes para, mediante meios e instrumentos legítimos, adotar 
aquela que possibilita a anulação, redução ou adiantamento do ônus 
fiscal. (BORGES, 2002, p. 152). 

 
 

Evita-se confundir planejamento tributário à sonegação fiscal. Ao 

escolher, entre duas ou mais opções lícitas, aquela que trará melhores 

resultados para a empresa. Já sonegar, usa-se meios ilegais não recolher os 

tributos devidos, assim como a manipulação, a simulação ou a dissimulação, 

sendo seu uso considerado como omissão dolosa com a intenção de impedir ou 

retardar o conhecimento do fato gerador da obrigação fiscal. E segundo a lei nº. 
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4.729, do Código Civil Brasileiro (CC) de 14 de Julho de 1965, em seu Art. 1º 

define o crime de sonegação fiscal, como se segue: 

 
Art. 1º Constitui crime de sonegação fiscal: 
Prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente, informação 
que deva ser produzida a agentes das pessoas jurídicas de direito 
público interno, com a intenção de eximir-se, total ou parcialmente, do 
pagamento de tributos, taxas e quaisquer adicionais devidos por leis; 
Inserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou operações de 
qualquer natureza em documentos ou livros exigidos pelas leis fiscais, 
com a intenção de exonerar-se do pagamento de tributos devidos à 
Fazenda Pública; 
Alterar faturas e quaisquer documentos relativos a operações 
mercantis com o propósito de fraudar a Fazenda Pública; 
Fornecer ou emitir documentos graciosos ou alterar despesas, 
majorando-as, com o objetivo de obter dedução de tributos devido à 
Fazenda Pública, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis; 
Exigir, pagar ou receber, para si ou para o contribuinte beneficiário da 
pagam qualquer porcentagem sobre a parcela dedutível ou deduzida 
do Imposto sobre a Renda como incentivo fiscal. (BRASIL, 2016). 
 

 
Segundo Homsi, cada empresa possui sua grade de custos, no qual está 

incluso o custo tributário, o que representa grande parte da diminuição dos 

lucros. Visando reduzir tais custos, houve a necessidade de buscar meios legais, 

meios pelos quais fosse possível a redução de tais custos. Ganha vida então, a 

figura do planejamento tributário, onde se torna necessário ato de projetar o 

pagamento do tributo antecipado e tributos podem ser apresentados e 

entendidos de várias formas (HOMSI, 2014). 

Para que um Planejamento Tributário seja bem elaborado, seguindo a lei 

e o código tributário vigente no país, é necessário entender o conceito de Tributo, 

assim como suas espécies e regimes, levando aos usuários dessas informações 

melhor compreensão na hora da tomada de decisões e escolher a que melhor 

representa os objetivos da instituição em questão. 

 

2 TRIBUTO 

 

As instituições, na busca de diminuir cada vez mais seus custos, 

especialmente na área de sua grade tributária, aperfeiçoam seu entendimento 

sobre planejamento tributário, contudo, deve-se ter uma base e entender o que 
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é o tributo, encontra-se o conceito de Tributo no art. 3° do Código Tributário 

Nacional (CTN), conforme segue: 

 

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou 

cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato 

ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 

plenamente vinculada. (OLIVEIRA, 2003). 

 

Segundo Martins, o tributo é compulsório. Compulsório não quer dizer 

obrigatório, mas significa que independe da vontade da pessoa de contribuir. A 

pessoa não paga o tributo por que quer ou gosta. Se isso ocorresse, não se 

pagaria o tributo (MARTINS, 2014). 

E sobre tributos, segundo Alexandre, encontra-se cinco espécies de 

tributos: impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios 

e contribuições especiais, as quais se identificam conforme segue: Impostos: 

Vinculados ou não a necessidade do Estado incidem na manifestação da 

riqueza, contribuindo como, por exemplo, sobre), a União: disponibilidade de 

renda (Imposto sobre a Renda),o Estado: propriedade de veículo automotor 

(IPVA) e o ICMS, Município: propriedade de imóvel urbano (IPTU), entre 

outros;Taxas: as taxas decorrem de atividades estatais, tais como os serviços 

públicos ou do exercício do poder de polícia. Exemplos: custas judiciais e a taxa 

de licenciamento de veículos (ALEXANDRE, 2013). 

Alexandre mostra como as Contribuições de Melhoria: as contribuições 

de melhoria se originam da realização de obra pública que implique valorização 

de imóvel do contribuinte. Por exemplo: benfeitorias no entorno do imóvel 

residencial; Empréstimos compulsórios: têm por finalidade buscar receitas para 

o Estado a fim de promover o financiamento de despesas extraordinárias ou 

urgentes, quando o interesse nacional esteja presente; Contribuições Especiais: 

são tributos instituídos para promover o financiamento de atividades públicas. 

São, portanto, tributos finalísticos, ou seja, a sua essência pode ser encontrada 

no destino dado, pela lei, ao que foi arrecadado (ALEXANDRE, 2013). 

Segundo Amaral, imposto, que os léxicos dão como sinônimo de tributo 

(e que, em nossa legislação, se emprega para indicar uma espécie de tributo), 
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não possui aquela conotação de solidariedade de todos no concurso para a 

despesa comum; imposto (do verbo "impor") é algo que se faz realizar 

forçadamente, expressando, assim, a velha conotação das prestações 

tributárias, que eram exigidas de modo forçado (impostas) ao súdito, sem buscar 

a anuência do devedor. O tributo, portanto, resulta de uma exigência do Estado, 

que, nos primórdios da história fiscal, decorria da vontade do soberano, então 

identificada com a lei, e hoje se funda na lei como expressão da vontade coletiva 

(AMARAL, 2006). 

As principais arrecadações pagas pelas empresas nos âmbitos federais, 

estaduais e municipais recolhidas anualmente segundo os autores Leandro 

Pausen e José de Melo. 

No âmbito federal se destacam: Imposto sobre Importação; Imposto sobre 

Operações Financeiras. Incide sobre empréstimos, financiamentos e outras 

operações financeiras, e também sobre ações; IPI (Imposto sobre produtos 

industrializados) - Incide sobre a saída de produtos de fabricação própria pelo 

estabelecimento produtor, importador e/ou equiparado a industrial. A alíquota 

varia de acordo com o produto industrializado; IRPJ (Imposto de renda pessoa 

jurídica) - Incide sobre proventos de qualquer natureza. Pode ter como base de 

cálculo lucro real no qual a base de cálculo e o lucro contábil ou lucro presumido. 

O IRPJ tem a base de cálculo correspondente a um percentual aplicável sobre a 

receita bruta; ITR ï Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural; Cide ï 

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico. Incide sobre petróleo e gás 

natural e seus derivados, e sobre álcool combustível (PAUSEN; MELO, 2009). 

COFINS: (Contribuição para financiamento da seguridade social) - Incide 

sobre o faturamento mensal da empresa. Tem alíquota tem alíquota de 3% nas 

empresas tributadas com base no lucro presumido, alíquota 7,6 % para aquelas 

tributadas com base no lucro real e 4% nas instituições financeiras e 

assemelhadas; CSLL: (Contribuição sobre lucro líquido) - Para as pessoas 

jurídicas optantes pelo lucro presumido, a base de cálculo corresponderá a 12% 

ou 32 % da receita bruta da venda de bens e serviços. Para as pessoas jurídicas 

optantes pelo lucro real ou lucro contábil, a alíquota é de 9%; FGTS ï Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço. Percentual do salário de cada trabalhador com 
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carteira assinada depositado pela empresa; INSS ï Instituto Nacional do Seguro 

Social. Percentual do salário de cada empregado cobrado da empresa e do 

trabalhador para assistência à saúde. O valor da contribuição varia segundo o 

ramo de atuação; P.I.S (Programa de integração social) - Incide sobre o 

faturamento mensal. Alíquota de 0,65 % para as empresas tributadas com base 

no lucro presumido e 1,65 % para as empresas tributadas com base no lucro 

real. As entidades sem fins lucrativos contribuem sem fins lucrativos contribuem 

com 1% sobre a folha de pagamento (PAUSEN; MELO, 2009). 

No âmbito estadual se destacam: ICMS (Imposto sobre circulação de 

mercadorias e serviços) - Incide sobre operações relativas à circulação de 

mercadorias e dos serviços de transporte intermunicipal, interestadual e de 

telecomunicações. A Alíquota geral é de 18%. No regime simplificado, a 

incidência é sobre a receita bruta e a alíquota é de até 2456,50 UFIR; IPVA ï 

Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores; ITCMD ï Imposto sobre 

a Transmissão Causa Mortis e Doação. Incide sobre herança (PAUSEN; MELO, 

2009). 

No âmbito municipal se destacam: ISS - Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Naturezaï Impostos que tem como fato gerador a prestação de serviço 

(por empresa ou profissional autônomo) de serviços descritos na lista de serviços 

da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. Os contribuintes do imposto 

são as empresas ou profissionais autônomos que prestam o serviço tributável. 

Porém, em alguns casos, os municípios podem atribuir às empresas ou aos 

indivíduos que tomam os serviços a responsabilidade pelo recolhimento do 

imposto; IPTU ï Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; ITBI 

ï Imposto sobre Transmissão de Bens Inter Vivos. Incide sobre a mudança de 

propriedade de imóveis (PAUSEN; MELO, 2009). 

Segundo Musgrave, entende-se por sistema tributário como sendo o 

complexo orgânico formado pelos tributos instituídos em um país ou região 

autônoma e os princípios e normas que os regem. Por consequência, podemos 

concluir que o Sistema Tributário Brasileiro é composto dos tributos instituídos 

no Brasil, dos princípios e das normas que regulam tais tributos (MUSGRAVE, 

1976). 
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Tão quão importante é entendermos o conceito de tributo e suas espécies 

é conhecer e entender os regimes tributários que vigora no Brasil, que divide se 

em Simples Nacional, Lucro Real e Lucro Presumido. 

 

3  REGIME TRIBUTÁRIO  

 

Sabe-se que tributo segundo o Art. 3º do Código Tributário Nacional 

(CTN) Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor 

nela se possa exprimir, agora faz se necessário para um bom planejamento 

tributário saber as opções de regimes tributários que o administrador da empresa 

pode optar (OLIVEIRA,2003). 

Ao início do ano contábil, segundo Oliveira, as pessoas jurídicas que não 

possuem impedimento algum para optar por um regime de tributação devem 

defini-lo pra fins de recolhimento do imposto de renda pessoa jurídicas. Como 

consequência a opção realizada pelo contribuinte implica obrigatoriedade de 

apuração da contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) na mesma base 

definida. Oliveira também traz que a decisão por um ou outro regime de 

tributação deve estar baseada, na margem de lucro da empresa antes do IRPJ 

e da CSLL, obtida nas demonstrações contábeis do período anterior e a sua 

projeção até o fim. Para a realização de um sistema de planejamento tributário 

eficaz, é imprescindível que sejam considerados todos os tributos incidentes na 

operação empresarial. Assim, após a análise individual do tributo, podemos 

confrontar a redução do ônus fiscal individual com os reflexos nos outros tributos 

(OLIVEIRA, 2001). 

No Brasil, as empresas podem optar por três regimes mais utilizados, que 

são eles: Simples Nacional, Lucro Presumido e Lucro Real. O primeiro o Simples 

Nacional, a partir de 1° de julho de 2007, de acordo com a lei complementar 

n°123, de 2006, foram estabelecidas normas gerais relativas ao tratamento 

diferenciado e favorecendo as microempresas e empresas de pequeno porte no 

âmbito dos poderes da união, dos estados, do DF, e dos municípios, 

especialmente no que se refere: 
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Há apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da união, dos 

estados, do DF e dos municípios, mediante regime único de arrecadação, 

inclusive obrigações acessórias; Ao cumprimento de obrigações trabalhistas e 

previdenciárias, inclusive obrigações acessórias; Ao aceso a crédito e ao 

mercado, inclusive quanto a preferência nas aquisições de bens e serviços pelos 

poderes públicos, a tecnologia ao associativismo e as regras de inclusão. 

Empresas optantes do Simples Nacional têm seus impostos (IRPJ, IPI, CSLL, 

COFINS, PIS, INSS, ICMS E ISS), recolhidas em uma única guia que deve ser 

paga no dia 20 do mês subsequente a competência (BRASIL, 2016). 

Para Alberti, um grande incentivo foi dado às microempresas, através do 

Simples Nacional, cujas alíquotas de IRPJ e de PIS foram reduzidas a 0,00%, 

para as que tenham um faturamento anual de até R$ 3.600.000,00, além da 

possibilidade de pagamento do ICMS e do ISSQN com alíquota reduzida e da 

não exigência do pagamento da Contribuição Previdenciária Patronal sobre a 

folha de salários e pró-labore, haja vista que já existe um percentual reservado 

na alíquota do Simples Nacional destinado a esta contribuição. Para o setor 

varejista, as alíquotas iniciam em 4,00% e vão até 5,47% para as Microempresas 

ï ME e de 6,84% até 11,39% para as Empresas de Pequeno Porte ï EPP, em 

cujos valores já estão embutidos os percentuais relativos ao ICMS (ALBERTI, 

2003). 

Outra opção para as empresas é o Lucro Presumido, que como o próprio 

nome diz a empresa presume o lucro que terá, e em cima desta informação os 

impostos serão calculados é regulamentada pelos artigos 516 a 528 do 

Regulamento do Imposto de Renda do Decreto 3.000/1999 (BRASIL, 2016). 

A pessoa jurídica cuja receita bruta total, no ano-calendário anterior, tenha 

sido igual ou inferior a R$ 48.000.000,00 (quarenta e oito milhões de reais), ou a 

R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) multiplicados pelo número de meses 

de atividade do ano-calendário anterior, quando inferior a 12 (doze) meses, 

poderá optar pelo regime de tributação com base no lucro presumido. O primeiro 

pré-requisito para optar pelo lucro presumido é a empresa não estar obrigado 

por lei a ser do regime de tributação lucro real, como nos casos das factoring. A 

Lei n. 9.718, de 1998, dispõe que: 

http://www.portaltributario.com.br/rir.htm
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Art. 516. A pessoa jurídica cuja receita bruta total, no ano-calendário 
anterior, tenha sido igual ou inferior a vinte e quatro milhões de reais, 
ou a dois milhões de reais multiplicados pelo número de meses de 
atividade no ano-calendário anterior, quando inferior a doze meses, 
poderá optar pelo regime de tributação com base no lucro presumido. 
 § 1º A opção pela tributação com base no lucro presumido será 
definitiva em relação a todo o ano-calendário. 
§ 3º A pessoa jurídica que não esteja obrigada à tributação pelo lucro 
real (art. 246) poderá optar pela tributação com base no lucro 
presumido. 
§ 4º A opção de que trata este artigo será manifestada com o 
pagamento da primeira ou única quota do imposto devido 
correspondente ao primeiro período de apuração de cada ano-
calendário. (BRASIL, 2016). 

 

De acordo com a tabela do governo federal, empresas que optam pelo 

regime tributário presumido estão obrigadas a pagar alíquota de 15% de IRPJ 

mais valor adicional que exceder ao valor resultante da multiplicação de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais) pelo número de meses do respectivo período de 

apuração, sujeita-se à incidência de adicional de imposto à alíquota de 10% (dez 

por cento). A base de cálculo do imposto e do adicional, decorrente da receita 

bruta, em cada trimestre, será determinada mediante a aplicação do percentual 

de 8% (oito por cento) sobre a receita bruta auferida no período de apuração, 

obedecidas as demais disposições na Lei 9.249/1995, artigo 15; e Lei 

9.430/1996, artigos 1° e 25, inciso I. A alíquota de CSLL de 9%, em ambos os 

casos é necessário que se observe o ramo de atividade da empresa, pois acima 

cita-se as regras gerais, mas dependendo da atividade ele pode sofrer alguma 

alteração de acordo com as lei citadas acima (BRASIL, 2016). 

 Ressalta-se que a diferença entre o Lucro Real e o Lucro Presumido está 

apenas na mudança da base de cálculo para a aplicação das alíquotas do IRPJ 

e da CSLL, conforme o RIR/99, onde a apuração e o recolhimento são realizados 

de forma trimestral. E segundo a lei 9249/1995 dispõe que: 

 

Art. 519. Para efeitos do disposto no artigo anterior, considera-se 
receita bruta a definida no art. 224 e seu parágrafo único. 
§ 1º Nas seguintes atividades, o percentual de que trata este artigo 
será de: 

http://www.portaltributario.com.br/legislacao/l9249.htm
http://www.portaltributario.com.br/legislacao/l9430.htm
http://www.portaltributario.com.br/legislacao/l9430.htm
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I ï um inteiro e seis décimos por cento, para atividade de revenda, para 
consumo, de combustível derivado de petróleo, álcool etílico 
carburante e gás natural; 
II ï dezesseis por cento para a atividade de prestação de serviço de 
transporte, exceto o de carga, para o qual se aplicará o percentual 
previsto no caput; 
III ï trinta e dois por cento, para as atividades de: 
a) prestação de serviços em geral, exceto a de serviços hospitalares; 
b) intermediação de negócios; 
c) administração, locação ou cessão de bens, imóveis, móveis e 
direitos de qualquer natureza. 
§ 2º No caso de serviços hospitalares, aplica-se o percentual previsto 
no caput. 
§ 3º No caso de atividades diversificadas, será aplicado o percentual 
correspondente a cada atividade. 
§ 4º A base de cálculo trimestral das pessoas jurídicas prestadoras de 
serviços em geral, cuja receita bruta anual seja de até cento e vinte mil 
reais, será determinada mediante a aplicação do percentual de 
dezesseis por cento sobre a receita bruta auferida no período de 
apuração. 
Art. 20. A base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, 
devida pelas pessoas jurídicas que efetuarem o pagamento mensal a 
que se referem os arts. 27 e 29 a 34 da Lei no 8.981, de 20 de janeiro 
de 1995, e pelas pessoas jurídicas desobrigadas de escrituração 
contábil, corresponderão a doze por cento da receita bruta, na forma 
definida na legislação vigente, auferida em cada mês do ano-
calendário, exceto para as pessoas jurídicas que exerçam as 
atividades a que se refere o inciso III do § 1o do art. 15, cujo percentual 
corresponderá a quarenta por cento. (BRASIL, 2016). 

 

A terceira opção é o Lucro Real, de acordo com a legislação em vigor, 

Lucro Real é conceituado como o resultado contábil líquido do trimestre antes do 

IRPJ e da CSLL, transcrito em livro próprio ï denominado Livro de Apuração do 

Lucro Real (Lalur) ï e ajustado pelas adições, exclusões e compensações 

prescritas ou autorizadas pela legislação do imposto de renda. Desses ajustes 

chamados de extra-contábeis, obtém-se o Lucro Real, considerado como base 

para o cálculo do IRPJ do período de apuração.  

O Regulamento do Imposto de Renda define as pessoas jurídicas 

obrigadas à apuração do IRPJ com base no lucro real: Cujo faturamento, no ano 

anterior seja superior ao limite de R$ 48.000.000,00 ou ao limite proporcional de 

R$ 4.000.000,00 multiplicados pelo número de meses de atividade do ano 

quando abaixo de 12 meses; Atividades de bancos comerciais, investimentos, 

de desenvolvimento sociedades de credito imobiliário, sociedades corretoras de 

títulos, dentre outros; Que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital 
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oriundo do exterior; Que, autorizadas pela legislação tributária, usufruam 

benefícios fiscais relativos a isenção ou redução do imposto; dentre outros 

(BRASIL, 2016). 

Trata-se de um sistema onde as empresas recolhem o IRPJ na alíquota 

de 15,00% e a CSLL na alíquota de 9,00%, ambas com base no Lucro Contábil 

ajustado através das Adições, Exclusões e Compensações, a grande maioria 

das Micro e Pequenas Empresas não dispõem de condições financeiras e, 

principalmente, documentais para a utilização desse regime de tributação. A 

apuração do IRPJ e da CSLL pode ser feita de duas maneiras, da forma 

convencional, realizada através da apuração contábil trimestral, aplicando sobre 

o lucro contábil ajustado as alíquotas destes impostos, resultando nos valores a 

serem recolhidos no trimestre de IRPJ e de CSLL (BRASIL, 2016). 

A outra forma oferecida pelo governo é o sistema da estimativa mensal, 

cujas empresas se baseiam em uma taxa fixa de lucro, que oscila de acordo com 

a atividade da mesma, para o pagamento mensal do tributo, ficando ela 

desobrigada da elaboração dos registros contábeis para a apuração desses 

impostos, exceto se houver a suspensão ou redução dos pagamentos, não 

sendo dispensada a obrigação da apuração do Lucro Real em 31 de dezembro 

de cada ano calendário, a fim de efetuar os ajustes nos pagamentos realizados 

durante o exercício (BRASIL, 2016). 

 

A partir de 1999, estão obrigadas à apuração do lucro real as pessoas 
jurídicas  
I- cuja RECEITA TOTAL, no ano-calendário anterior, seja SUPERIOR 

ao limite de R$ 48.000.000,00 (quarenta e oito milhões de reais), ou 
proporcional ao número de meses do período, quando inferior a doze 
meses; 
II- cujas atividades sejam de bancos comerciais, bancos de 

investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, 
sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de 
crédito imobiliário, sociedades corretoras de títulos, valores mobiliários 
e câmbio, distribuidora de títulos e valores mobiliários, empresas de 
arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros 
privados e de capitalização e entidades de previdência privada aberta; 
III- que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do 

exterior; 
IV- que, autorizadas pela legislação tributária, usufruam de benefícios 

fiscais relativos à isenção ou redução do imposto; 
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V - que, no decorrer do ano-calendário, tenham efetuado pagamento 
mensal pelo regime de estimativa, na forma do art. 22. da Lei nº 9.430, 
de 1996; 
VI - que explorem as atividades de prestação cumulativa e contínua de 

serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, 
seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, 
compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a 
prazo ou de prestação de serviços (factoring). (BRASIL, 2016). 
 

 

 Além do pagamento do IRPJ e da CSLL, as empresas são obrigadas ao 

recolhimento do PIS, na alíquota de 1,65%, e da COFINS, na alíquota de 7,60%, 

pelo Regime Cumulativo de cobrança, aplicando-as sobre o faturamento mensal 

bruto, obtendo, assim, o total de PIS e COFINS devido no período. Por se tratar 

do sistema cumulativo, os créditos de PIS e COFINS oriundos das compras de 

mercadorias e insumos podem ser compensados na apuração final de cada 

imposto, assim como é feito na apuração do ICMS (ALBERTI, 2003). 

Outro ponto que merece muita atenção das empresas, e deve ser bem 

frisado na opção pelo Lucro Real, é a exigência do recolhimento da Contribuição 

Previdenciária Patronal, mais conhecida como ñINSS Patronalò, a qual ® cobrada 

na alíquota de 20,00% sobre a folha de salários e pró-labore, acrescida do SAT 

(Seguro Acidente de Trabalho), que pode variar de 1,00% a 3,00%, dependendo 

do Grau de Risco da empresa, e a contribuição para as outras entidades. No 

caso do setor varejista, o Grau de Risco aceito é de 10,00%, e a contribuição 

para as outras entidades é de 5,80%. Por sua vez, as empresas moveleiras que 

optarem pelo Lucro Real deverá recolher a Contribuição Previdenciária Patronal 

na alíquota de 28,80% sobre a folha de salários e pró-labore, aumentando 

consideravelmente a sua carga tributária (ALBERTI, 2003). 

Vale ressaltar que, caso a empresa tenha prejuízo no seu período de 

apuração, no Lucro Real ela não é obrigada a realizar nenhum recolhimento de 

IRPJ e da CSLL, haja vista que estes são impostos incidentes sobre o lucro 

líquido da empresa devidamente ajustado, e que, uma vez que ela tenha 

prejuízo, não há base de cálculo para a apuração desses tributos, que podem 

ser compensados em períodos de apuração posteriores, através do LALUR 

(ALBERTI, 2003). 
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Estes são os três principais regimes tributários usados pelas empresas, 

dentro desses regimes ainda há outras arrecadações a níveis Federal, Estadual 

e Municipal, os quais devem ser considerados em um bom planejamento. 

Podendo ser realizado uma tabela comparativa entre os regimes tributários 

expostos, conforme abaixo: 

 

 Ilustração 1: Comparação de regimes tributários. 
Fonte: ALBERTI (2003, p.10). 

  

O bom planejamento tributário irá depender do estudo detalhado da 

empresa, ramo de atividade, perfil da empresa, faturamento e da legislação 

vigente para então com base nas informações apresentadas anteriormente, o 

administrador, poder fazer a opção pelo regime que proporciona melhor carga 

tributária para a sua empresa. 

CONCLUSÃO 

A pesquisa realizada para o desenvolvimento do presente artigo buscou 

o melhor entendimento sobre o referido assunto, Planejamento Tributário, e suas 
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ramificações, assim como abordar os principais aspectos tributários do cotidiano 

das empresas, conceituando tributos, regimes tributários e a grade tributária 

vigente no país. 

Desta maneira recomenda-se a leitura do presente trabalho para 

empresas e pessoas a que possa interessar que tenham o objetivo de realizar 

um bom trabalho na área fiscal, consequentemente tendo menores custos, assim 

favorecendo o seu desenvolvimento.   

Dado o exposto é evidenciado que o planejamento tributário é uma 

realidade que nos dias atuais pode ser considerada uma necessidade e uma 

questão de sobrevivência, de maneira legal sem que a empresa precise apelar 

para a sonegação. Já está comprovado que é mais provável que empresas que 

se planejam do ponto de vista fiscal, se desenvolver e alcançarem a estabilidade 

do que aqueles que não o fazem. 
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